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Wecom Comércio, Distribuição e
Serviços em Tecnologia da Informação S/A
CNPJ 10.663.782/0001-00 - NIRE 43 3 0005584 1
Edital de ConvocaçãoAssembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas convocados a com-
parecerem à Assembleia Geral Ordinária da Com-
panhia, a ser realizada no dia 07 de abril de 2022,
às 14h30min, na Av. Carlos Gomes nº 446 sala 401,
bairro Boa Vista, na cidade de PortoAlegre (RS) e sob
a plataforma digital (google meet), cujo link será enca-
minhado via e-mail juntamente com a cópia do Balan-
ço Patrimonial publicado, devendo o acionista acusar
recebimento e/ou confirmar no respectivo convite sua
presença. Ordem do dia será: 1. Tomar as contas da
administração, examinar, discutir e votar as demons-
trações financeiras da Companhia encerradas em 31
de dezembro de 2021; 2. Deliberar sobre a destina-
ção do lucro líquido do exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2021 e a distribuição de divi-
dendos; 3. Eleição dos administradores; 4. Exame,
discussão, deliberação e fixação acerca da proposta
para remuneração anual e global dos administradores
da Companhia; 5.AssuntosGerais. PortoAlegre (RS),
22 de março de 2022. João Luiz Martins de Oliveira
- Diretor Vice-Presidente Administrativo-Financeiro.
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STE - SERVIÇOS
TÉCNICOS DE

ENGENHARIA S/A
CNPJ nº 88.849.773/0001-98

NIRE 43 3 0000418-0
ASSEMBLEIA GERAL

ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Convidamos os Srs. Acionistas a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a se
realizar na sede social da companhia, rua Saldanha
da Gama, 225 – bairro Harmonia, CEP 92.310-630,
Canoas/RS, às 10 horas do dia 12 de abril de 2022,
a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO
DIA: 1) Tomada de contas dos Administradores,
exame e aprovação do relatório e demonstrações
financeiras referentes ao exercício social findo em
31 de dezembro de 2021. 2) Deliberação sobre a
destinação do resultado do exercício. 3) Fixação
da remuneração dos Administradores. 4) Delibera-
ção acerca dos dividendos estatutários conjuntos
com os juros remuneratórios do capital próprio, e
5) Aumento do Capital Social mediante capitaliza-
ção de reservas, bem como a correlata alteração
Estatutária.

Canoas/RS, 29 de março de 2022.
ROBERTO LINS PORTELLA NUNES

Diretor Presidente.
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IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.
CNPJ Nº 92.791.243/0001-03 NIRE Nº 43300002799 COMPANHIA ABERTA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAODINÁRIA

A SER REALIZADA NO DIA 28 DE ABRIL DE 2022, ÀS 10 HORAS
Ficam convocados os senhores acionistas da IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. (“Companhia”) a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada no dia 28 de abril
de 2022, às 10 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings
(“Plataforma Digital”), nos termos do disposto no artigo 4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução
CVM 481/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”), a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias
constantes da Ordem do Dia:
Em Assembleia Geral Ordinária:
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, acompa-
nhadas do Relatório da Administração, e do Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício
social encerrado em 31.12.2021;
b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2021, com a aprecia-
ção de orçamento de capital para o exercício social de 2022 e a distribuição de dividendos aos acionistas
da Companhia; e
c) Deliberar sobre a fixação do montante da remuneração anual global dosAdministradores para o exercício
social de 2022.
Em Assembleia Geral Extraordinária:
a) Deliberar sobre a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social em consequência da transferência da sede
da Companhia;
b) Deliberar sobre as alterações na redação dos Artigos 3° e 8° do Estatuto Social, renumerando seus
parágrafos, contemplando o exercício das atividades relacionadas ao objeto da Companhia; e
c) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social, em razão da aprovação das matérias da ordem do
dia, conforme aplicável.
Instruções Gerais:
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e da decisão do I.
Colegiado da CVM no processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o acionista pode ser
representado na assembleia geral: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um)
ano (que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da
Ordem dos Advogados do Brasil), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador
nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, (iii) se
fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos
de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro.
A participação do acionista poderá ser:
(i) via boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos websites da
Companhia (www.irani.com.br/ri), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), sendo que as orientações detalhadas acerca da do-
cumentação exigida em cada caso estão mencionadas na Proposta da Administração divulgada em 28 de
março de 2022; ou
(ii) virtual, por meio da Plataforma Digital, pessoalmente ou por representante legal ou procurador devida-
mente constituído, nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM 481, caso em que o acionista
poderá: (a) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (b) partici-
par e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim Voto e
que, caso queira, vote na Assembleia via Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio
de Boletim de Voto serão desconsideradas.
Para participar da AGOE, que será exclusivamente realizada de forma digital, pela plataforma digital Ten
Meetings e em tempo real, os Acionistas interessados deverão entrar em contato com o departamento de
Relações com Investidores da Companhia, até às 17h do dia 26 de abril de 2022 (inclusive), através do
e-mail assembleia@irani.com.br de acordo com as instruções constantes da Proposta da Administração.
Após solicitação de participação, o acionista ou procurador, conforme o caso, receberá um link para cadas-
tro de usuário e senha individual para acesso à Plataforma Digital, onde também deverá enviar todos os
documentos comprobatórios de habilitação. Nos termos do §3º do art. 5º da ICVM481, os acionistas que
não enviarem a solicitação de participação no prazo acima mencionado contendo todos os documentos
necessários não poderão participar da AGOE.
A Companhia esclarece que dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de re-
presentação dos acionistas para o seu escritório, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na
procuração para representação do acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o envio de cópia
simples das vias originais de tais documentos através do e-mail acima mencionado quando do cadastra-
mento do acionista, bem como a tradução simples de referidos documentos estrangeiros.
A Companhia somente admitirá procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico contendo certi-
ficação digital que esteja dentro dos padrões do Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ou por outro
meio de comprovação da autoria e integridade do documento em forma eletrônica.
As demais orientações e informações para a participação virtual na AGOE, bem como todos os documentos
relativos à ordem do dia, devem ser consultados na Proposta da Administração da Companhia, disponível
nos seguintes endereços eletrônicos: websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.
br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.irani.com.br/ri). Eventuais
esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico ri@irani.com.br ou pelo telefone +55
(51) 3303-3893 (ramal 1071).

Porto Alegre, 28 de março de 2022.
IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.

Péricles Pereira Druck
Presidente do Conselho de Administração
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Convidamos os acionistas da Três Tentos Agroindustrial S.A. (“3tentos” ou “Companhia”), a se reunirem na
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), no dia 27 de abril de 2022, às 10h00, na sede da
Companhia, situada naAvenida Principal, n° 187, Distrito Industrial, CEP 98240-000, Santa Bárbara do Sul (RS),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
Assembleia Geral Ordinária: (i) Apreciação das contas dos administradores, do relatório anual da administração
e das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas das notas explicativas e do parecer dos
auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Destinação
dos resultados da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii)
Fixação da remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2022.
Assembleia Geral Extraordinária: (i) Alteração do Artigo 5º do estatuto social da Companhia de modo a refletir
os aumentos do capital social aprovados nas Reuniões do Conselho deAdministração da Companhia realizadas
em 07 de julho de 2021, 31 de janeiro de 2022 e 24 demarço de 2022, todos dentro do limite do capital autorizado
da Companhia; (ii) Consolidação do estatuto social da Companhia, de modo a refletir as alterações propostas no
item anterior; (iii) Re-ratificação da descrição do imóvel matriculado sob o n° 22.049 junto ao Registro de Imóveis
de Pelotas/RS - 1ª Zona, referido na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 30 de
novembro de 2020, registrada perante a Junta Comercial, Industrial e Serviços do Estado do Rio Grande do Sul,
em 04 de janeiro de 2021, sob o n° 7493644.
Instruções Gerais: (a) Representação: Nos termos do Artigo 126 da Lei n.º 6.404/76 e alterações posteriores,
poderão participar daAGOE ora convocada os acionistas titulares de ações de emissão da Companhia, por si, ou
por seus representantes legais ou procuradores. OsAcionistas que optarem por participar daAGOE, diretamente
ou por procurador devidamente constituído, deverão encaminhar à Companhia, até o dia 25 de abril de 2022, os
seguintes documentos: (i) comprovante de titularidade das ações de emissão da Companhia, expedido pela
instituição financeira depositária ou pelo custodiante, (ii) se pessoa física, documento de identidade com foto e,
se for o caso, instrumento de procuração; (iii) se pessoa jurídica, cópia do estatuto social ou contrato social
atualizado e documentos comprobatórios da regularidade da representação, bem como documento de
identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto e (iv) se fundo de investimento, regulamento vigente e
consolidado do fundo, estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição
dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s)
legal(is) com foto. Quando o acionista for representado por procurador, este deverá estar constituído há menos
de um ano, ser acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao
administrador de fundos de investimento representar seus condôminos, exceto para o caso de pessoas jurídicas
que poderão ser representadas por mandatários constituídos de acordo com as regras da Lei n.º 10.406/02.
(b) Participação e votação: Os acionistas, seus representantes legais ou procuradores poderão participar da
AGOE por qualquer das formas abaixo: Boletim de voto a distância: os acionistas poderão, a partir desta data e
até o dia 20 de abril de 2022 (inclusive), manifestar suas intenções de votomediante a entrega de boletins de voto
a distância: (i) ao escriturador das ações da Companhia, por meio da Rede de Agências Bradesco; (ii) aos seus
agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em
depositário central; ou (iii) diretamente à Companhia, para o e-mail ri@3tentos.com.br, não sendo necessário o
envio posterior da via física para o endereço postal. O acionista deve observar as regras previstas na Instrução
CVM n.º 481/09 e os procedimentos descritos no boletim disponibilizado pela Companhia, bem como no
respectivo Manual para Participação na AGOE. Presencialmente: A Companhia esclarece que, no dia da
realização daAGOE, reiterando seu compromisso com a adoção de medidas de combate à pandemia e visando
a saúde, o bem-estar e a segurança de seus acionistas, adotará medidas de prevenção e distanciamento
conforme protocolos governamentais. (c) Informações complementares e documentos relativos à AGOE: O
Manual para Participação dos Acionistas com as propostas da administração, o boletim de voto à distância,
informações complementares e orientações detalhadas para a participação dos acionistas estão à disposição na
sede da Companhia e nas páginas da rede mundial de computadores da Companhia, http://ri.3tentos.com.br, da
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), https://www.gov.br/cvm/pt-br e da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão,
https://www.b3.com.br/pt_br. Estão disponíveis nos mesmos endereços, todos os documentos relativos às
matérias constantes da Ordem do Dia deste Edital. (d) Esclarecimentos: Eventuais esclarecimentos poderão ser
obtidos por meio do endereço eletrônico ri@3tentos.com.br ou do telefone (55) 3372-3700.

Santa Bárbara do Sul/RS, 28 de março de 2022.
João Marcelo Dumoncel - Presidente do Conselho deAdministração

TRÊSTENTOSAGROINDUSTRIALS/A
CNPJ nº 94.813.102/0001-70 NIRE 43 3 0005350 4

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE 2022 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
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FUGA COUROS S/A CNPJ Nº 91.302.349/0001-33 • NIRE Nº 43.300.015.289. Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária: Convidamos os acionistas para se reunirem em nossa sede social, na Rua José Fuga,
1155, Vila Constante Fuga em Marau/RS, às 09 (nove) horas do dia 30 de abril de 2022, a fim de tratar:
Ordem do Dia: emAssembleia Geral Ordinária (AGO): 1. Tomar as contas dos adminstradores, examinar,
discutir e votar o balanço patrimonial e demais demonstrações previstas no Art. 176 da Lei nº 6404/76,
correspondentes ao exercício social findo em 31.12.2021; 2. Deliberar sobre destinação do lucro líquido
do exercício e a distribuição de dividendos; 3. Deliberar acerca da gratificação aos Administradores; e 4.
Fixação da Remuneração da Diretoria; em Assembleia Geral Extraordinária (AGE): 1. Alteração do objeto
social da Filial de Novo Hamburgo/RS da FUGA COUROS SA. inscrita no CNPJ sob o nº 91.320.349/0010-
24. 2. Encerramento das atividades da Filial, situada na Rua Salustiano Pupin, 20 na cidade de Jales-SP,
inscrita no CNPJ sob nº 91.302.349/0006-48. Comunicamos que se encontram à disposição dos senhores
acionistas, na sede da Companhia, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei nº 6404/76, com as
alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, relativo ao exercício encerrado em 31.12.2021, onde poderão
obter cópia dos mesmos. Marau, 28 de março de 2022. Constante Caetano Fuga - Presidente do Conselho
de Administração.
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CompanhiaEstadualdeTransmissão
de Energia Elétrica - CEEE-T

Companhia Aberta
CNPJ/ME 92.715.812/0001-31 - NIRE 43.300.007.693

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia Estadual de Transmissão de Energia
Elétrica - CEEE-T (“Companhia” ou “CPFL Transmissão”), na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem nas Assembleias Gerais
Ordinária e Extraordinária (“Assembleias”) a serem realizadas no dia 28 de abril de 2022, às 10h00,
exclusivamente de modo digital, por meio da Plataforma Digital Zoom Meetings, para analisar e votar sobre
a seguinte ordem do dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária: a. Tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia,
acompanhadas dos pareceres dos auditores independentes e do Conselho Fiscal, relativos ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; b. Aprovar a proposta de destinação dos resultados do
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; c. Aprovar a remuneração global anual dos
administradores para o período de maio de 2022 a abril de 2023. II. Em Assembleia Geral Extraordinária:
a. Aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia, conforme a Proposta da Administração, para
alterar os artigos 24, 26 e 35; b. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia; c. Ratificar a
modificação do jornal de grande circulação, no qual a Companhia realiza suas publicações para fins da Lei
das S.A., para o jornal “Jornal do Comércio”, conforme aprovada na Reunião do Conselho de Administração
realizada em 23 de março de 2022. Informações Gerais: 1. Os acionistas poderão participar das
Assembleias, que serão realizadas de forma exclusivamente digital, nos termos da Instrução CVM nº 481
de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”): (i) por meio da plataforma digital
Zoom, (“Plataforma Digital”), pessoalmente ou por meio de Procurador, conforme detalhado abaixo; ou (ii)
por meio de envio do Boletim de Voto a Distância, nos termos da Instrução CVM 481. 2. O acionista que
desejar participar e votar nas Assembleias por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o
endereço assembleias@cpfl.com.br, com no mínimo 2 (dois) dias de antecedência (isto é, até o dia 26 de
abril de 2022), manifestando seu interesse em participar das Assembleias e solicitando o link de acesso à
Plataforma Digital (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá: (i) conter a identificação do
acionista, que deverá comprovar a titularidade de ações de emissão da Companhia, conforme registro no
Livro de Registro de Ações Escriturais da instituição financeira depositária das ações - Itaú Corretora de
Valores S.A. e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá às Assembleias, incluindo seus
nomes completos e seus CPF/ME ou CNPJ/ME, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do
solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação nas Assembleias,
conforme detalhado no Manual das Assembleias. 3. Os acionistas que não enviarem a Solicitação de
Acesso na forma e prazo previstos acima não estarão aptos a participar e/ou votar nas Assembleias via
sistema Plataforma Digital. 4. Após a verificação da regularidade dos documentos enviados para
participação na AGOE, a Companhia enviará ao acionista as instruções para acesso à Plataforma Digital
e participação nas Assembleias. 5. Na hipótese de o acionista não receber as senhas de acesso com até
24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início das Assembleias, o acionista deverá entrar
em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail assembleias@cpfl.
com.br ou telefone (+55 51) 3382-2798 para que seja prestado o suporte necessário. 6. Na data das
Assembleias, o link de acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 1 (uma) hora de
antecedência, sendo que o registro da presença da acionista via sistema eletrônico somente se dará
mediante o acesso via link, conforme instruções e horários aqui indicados. Após o início das Assembleias,
não será possível o ingresso (participação) do acionista nas Assembleias, independentemente da
realização do cadastro prévio. 7. Além disso, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a
Plataforma Digital para participação das Assembleias com antecedência de 45 (quarenta e cinco) minutos
a 1 (uma) hora para se ambientar à plataforma e verificar seu correto funcionamento. Caso o acesso à
plataforma não esteja liberado nesse período, solicitamos que o acionista entre imediatamente em contato
pelo e-mail ou telefone acima reportando a questão. 8. A Companhia destaca, ainda, que as informações
e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo, mas sem limitação, a senha de acesso, são
únicas e intransferíveis, assumindo o acionista (ou seu respectivo Procurador, conforme o caso) integral
responsabilidade sobre a posse e sigilo das informações e orientações que lhe forem transmitidas pela
Companhia nos termos do Manual. 9. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do
acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da Plataforma Digital e com
o acesso à teleconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de
viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob
controle da Companhia. 10. Nos termos da Instrução CVM 481, serão considerados presentes às
Assembleias os acionistas cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado válido pela Companhia,
ou os acionistas que tenham registrado sua presença, na ocorrência das Assembleias, no sistema
eletrônico de participação a distância, de acordo com as orientações acima. A Companhia ressalta que não
haverá a possibilidade de comparecer fisicamente às Assembleias, uma vez que ela será realizada
exclusivamente de modo digital. 11. É facultado a qualquer acionista constituir procurador para participar
das Assembleias e votar em seu nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os
documentos indicados no Manual das Assembleias. 12. As procurações, nos termos do parágrafo 1º, do
artigo 126, da Lei das S.A., somente poderão ser outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos
seguintes requisitos: (i) ser acionista ou administrador da Companhia, (ii) ser advogado ou (iii) ser instituição
financeira. Para os acionistas que sejam pessoas jurídicas, conforme entendimento proferido pelo Colegiado
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em reunião realizada em 4 de novembro de 2014 (Processo
CVM RJ2014/3578), não há a necessidade de o mandatário ser (i) acionista ou administrador da Companhia,
(ii) advogado ou (iii) instituição financeira. 13. Nos termos da Instrução da CVM 481, a Companhia adotou
o sistema de votação a distância, permitindo que os acionistas participem das Assembleias mediante o
preenchimento e a entrega dos respectivos Boletins de Voto a Distância aos agentes de custódia, ao
escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as instruções do item 12.2 do Formulário de
Referência da Companhia, do Manual das Assembleias e da Proposta da Administração. 14. Nos termos do
artigo 135, § 3º, da Lei das S.A. e em cumprimento ao disposto no artigo 6º e seguintes da Instrução CVM
481, todos os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas nas Assembleias encontram-se à
disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia, no seu website de relações
com investidores (www.cpfl.com.br), bem como nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Porto Alegre, 28 de março de 2022.

Gustavo Estrella - Presidente do Conselho de Administração
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BIANCHINI S/A INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA
CNPJ. 87.548.020/0001-80 – NIRE/JUCERGS 43300013715

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem emAssembleia Geral Ordinária e Extraordinária, às
15 horas do dia 19 de abril de 2022, na sede social, na rua Dos Andradas, 1121 - 10 andar, em Porto Alegre,
RS, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: A – em Assembleia Geral Ordinária: 1) – Tomar
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, com pareceres do
Conselho Fiscal e dos Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 31/12/21. 2) – Desti-
nação do lucro líquido do exercício e dos dividendos estatutários. 3) – Eleição da diretoria e fixação de sua
remuneração. B- em Assembleia Geral Extraordinária: 1) – Deliberar sobre o aumento do capital social
com a incorporação de lucros e reservas e consequente alteração do art. 6º do estatuto social.

Porto Alegre, 25 de março de 2022
ARLINDO BIANCHINI - Diretor Presidente
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COMPANHIA HABITASUL DE PARTICIPAÇÕES
CNPJ N.º 87.762.563/0001-03 NIRE N.º 43300010007 COMPANHIA ABERTA
CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Senhores Acionistas da COMPANHIA HABITASUL DE PARTICIPAÇÕES a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 10:00 horas, de
modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Zoom (Plataforma Digital), nos termos do
disposto no artigo 4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM 481/2009, conforme alterada
(“Instrução CVM 481”), a fim de deliberarem sobre as matérias constantes da Ordem do Dia:
Em regime ordinário:
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, acompa-
nhadas do Relatório da Administração, e do Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercício
social encerrado em 31.12.2021;
b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2021 e a distribuição
de resultado;
c) Deliberar sobre a fixação do montante da remuneração anual global dos Administradores para o exercício
social de 2022.
Em regime extraordinário:
a) Aprovar a alteração de endereço da sede da Companhia e a correlata alteração do Artigo 2º do Estatuto
Social;
b) Deliberar sobre a proposta de aumento do Capital Social da Companhia mediante a capitalização das
contas de Reservas Estatutárias (Reserva para Investimentos) no montante de R$ 50.000.000,00 (cinquenta
milhões de reais), sem emissão de novas ações;
c) Alterar a redação do artigo 6° do Estatuto Social a fim de refletir o aumento de capital proposto;
d) Consolidar o Estatuto Social, em razão da aprovação das matérias da ordem do dia, conforme aplicável.
Instruções Gerais:
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e da decisão do I. Cole-
giado da CVM no processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o Acionista pode ser repre-
sentado na Assembleia Geral: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que
seja acionista, administrador da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos
Advogados do Brasil); (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado
nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro; (iii) se fundo de
investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus
atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro.
A participação do acionista poderá ser: (i) via boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado
pela Companhia nos websites da Companhia (http://ri.habitasul.com.br), da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), sendo que as
orientações detalhadas acerca da documentação exigida em cada caso estão mencionadas na Proposta
da Administração a ser divulgada em 29 de março de 2022; ou (ii) virtual, por meio da Plataforma Digital,
pessoalmente ou por representante legal ou procurador devidamente constituído, nos termos do artigo 21-C,
§§2º e 3º da Instrução CVM 481, caso em que o acionista poderá: (a) simplesmente participar da Assem-
bleia, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (b) participar e votar na Assembleia, observando-se que,
quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim de Voto e que, caso queira, votar na Assembleia via Pla-
taforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim de Voto serão desconsideradas.
Para participar da AGOE, que será exclusivamente realizada pela Plataforma Digital Zoom e em tempo real,
os Acionistas interessados deverão entrar em contato com o departamento de Relações com Investidores
da Companhia, até às 17h do dia 27 de abril de 2022 (inclusive), através do e-mail ri@habitasul.com.br para
o envio das informações e dos documentos de representação necessários, de acordo com as instruções
constantes da Proposta da Administração.
Após envio de todos os documentos comprobatórios de habilitação, o Acionista ou procurador, conforme o
caso, receberá um convite com uma senha individual para acesso à Plataforma Digital. Nos termos do §3º
do art. 5º da ICVM 481/2009, os Acionistas que não enviarem a solicitação de participação no prazo acima
mencionado contendo todos os documentos necessários não poderão participar da AGOE.
A Companhia esclarece que dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de re-
presentação dos Acionistas para o seu escritório, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na
procuração para representação do Acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o envio de cópia
simples das vias originais de tais documentos através do e-mail acima mencionado quando do cadastramen-
to do acionista, bem como a tradução simples de referidos documentos estrangeiros.
A Companhia somente admitirá procurações outorgadas por Acionistas por meio eletrônico contendo certi-
ficação digital que esteja dentro dos padrões do Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ou por outro
meio de comprovação da autoria e integridade do documento em forma eletrônica.
As demais orientações e informações para a participação virtual na AGOE, bem como todos os documentos
relativos à ordem do dia, devem ser consultados na Proposta da Administração da Companhia, disponível
nos seguintes endereços eletrônicos: websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br),
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (http://ri.habitasul.com.br). Eventuais
esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico ri@habitasul.com.br ou pelo telefone
+55 (51) 3303 3893 Ramal 2024/1244

Porto Alegre, 29 de março de 2022.
Péricles Pereira Druck - Presidente do Conselho de Administração
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Sonda Transportes S/A
CNPJ n° 88.584.875/0001-29

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos aos Srs. Acionistas, que se encon-

tram a disposição dos mesmos o relatório da ad-

ministração, bem como cópia das demonstrações

financeiras relativas ao exercício social encerrado

em 31 de dezembro de 2021, a que se refere o Art.

133, La Lei 6.404/76, na sede social da compa-

nhia, sita a Av. Rubem Bento Alves, n° 380, bairro

Sagrada Família, em Caxias do Sul, RS.

Caxias do Sul, RS, 28 de março de 2022.

Joel Marcos Sonda - Presidente

Anacleto Sonda - Diretor
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Relatório deAdministração:Em cumprimento a legislação societária, submetemos a apreciação de V. Sas. o Relatório daAdministração e as Demonstrações Financeiras da Sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, devidamente acompanhado do relatório
dosAuditores Independentes e o parecer do Conselho Fiscal. Aempresa atua hámais de 56 anos na produçãoAgropecuária, atualmente com foco na produção de arroz, soja, leite, gado de corte e forragens. Por ser uma empresa agropecuária que atua especificamente com commodities agrícolas,
a Granjas 4 Irmãos acaba sujeitando-se a riscos de diversas naturezas, os quais impactam no resultado dos seus produtos, sendo mercado e clima os mais importantes. Apesar de período adverso ainda impactado pelos efeitos da pandemia, em 2021 a empresa atingiu um faturamento na ordem
de R$ 215 milhões, arroz e soja foram os principais responsáveis por este recorde, um aumento significativo de 20,3% em relação a 2020. Foi mantida a área plantada de arroz, e ainda assim tivemos um incremento na produtividade que atingiu 222 sacos por hectare contra 214 da safra anterior.
Passamos para 4.827 hectares no plantio de soja, este avanço teve como reflexo principalmente o maior volume de sacos comercializados desta cultura aliados à preços satisfatórios de mercado e maior rentabilidade. Os custos com combustíveis, defensivos, fertilizantes e manutenções, em
geral que estão atrelados a volatilidade do dólar e movimentos do mercado externo, continuam em forte alta e pressionando negativamente a margem líquida dos negócios, porém em 2021 trabalhamos fortemente no cumprimento do orçamento com a participação e colaboração de todos os
Setores. No contexto das operações comerciais da atividade leiteira destacamos o início da produção e venda de embriões, mais uma diversificação de novos produtos por ela negociados. Já a silagem de milho, o feno e o pré-secado, se transformaram em uma nova unidade de negócios
“Forragens”. Alternativas estas que combinadas contribuem para agregação no faturamento, rotatividade dos estoques excedentes de alimento animal e a diversificação como um todo. Apesar dos diversos desafios a pecuária de corte se manteve economicamente viável. Foi registrado um
faturamento em 2021 R$ 5,9 milhões, contra R$ 5,7 milhões em 2020. Fortalecemos a marca da empresa, com rastreabilidade e qualidade junto a “Bravo Carne do Pampa”. Para 2022 teremos o confinamento, uma ferramenta importante para melhor o acabamento e a padronização da carne
produzida na propriedade. Em 2022 serão realizados testes de produção em novas culturas, como milho grão, feijão, trigo e outros para assim dentro do possível diversificarmos nosso “mix” de produtos, nos tornando assim uma empresa essencialmente produtora de Alimentos. Temos como
meta para 2022 a conclusão das obras de ampliação da capacidade de recebimento, secagem e armazenamento. Investimentos também na renovação de máquinas e equipamentos. Na área de Pessoal consolidamos o Programa JovemAprendiz e o Programa de Desenvolvimento Pessoal PDP.
O Projeto Granjas 4.0 fundamentado em pessoas, investimentos e tecnologia, foi um passo importante na criação do setor de “Tecnologia”. Identificamos oportunidades de internalização de serviços fundamentais para nossa atividade fim: como agricultura de precisão, RTK, NDVI e aplicações
com Drone. Em 2022 continuaremos com nossa estratégia de fortificação dos nossos negócios, sempre com foco em redução de custo de produção, melhores preços de comercialização, armazenagem, expedição logística e aumento da produtividade. Buscamos ummodelo operacional dinâmico,
diante dos riscos e adversidades pertinentes da atividade agropecuária através de uma gestão colaborativa e compartilhada entre os setores e a administração da empresa. Agradecemos a todos os nossos colaboradores pela dedicação, profissionalismo e comprometimento assim como os
acionistas pelo apoio e confiança. Aos clientes, fornecedores, instituições financeiras e autoridades públicas e privadas, o nosso muito obrigado. Rio Grande, 16 de Março de 2022 Fernando de Oliveira Stein; João Carlos de Oliveira Júnior; Leandro Saraiva Flores e Jorge de Barros Iglesias.

O Conselho Fiscal da GRANJAS 4 IRMÃOS S.A. -
AGROPECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, no
exercício de suas funções legais, após ter procedido nos
exames dos documentos contábeis, das planilhas de
tributos federais, do Relatório da Administração, das
Demonstrações Financeiras e respectivas Notas
Explicativas da Companhia, referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2021, bem como ter
participado de várias reuniões com os Gestores da
Companhia e comosAuditoresExternos, sobre os principais
pontos e questões destacadas nos e exames registradas
com as devidas recomendações nas Atas de Reunião do
Conselho Fiscal, e também fundamentado na opinião
externada no Relatório daAuditoria Externa - HLB BRASIL -
Rokembach + Lahn Villanova, Gais & Cia. Aud., datado de
22 de março de 2022, sem qualquer ressalva ou falta de
conformidade, é de opinião que as Demonstrações
Contábeis e Notas Explicativas estão em condições de
serem apreciadas pelos Acionistas na Assembleia Geral
Ordinária a ser realizada em breve. Porto Alegre/RS, 28 de
março de 2022. Leopoldo Henrique Krieger Schneider;
Flávio Godemir Vaz do Couto; Gabriel Schein do Couto

Opinião:Examinamos as demonstrações contábeis daGranjas 4 IrmãosS.A.Agropecuária, Indústria eComércio (“Companhia”), que compreendemobalanço patrimonial em31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, dasmutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Granjas 4 Irmãos S.A.Agropecuária, Indústria e Comércio em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as
demonstrações contábeis não abrange o Relatório daAdministração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório daAdministração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente comas demonstrações contábeis ou como nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, combase no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante noRelatório daAdministração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.Responsabilidadesda administração edagovernançapelas demonstrações contábeis:Aadministração daCompanhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo
comaspráticas contábeis adotadas noBrasil e pelos controles internos queela determinou comonecessários para permitir a elaboraçãodedemonstrações contábeis livres dedistorção relevante, independentemente se causadapor fraudeouerro.Naelaboraçãodasdemonstrações contábeis, a administração
da Companhia é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda
liquidar aCompanhia ou cessar suas operações, ou não tenhanenhumaalternativa realista para evitar o encerramento das operações.Os responsáveis pela governançadaCompanhia sãoaqueles com responsabilidadepela supervisão doprocessodeelaboraçãodas demonstrações contábeis.Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis:Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é umalto nível de segurança,mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo comas normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas combase nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo comas normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos. PortoAlegre, 22 de março de 2022. HLB BRASILRokembach + Lahm, Villanova & Cia. Auditores CRCRS 3.663. Mozart Labissevcki Belmonte: Contador-RS-69323/O Rogério Costa Rokembach: Contador-RS-46892/O

Nota 1 - Contexto Operacional: A Granjas 4 Irmãos S.A. Agropecuária, Indústria e Comércio é uma
Companhia de capital fechado, a matriz com sede na cidade de Porto Alegre, na Avenida Carlos Gomes, 328,
conj. 711, Bairro Auxiliadora. A unidade operacional está localizada na BR 471 Km 501 – Taim - na região da
Lagoa Mirim, em Rio Grande – RS. ACompanhia tem por objetivo social a exploração em geral de agricultura
e pecuária, a industrialização, comércio, exportação e importação de produtos agropecuários. Nota 2 -
Apresentação das Demonstrações Contábeis:As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria
daCompanhia em reunião realizada em14 demarço de 2022 e foram preparadas e estão sendo apresentadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações, em conformidade com as resoluções do Conselho Federal de Contabilidade - CFC e
nos Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis -
CPC. Nota 3 - Práticas Contábeis: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: É representado por dinheiro em caixa,
depósitos bancários e investimentos de curto prazo considerados de alta liquidez, com vencimentos originais
de três meses, ou menos e com risco insignificante de mudança de valor registrados ao valor de mercado. b)
Clientes: São apresentados a valores de realização e ajustados por descontos sobre impurezas de grãos
conforme tabelas de descontos junto às arrozeiras, constituída em montante considerado suficiente pela
Administração para fazer face a eventuais perdas na realização das contas a receber. c) Uso de Estimativa: Na
elaboração das demonstrações contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos,
passivos e outras transações. As demonstrações contábeis da Companhia incluem, portanto, estimativas
referentes a provisões necessárias para passivos contingentes, provisão para créditos de liquidação duvidosa,
avaliação das vidas úteis dos ativos imobilizados, intangíveis, valor justo de ativos biológicos, determinações
de provisões para imposto de renda, contribuição social e outras similares. Adeterminação dessas estimativas
leva em consideração experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros
e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento daAdministração. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas. d) Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros são classificados numa
das três categorias: • Instrumentos financeiros ao custo amortizado; • Instrumentos financeiros ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes; e • Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado.
Incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, investimentos em instrumentos de dívida e
patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, bem como contas a pagar e
outras dívidas. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros de natureza decorrente de
Derivativos. e) Estoques: Os estoques de arroz com casca estão demonstrados a valor justo na data da
colheita conforme pronunciamento técnico CPC 29 Ativo Biológico e Produto agrícola e os demais estoques
estão demonstrados ao custo médio de aquisição, que não excede o seu valor líquido de realização. f)
Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição ou construção corrigido monetariamente e deduzido das
respectivas depreciações calculadas pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 09 e leva em
consideração o tempo de vida útil remanescente estimado, de acordo com a avaliação efetuada das taxas de
depreciação dos bens integrantes do seu ativo imobilizado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos foram
revisados pela Administração da Companhia, não tendo sido identificada necessidade de alteração das
expectativas anteriores. g) Valor Recuperável de Ativos: Foi efetuada análise sobre a capacidade de
recuperação dos valores registrados no imobilizado e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de
indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da referida análise,
não foram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam registrados contabilmente por um valor
superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. h) Ajuste a Valor Presente de Ativos e
Passivos: Foi efetuada análise específica, quanto a efeitos em ajuste a valor presente das contas do ativo e do
passivo decorrentes de operações de curto prazo, não sendo apurado efeito significativo ou relevante, motivo
pelo qual os elementos dos ativos e passivos a curto prazo não foram registrados a valor presente. i) Emprésti-
mos e Financiamentos - Instituições Financeiras: São reconhecidos pelos valores de contratação, atualizados
monetariamente com base nas variações monetárias e cambiais, quando aplicável, acrescidos de encargos e
juros proporcionais ao período incorrido pro rata temporis. j) Imposto de Renda e Contribuição Social -
Correntes e Diferidos: As provisões para o imposto de renda sobre o lucro real e para a contribuição social,
foram calculadas e contabilizadas de acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e a contribuição
social diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias e com base nas alíquotas de imposto de renda
e da contribuição social, vigentes no período em que se espera que os efeitos tributários sejam realizados. k)
Outros Ativos e Passivos: Outros ativos são reconhecidos somente quando for provável que seus benefícios
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com
segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos
dozemeses, caso contrário ou quando requerido por pronunciamento específico, são demonstrados como não
circulantes. l) Apuração do Resultado: As receitas de vendas e serviços está apresentada líquida, ou seja, não
inclui os tributos e os descontos incidentes sobre asmesmas.A receita de venda de produtos é reconhecida no
resultado quando: a) seu valor pode ser mensurado de forma confiável; b) todos os riscos e benefícios
inerentes ao produto são transferidos para o comprador; c) a Empresa não detémmais controle ou responsabil-
idade sobre a mercadoria vendida; d) é provável que os benefícios econômicos sejam gerados a seu favor. O
resultado, apurado pelo regime de competência, inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias
calculados a índices ou taxas oficiais, incidentes sobre ativos e passivos circulantes e não circulantes. m)Ativo
Biológico:ACompanhia utilizou o método de custo e perda por irrecuperabilidade acumulada, para mensurar o
ativo biológico referente a lavoura em andamento de arroz e soja e milho, uma vez que as alternativas para
estimar o valor justo não são, claramente, confiáveis. Para os ativos biológicos bovino de corte e bovino de leite,
a Companhia mensurou a valor justo, líquido das despesas com vendas e eventuais perdas por imparidade.

Caixa
Depósitos Bancários
Aplicação de Liquidez Imediata
Total

2021
14
410

16.918
17.342

2020
5

297
17.096
17.398

Nota 5 - Estoques:
Prod. Agríc.- Arroz em Casca
Defensivos Agrícolas
Forragens e Suplementos
Adubos de base e cobertura
Outros Estoques
Total

2021
10.725
6.468
3.109
4.887
1.874
27.063

2020
8.468
5.713
1.318
254

1.189
16.942

Notas Explicativas

Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa:

Parecer do Conselho Fiscal

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Nota 20 - COVID-19:Desde a propagação do COVID-19 e
a declaração da pandemia no início de 2020 a Companhia
tomou algumas medidas para conter a disseminação da
doença e minimizar os potenciais impactos econômicos
nas suas operações. Dentre as principais medidas
podemos citar: - Adoção de protocolos de segurança para
mitigar o risco de transmissão no ambiente de trabalho,
como suspensão de viagens, participação de eventos,
cancelamento e ou redução de visitas presenciais de
fornecedores e clientes; aplicação voluntária da vacina
H1N1 aos funcionários interessados, adequação das
estruturas, orientação e elaboração de materiais
educativos, incentivo as boas práticas de higiene e
distanciamento, medição diária da temperatura corporal
dos trabalhadores e terceiros, controle e imediato
afastamento dos funcionários testados positivamente.
Diretoria: Leandro Saraiva Flores - Diretor Financeiro;
Jorge de Barros Iglesias Júnior - Diretor Agrícola;
Fernando de Oliveira Stein - Diretor Geral; João Carlos
de Oliveira Júnior - Diretor Comercial e Controladoria;
Róberson Corrêa Colares - Contador CRC-RS 82.541-O

Rec. Bruta de Vendas e Serviços
Devolução de Vendas
Ganho sobre variação valor justo
Tributos Incidentes sobre Vendas
Rec. Líq. de Vendas e Serviços

2021
183.007

(71)
40.364
(7.972)
215.328

2020
145.011
(272)
40.089
(5.890)
178.938

Nota 18 - Resultado Financeiro:
Receitas Financeiras
Variações Monetárias
Juros Apropriados
Certif.do Tesouro Nacional - CTN
Outras Receitas Financeiras
Total
Despesas Financeiras
Variações Monetárias
Juros Bancários
Outras Despesas Financeiras
Total
Resultado Financeiro

2021

717
-
6

551
1.274

(262)
(7.794)
(309)

(8.365)
(7.091)

2020

401
52
39
347
839

(2.646)
(3.161)
(142)

(5.949)
(5.110)

d) Ajuste de Avaliação Patrimonial: Referente a
contrapartida daAvaliação de terras na aplicação do custo
atribuído, descontando dos respectivos tributos diferidos.
Nota 16 - Receita Líquida das Vendas: A receita
líquida é composta como segue:

Nota 15 - Patrimônio Líquido: a) Capital Social:OCapital
Social está representado por 2.109.996.675 ações
ordinárias nominativas, sem valor nominal. A transferência
de ações é regulada pelas disposições estatutárias e legais.
b) Reserva Legal: Constituída pela destinação de 5% do
lucro líquido do exercício, até o limite de 20% do capital
integralizado. A reserva legal pode ser utilizada para
aumentar o capital ou para absorver prejuízos.
c) Dividendos: Os dividendos foram propostos com base
no resultado do exercício. Abaixo detalhamos:

Nota 17 - Custos e Despesas por Natureza:

Custos dos Produtos Vendidos
Cultura do Arroz
Cultura do Soja
Bovino de Leite
Bovino de Corte
Outros
Despesas Administrativas
Despesas com Remuneração,
Benefícios e Gratificação
Despesas Gerais e de Vendas
Custas Judiciais
Despesas Tributárias
Despesas com Depreciação
Despesas com Manutenção
Multas
Ocupação e Serviços
Viagens e Refeições
Comunicação e Propaganda
Seguros
Rev./ (Desp.) de Provisão
Alugueis
Combustíveis e lubrificantes
Energia elétrica
Despesas Gerais
Outras Receitas (Desp.) Op. Líq.
Rec. (Despesas) Eventuais
Res. Líq. na Venda de Ativo Imob.
Recuperação de Despesas
Recuperação de Tributos
Outras Rec.(Despesas) Líquidas

2021
(129.972)
(85.466)
(27.745)
(10.848)
(5.511)
(402)

(12.637)

(12.637)
(4.994)
(238)
(608)
(422)
(247)
(6)

(1.833)
(192)
(177)
(630)
779
(135)
(204)
(85)
(997)
972
37
307
3
-

625

2020
(111.519)
(73.501)
(20.645)
(9.658)
(6.824)
(891)

(16.679)

(16.679)
(7.958)
(48)
(444)
(352)
(222)
(94)

(1.473)
(112)
(155)
(110)

(2.461)
(73)
(119)
(118)

(2.227)
1.108
60
882
7
38
121

Nota 19 - Lucro por Ação:O cálculo do resultado básico
por ação é feito através da divisão do lucro líquido do
exercício atribuível aos detentores de ações ordinárias e
preferenciais da Companhia, pela quantidade média
ponderada de ações ordinárias e preferenciais
disponíveis durante o exercício, excluindo as ações em
tesouraria. No caso da Companhia, o lucro diluído por
ação é igual ao lucro básico por ação, pois esta não
possui ações ordinárias ou preferenciais potenciais
diluidoras.
LucroAtribuível aos
Acionistas da Companhia
Qdade. Média Ponderada deAções
Ordinárias emitidas (milhares)
Lucro básico/diluído p/lote de mil
Ações - ON e PN (em R$)

2021

40.390

2.109.997

19,14

2020

23.874

2.109.997

11,31

GRANJAS 4 IRMÃOS S.A - AGROPECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO CNPJ 92.193.135/0001-39 - NIRE 43 3000 17478

Funrural a Recolher
INSS a Recolher
IRPJ e CSLL a Pagar
Outros
Total

2021
202
371

1.492
616

2.681

2020
117
260

2.033
439

2.849

Lucro Líquido
(-) Reserva Legal (5%)
Base para Dividendos
Dividendos Mínimos
Dividendos Propostos
Dividendo por lote de mil ações

2021
40.390
(2.020)
38.370
9.593
9.593
4,55

2020
23.874
(1.194)
22.680
5.670
5.670
2,69

14 - Obrigações Sociais e Tributárias:

Ativo
Ativo Circulante
Caixa e Equiv. de Caixa
Clientes
Estoques
Ativo Biológico
Impostos a Recuperar
Outros Créd. e Direitos realiz.

Ativo Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais
Outros Créditos

Ativo Biológico
Imobilizado
Intangível

Total do Ativo

Descrição
Saldos em 31/12/2019
Lucro Líquido do Exercício
Destinações Propostas:
Reserva legal
Dividendos propostos
Reserva para reinvestimentos
Saldos em 31/12/2020
Aumento de capital
Ajuste de aval. patrimonial
Lucro Líquido do Exercício
Destinações Propostas:
Reserva legal
Dividendos propostos
Reserva p/reinvestimentos
Saldos em 31/12/2020

Lucros
Acumul.

-
23.874

(1.194)
(5.670)
(17.010)

-
-
-

40.390

(2.020)
(9.593)
(28.777)

-

Reserva
Legal
3.595

-

1.194
-
-

4.789
-
-
-

2.020
-
-

6.809

Res. Rein-
vestimento

32.897
-

-
-

17.010
49.907
(2.000)

-
-

-
-

28.777
76.684

Aj. de Aval.
Patrimonial

78.445
-

-
-
-

78.445
-

(2.658)
-

-
-
-

75.787

Capital
Social
53.509

-

-
-
-

53.509
2.000

-
-

-
-
-

55.509

Nota

12

12
12
12

Total
168.446
23.874

-
(5.670)

-
186.650

-
(2.658)
40.390

-
(9.593)

-
214.789

Nota

4

5
6.a

6.b
9

Nota

14
10
13
8
15.c

10

11
7

15
15
15

Passivo e Patrimônio Líq.
Passivo
Passivo Circulante
Fornecedores
Obrig. Sociais e Tributárias
Instituições Financeiras
Provisão de Férias e Particip.
Partes Relacionadas
Dividendos a Pagar
Credores Diversos
Outras Contas a Pagar

Passivo Não Circulante
Instituições Financeiras
Credores Diversos
Provisão para Contingências
Tributos Diferidos

Patrimônio Líquido
Capital Social
Ajuste Avaliação Patrimonial
Reservas de Lucros

Total do Passivo e Patrim. Líq.

2021

3.892
2.681
19.431
4.181
4.590
9.592

-
107

44.474

24.920
-

6.602
61.498
93.020

55.509
75.787
83.493
214.789
352.283

2020

3.484
2.849
10.430
7.580
5.389
5.670
548
179

36.129

15.003
429

5.852
55.298
76.582

53.509
78.445
54.696
186.650
299.361

Receita Líquida de Vendas
Custos Produtos Vendidos
Lucro Bruto
(Despesas) Receitas Operac.
Despesas Administrativas
Despesas Gerais e de Vendas
Outras Receitas Operacionais Líq.
Lucro Operacional antes do
eResultado Financeiro
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras
Lucro Operacional antes do IR/CSLL
IRPJ e Contrib. Social Diferido
IRPJ e Contrib. Social Corrente
Lucro Líquido do Exercício
Lucro Básico - Diluído por Mil Ações

2021
215.328
(129.972)
85.356
(16.659)
(12.637)
(4.994)
972

68.697
1.274
(8.365)
61.606
(7.568)
(13.648)
40.390
19,14

2020
178.938
(111.519)
67.419
(23.529)
(16.679)
(7.958)
1.108

43.890
839

(5.949)
38.780
(2.147)
(12.759)
23.874
11,31

2021

17.342
13.906
27.063
53.460

52
2.881

114.704

111
56
167

21.146
216.256

10
237.579
352.283

2020

17.398
1.491
16.942
41.350
207

4.033
81.421

151
56
207

18.857
198.869

7
217.940
299.361

Lucro Líquido do Exercício
Outros resultados abrang.
ResultadoAbrangente Total

2021
40.390

-
40.390

2020
23.874

-
23.874

Nota
16
17

17
17
17

18
18

7
7

19

Fluxo de Caixa dasAtiv. Operacionais
Lucro Líquido do Exercício
Ajustes:
Depreciação e Amortização
Custo do Imobiliz. Baixado ou Vendido
Provisão para Participações
Provisão para Contingências
Tributos Diferidos
Prov. p/Créditos Operação Duvidosa
Demais Provisões
Variações nosAtivos - (Aum.)/Red.
Clientes
Estoques
Tributos a Recuperar
Ativos Biológicos
Depósitos Judiciais
Demais Grupos do Ativo
Variações nos Passivos - Aum./(Red.)
Fornecedores
Obrigações Sociais e Tributárias
Partes Relacionadas
Demais Grupos do Passivo
Disponib.líq.(aplic.)/geradas p/ativ.operac.
Em Imobilizado
Em Intangível
Disponib. Líq. consumidas ativ. invest.
Dividendos Pagos
Partes Relacionadas
Captações emprést./financ./amortiz. (Líq.)
Disponib. Líq. geradas/(consumidas) pelas
atividades de financiamentos
(Red.) Aum. no Caixa e Equival. de Caixa
Caixa e Equiv. de Caixa Início do Exercício
Caixa e Equiv. de Caixa Fim do Exercício
(Red.) Aum. no Caixa e Equival. de Caixa

2021
40.390

7.922
4.542
(755)
750

7.569
484
101

(12.899)
(10.121)

155
(14.399)

-
1.192

408
(169)

-
(3.794)
21.376
(33.878)

(3)
(33.881)
(5.670)
(799)
18.918

12.449
(56)

17.398
17.342
(56)

2020
23.874

6.550
234

6.500
2.786
2.147

-
-

(92)
(10.181)

-
(11.781)

(25)
(1.030)

107
2.146
2.311
(1.159)
22.387
(12.265)

-
(12.265)

(78)
-

(9.792)

(9.870)
252

17.146
17.398
252

Res. Lucros

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro (em milhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstrações dos Resultados Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método indireto

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota 6 - Ativo Biológico:
a) Ativo Circulante
Ativo Biológico - (Lavouras em Andam.)
Ativo Biológico - Arroz
Ativo Biológico - Soja
Ativo Biológico - Milho
Total

2021

43.128
8.059
2.273
53.460

2020

32.812
7.461
1.077
41.350

Os saldos das lavouras em andamento estão substancial-
mente representados pelos gastos incorridos com a
formação das safras tais como: sementes, fertilizantes,
defensivos agrícolas, depreciações e mão de obra aplicada
na cultura de arroz, soja e milho.

Nota (a): está composto por R$ 8.846 (cria e recria), e de R$
9.319 (animais de corte), totalizando R$ 18.165.

b) Ativo Não Circulante
SaldoAtivo Biológico 31/12/19
Baixa por Venda
Custo c/Insum.e Entr.p/Compras
Var. líq.entre nascidos e (mortos)
Ajuste a Valor Justo
SaldoAtivo Biológico 31/12/20
Baixa por Venda
Custo com Insumos e
eEntrada por Compras
Var. líq.entre nascidos e (mortos)
Ajuste a Valor Justo
SaldoAtivo Biológico 31/12/21

Total
13.194
(4.123)
5.965
(273)
4.094
18.857
(3.090)

8.294
(644)

(2.271)
21.146

Bovino
Leite
3.440
(509)
479
(2)

(376)
3.032
(394)

475
(52)
(80)
2.981

Bovino
Corte
9.754
(3.614)
5.486
(271)
4.470
15.825
(2.696)

7.819
(592)

(2.191)
(a)18.165

b) Estimativa das parcelas de realização do ativo
fiscal diferido: A Companhia, fundamentada na
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros,
reconheceu créditos tributários sobre as diferenças
temporárias, que não possuem prazo prescricional. O
valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado
anualmente pela Companhia.
c) Conciliação da despesa de imposto de renda e da
contribuição social:
Descrição
Lucro Líq. antes dos Imp. Corr. e Difer.
Despesa de IR e Contribuição Social
eàs Alíquotas Nominais 34%
Ajustes dos Impostos Referentes
Adições Permanentes e Outros
IR e Contribuição Social no Resultado
IRPJ e Contribuição Social Diferido
IRPJ e Contribuição Social Corrente

2021
61.606

(20.946)

(270)
(21.216)
(7.568)
(13.648)

2020
38.780

(13.185)

(1.721)
(14.906)
(2.147)
(12.759)

Nota 8 - Partes Relacionadas: a) Saldos com partes
relacionadas

Empresas
Cia. Desenv. Agrop.
ePará - Propará
S/AAgropast. Grupiá
Agropec. Açores Ltda
Codepi Ltda
(-) Provisão para
enão realização
Total

2021

2.344
905
-
8

(3.257)
-

2020

2.344
905
-
8

(3.257)
-

2021

-
-

4.590
-

-
4.590

2020

-
-

5.389
-

-
5.389

Ativo
Não circulante

Passivo
Circulante

b) Remuneração do pessoal-chave: No exercício findo
em 31 de dezembro de 2021 a Companhia contabilizou
como despesa com remuneração e gratificação do seu
pessoal-chave, o valor de R$ 5.248 (R$ 5.674 em 2020)
que estão apresentados na rubrica “Despesas
Administrativas”, referentes a despesas dos diretores e
do conselho de administração.

Taxas de depreciação
Custo do Imobilizado
Saldo em 31/12/2020
Aquisições
Baixas
Transferências
Saldo 31/12/2021
Depreciação
Saldo em 31/12/2020
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/2021
Valor residual líquido
Saldo em 31/12/2020
Saldo em 31/12/2021

5% a 20%
Máquinas e
Equiptos.
34.703
3.390
(6)
-

38.087

25.797
1.918

-
27.715

8.906
10.732

10%
Móveis e
Utensílios

385
105
(17)
-

473

347
16
-

363

38
110

20%

Veículos
36.220
2.015
(76)
-

38.159

20.235
3.270
(59)

23.446

15.985
14.713

Imobiliz.
em

andam.
3.554

-
-

(3.554)
-

-
-
-
-

3.554
-

20%
Equiptos.
de Inform.

643
428
(2)
-

1.069

524
68
(2)
590

119
479

20%
Animais
de Trab.

677
4
-
-

681

677
-
-

677

-
4

Terrenos
Escrit.

e Ações
153.086

143
-
-

153.229

-
-
-
-

153.086
153.229

10%

Outros
235
-
-
-

235

232
2
-

234

3
1

2% a 4%
Edifíc. e
Benfeit.
32.339
23.766
(4.502)
3.554
55.157

15.161
2.648

-
17.809

17.178
37.348

Total
261.842
29.851
(4.603)

-
287.090

-
62.973
7.922
(61)

70.834

198.869
216.256

Nota 9 - Imobilizado:

Nota 10 - Instituições Financeiras:

FINAME
CUSTEIO
Outros
Total

2021
24.027
893
-

24.920

2020
3.468
6.570
392

10.430

2021
11.166
7.685
580

19.431

2020
10.352
4.651

-
15.003

Os financiamentos possuem vencimento final em 2027, com
encargos que variam de 2,87% a 8,5% ao ano e as garantias
oferecidas incluem bens do ativo imobilizado, estoques de
produtos agrícolas e créditos de aplicação financeira.
Nota 11 - Provisões para contingências: A Companhia é
parte em ações judiciais, envolvendo questões tributárias,
trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A
administração com base em informações de seus
assessores jurídicos, análise das demandas judiciais
pendentes, constituiu provisão no montante de R$ 6.602 (R$
5.852 em 2020) considerando suficiente para cobrir as
perdas prováveis estimadas sobre as ações em curso
conforme demonstrado abaixo:
Descrição
Provisão Cível
Total

2021
6.602
6.602

2020
5.852
5.852

Resumo da movimentação dos montantes provisionados:

Saldos em 31.dez.2020
Novos Processos/Complementos
e Atualizações Monetárias
Reversões e Pagamentos
Saldos em 31.dez.2021

Cíveis
5.852

2.771
(2.021)
6.602

Total
5.852

2.771
(2.021)
6.602

Existem processos em andamento contra a Companhia, os
quais foram analisados por seus assessores jurídicos e

classificados como possíveis obrigações futuras, para os
quais foram estimados valores de desembolso no montante
de R$ 6.232 em 2021 (R$ 4.772 em 2020). Este valor não
está reconhecido contabilmente. Nota 12 - Instrumentos
Financeiros: Os instrumentos financeiros existentes em 31
de dezembro estão registrados pelos seus valores de
realização e liquidação, valorizados conforme descrito na
Nota 3. Os saldos das contas a receber e a pagar registrados
no circulante aproximam-se dos valores de mercado, devido
ao vencimento em curto prazo desses instrumentos.
Nota 13 - Provisão de Férias e Participações:

Provisão de Férias
Provisão Participações a Pagar
Total

2021
1.181
3.000
4.181

2020
1.080
6.500
7.580

Passivo Circulante Passivo ñ Circulante

ATIVO
Prov. p/Contingências
Prov.p/Perdas Clientes
Prov. p/Partes Relac.
Prov. p/Perdas Ativos Fin.
Prov. p/Participações
Base para Cálculo
Alíquota Nominal
Tributos Diferidos Ativos
PASSIVO
Deprec. Incentivada
Valor Justo Ativos Biológ.
Capitalização de Juros
Custo Atrib. Terrenos
Base para Cálculo
Alíquota Nominal
Trib. Difer. Passivos
Trib. Difer. Passivo Líq.
eNão Circulante

Nota 7 - Tributos Diferidos: a) Composição dos tributos
diferidos: A base para constituição é a seguinte:

IRPJ
6.602
1.701
3.515
361

3.000
15.178
25%
3.795

70.341
10.758
125

114.830
196.054

25%
49.014

CSLL
6.602
1.701
3.515
361

3.000
15.178

9%
1.366

70.341
10.758
125

114.830
196.054

9%
17.645

61.498

2021
IRPJ
5.852
870

3.257
361

2.700
13.040
25%
3.260

48.438
9.256
138

118.857
176.689

25%
44.172

CSLL
5.852
870

3.257
361

6.500
16.840

9%
1.516

48.438
9.256
138

118.857
176.689

9%
15.902

55.298

2020
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro - (Valores expressos em reais)

Rio Grande (RS), 31 de dezembro de 2021.
OSVALDO LUIZ CRAMER DE OTERO MARCELA FOSSATI OTERO NAGIB MOHAMAD L. AHMAD JULIANA SCHABBACH GORGEN

Diretor Diretora Diretor Operacional Contadora - CRCRS 100091

ATIVO Nota 31.12.2021 31.12.2020
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes
de caixa....................................4 6.444.315,35 4.072.933,92
Contas a receber.......................5 3.273.978,13 2.259.285,15
Estoques a comercializar..........6 8.271.013,01 8.646.162,42
Outros créditos............................ 98.703.13 81.360,60

18.088.009,62 15.059.742,09

NÃO CIRCULANTE
Contas a receber.......................5 11.441.017,83 9.535.711,00
Depósitos judiciais ...................... 78.164,33 78.164,33
Imobilizado ................................7 85.432,95 78.727,88
Intangível..................................... 13.911,01 13.311,01

11.618.526,12 9.705.914,22

TOTAL DO ATIVO ...................... 29.706.535,74 24.765.656,31

PASSIVO Nota 31.12.2021 31.12.2020
CIRCULANTE
Fornecedores ............................. 31.486,74 15.233,00
Obrigações tributárias ..............8 5.505.043,25 5.373.711,75
Obrigações trab. e previdenciarias 9 101.963,29 113.323,70
Contas a pagar.......................11 39.096,12 41.442,92
Dividendos a distribuir ................ 1.695.285,34 1.987.464,00
Provisões para contingências 10 790.216,66 808.395,00

8.163.091,40 8.339.570,37
NÃO CIRCULANTE
Contas a pagar.......................11 2.818.185,69 2.399.207,39
Impostos diferidos ..................12 758.479,25 819.798,65
Adiantamento de clientes .......13 5.261.146,20 -

8.837.811,14 3.219.006,04
PATRIMÔNIO LÍQUIDO .........14
Capital Social.............................. 2.000.000,00 2.000.000,00
Reserva de Lucros ..................... 10.705.633,20 11.207.079,90

12.705.633,20 13.207.079,90
TOTAL DO PASSIVO E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ............ 29.706.535,74 24.765.656,31

Balanço Patrimonial - (Valores expressos em reais)

Reserva de Lucros
Capital Reserva de Reserva Reserva de Lucros Total do Patri-
Social Lucros a realizar Legal para investimentos mônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 ......... 2.000.000,00 3.275.645,00 400.000,00 6.653.102,00 12.328.746,15
Distribuição de dividendos............................ - - - (1.808.413,00) (1.808.413,00)
Realização da reserva de lucros a realizar .. - (3.275.645,00) - 3.275.645,00 -
Resultado líquido do exercício...................... - - - 4.674.210,75 4.674.210,75
Dividendo mínimo obrigatório ....................... - - - (1.987.464,00) (1.987.464,00)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 .......... 2.000.000,00 - 400.000,00 10.807.080,75 13.207.079,90
Distribuição de dividendos............................ - - - (5.587.302,73) (5.587.302,73)
Resultado líquido do exercício .................. - - - 6.781.141,37 6.781.141,37
Dividendo mínimo obrigatório.................... - - - (1.695.285,34) (1.695.285,34)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ........ 2.000.000,00 - 400.000,00 10.305.634,05 12.705.633,20

ATIVIDADES OPERACIONAIS 31.12.2021 31.12.2020
Lucro Líquido do Exercício .......................................... 6.781.141,37 4.674.210,75
Ajustes de reconciliação:
Depreciações e amortizações ..................................... 11.574,48 20.767,00
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ........... 85.689,03 4.224,00
Provisão para contingências........................................ (18.178,34) 13.269,00
Provisão para perda de ativos (Área APP).................. 11.298,05 34.057,00
Ajuste a valor presente ................................................ 959.054,89 -
Tributos diferidos.......................................................... (61.319,40) 173.799,00
Resultado ajustado.................................................... 7.769.260,08 4.920.326,75
Variações em ativos e passivos
(Aumento) de duplicatas a receber.............................. (3.964.743,73) (2.469.198,00)
(Aumento) de outros créditos ...................................... (17.342,53) (54.773,00)
Redução em estoques................................................. 363.851,36 1.686.446,51
Aumento/(redução) de fornecedores........................... 1 6.253,74 (53.129,00)
Aumento de obrigações tributárias.............................. 131.331,50 5.646,00
Aumento de obrigações diversas ................................ 405.271,09 446.276,00
Aumento em adiantamento de clientes ....................... 5.261.146,20 -
Caixa Líquido Gerado p/Atividades Operacionais. 2.195.767,63 (438.731,49)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado ............................................. (18.879,55) -
Caixa Líq. consumido pelas ativ. de investimento (18.879,55) -
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamento de dividendos ........................................... (7.574.766,73) (2.104.552,00)
Caixa Líq. consumido p/ativ. de financiamento ..... (7.574.766,73) (2.104.552,00)
Variação de Caixa e Equivalentes de Caixa............ 2.371.381,43 2.377.043,26
No início do exercício................................................... 4.072.933,92 1.695.890,66
No fim do exercício ...................................................... 6.444.315,35 4.072.933,92

31.12.2021 31.12.2020
Lucro líquido do exercício................................. 6.781.141,37 4.674.210,75
Outros resultados abrangentes ............................. - -
Resultado abrangente do exercício................... 6.781.141,37 4.674.210,75

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
em 31 de dezembro - (Valores expressos em reais)

Nota 31.12.2021 31.12.2020
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA................15 12.869.725,76 9.390.202,68
Custo dos imóveis vendidos.................................. (2.209.327,80) (1.936.509,70)
(=) LUCRO BRUTO............................................... 10.660.397,96 7.453.692,98
Despesas Operacionais
Despesas com vendas ......................................16 (696.290,94) (360.667,31)
Despesas administrativas..................................18 (1.440.356,21) (891.304,12)
Despesas com pessoal .....................................17 (853.348,21) (682.307,24)

(2.989.995,36) (1.934.278,67)
RESULTADO ANTES DO RES. FINANCEIRO....19 7.670.402,60 5.519.414,00
Receitas financeiras .............................................. 304.112,39 87.495,94
Despesas financeiras ............................................ (701.589,47) (649.544,58)

(397.477,08) (562.048,64)
LUCRO ANTES DO IRPJ E CSLL........................ 7.272.925,52 4.957.365,67
Provisões para IRPJ e CSLL................................. (491.784,15) (283.154,92)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO...................20 6.781.141,37 4.674.210,75
Resultado básico/diluído por ação ON - em R$ 1,16 0,80

Demonstração dos Resultados Abrangentes em 31 de dezembro
(Valores expressos em reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de dezembro
(Valores expressos em reais)

LCBC IMÓVEIS S/A
CNPJ 04.137.830/0001-16 - NIRE 43 3 0004043 7

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas, de acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas.
os documentos relativos às Demonstrações Financeiras, compreendendo o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2021. Permanecemos à
disposição de V.Sas. para os esclarecimentos que julgarem necessários. A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro - (Valores expressos em reais)

NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL: A LCBC Imóveis S/A (Companhia) dedica-se a urbanização, venda e locação de terrenos
próprios localizados no Balneário Cassino, município de Rio Grande-RS, desde o exercício de 2001. A partir de 2015 passou a atuar
também no ramo na incorporação de imóveis. NOTA 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 2.1 Declaração
de conformidade: As demonstrações contábeis foram aprovadas para divulgação pela Administração da Companhia em reunião
realizada em 28 de março de 2022 e foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, em conformidade com as resoluções do Conselho
Federal de Contabilidade - CFC e nos Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis – CPC. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações contábeis forma preparadas com base no custo histórico, exceto
onde indicado de outra forma. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o real, to-
dos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis, estão expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma.
2.4 Estimativas contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos
e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações
contábeis. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo
método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como
da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. Todas as estimativas são ajustadas
mensalmente com as premissas mais atuais e disponíveis para a administração no final de cada mês. As estimativas são atualizadas
com a finalidade de refletir o valor de liquidação, sem resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demons-
trações contábeis. A Administração monitora e revisa periodicamente e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. NOTA 3. PRÁTICAS CONTÁBEIS: 3.1 Caixa e Equivalentes de Caixa: Compreendem
os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e investimentos de curto prazo considerados de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 3.2 Contas a
Receber e Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das
atividades da Companhia. Para os prazos de recebimento equivalentes a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. A provisão
para créditos de liquidação duvidosa é calculada com base nas perdas estimadas, segundo avaliação individualizada das contas a receber e considerando as perdas históricas, cujo montante é considerado suficiente pela
Administração da Companhia para cobrir eventuais perdas na realização dos créditos. Os valores contábeis representam substancialmente os valores justos nas datas dos balanços e quando necessário foram calculados
os ajustes a valor presente. 3.3 Estoques: Os estoques de terrenos são demonstrados ao custo de construção ou aquisição e os estoques das unidades pelo custo incorrido na construção das mesmas nas permutas. O
valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 3.4 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos
depreciação acumulada. As taxas de depreciações utilizadas são baseadas, conforme a vida útil de cada ativo fixo. O cálculo de depreciação é pelo método linear e reconhecido no resultado do exercício de acordo com
as taxas informadas na Nota Explicativa nº 7. O custo histórico inclui os gastos qualificáveis atribuíveis à aquisição dos itens. 3.5 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes pelo prazo de liquidação de até um ano. Foram reconhecidas pelo valor das faturas corres-
pondentes. 3.6 Reconhecimento da Receita: Foram observados os procedimentos e normas estabelecidos na NBC TG 47 – “Receitas de Contratos com Clientes”, ou seja, os contratos com clientes passaram a ter uma
nova disciplina normativa, baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação
ou não das denominadas “obrigações de performance contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito. 3.7 Distribuição de Dividendos: A distribuição de dividendos
para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, emAssembleia Geral Ordinária. 3.8 Imposto de Renda e Contribuição Social: Aprovisão para imposto de renda e contribuição social são contabilizadas pelo
regime de lucro presumido em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foi constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a presunção trimestral excedente a R$ 60.000. A contribuição social foi calculada à
alíquota de 9% sobre a presunção trimestral apurada. 3.9 Instrumentos Financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os
ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Incluem caixa e equivalentes de caixa, investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, emprés-
timos e financiamentos, bem como contas a pagar e outras dívidas. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros, nas seguintes categorias de
ativos e passivos financeiros: ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis, ativos financeiros e disponíveis
para a venda. 3.10 Resultado por ação: O cálculo do resultado básico por ação é feito através da divisão do resultado líquido do exercício atribuível aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade
média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. No caso da Companhia, o resultado diluído por ação é igual ao resultado básico por ação, pois esta não possui ações ordinárias potenciais diluidoras.
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A Diretoria do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, em
cumprimento às determinações legais e regimentais, apresenta as Demonstrações
Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021.
O BRDE é uma instituição financeira pública pertencente aos Estados do Paraná, Santa
Catarina e Rio Grande do Sul, operando na Região Sul do Brasil desde 1961, com a
missão de promover e liderar ações de fomento ao desenvolvimento econômico e social
de toda a região de atuação, apoiando as iniciativas governamentais e privadas, através
do planejamento e do apoio técnico, institucional e creditício de longo prazo.
Nos primeiros meses de 2021, o Brasil se deparou com o auge da pandemia da covid-19,
evidenciado pelo elevado número de vidas perdidas. Felizmente, a ampla vacinação
iniciada naquele momento resultou na forte redução das enfermidades causadas pelo
vírus ao longo do ano. Essa mudança positiva foi acompanhada de uma retomada das
atividades econômicas mais intensa do que a esperada previamente.
Após suprir o crédito emergencial no ano anterior, em 2021 o BRDE se empenhou para
disponibilizar recursos para a retomada dos investimentos. Esse desempenho do Banco
pode ser verificado a partir dos volumes contratados nesses últimos dois anos, quando
as metas foram amplamente superadas.
Nesse ano em que completou 60 anos, não faltaram motivos para o BRDE comemorar
sua trajetória. Em 2021, em particular, o BRDE alcançou recorde histórico em operações
de crédito contratadas, com R$ 4,1 bilhões. O lucro líquido foi o segundo maior já
registrado em valores nominais, R$ 266,6 milhões.
Para tal performance, o BRDE obteve recursos adicionais com seus parceiros nacionais
e internacionais, intensificou as operações com instituições financeiras para alavancar o
microcrédito, manteve seu amplo apoio ao agronegócio, promoveu muitos projetos
sustentáveis e estimulou os processos inovativos das empresas. Além disso, e não
menos importante, o Banco conseguiu manter a taxa de inadimplência em reduzido
patamar e aumentou suas receitas com a recuperação de créditos.
O BRDE, também nesse ano, concluiu o desenvolvimento da sua inédita metodologia
que identifica os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) beneficiados em
cada projeto financiado. O estudo demonstrou que a ampla maioria das operações de
crédito efetuadas impactam positivamente ao menos um ODS.
Destaques Institucionais
Apoio à Inovação
O Programa BRDE INOVA congrega os principais instrumentos de apoio a inovação
utilizados pelo Banco, dividido em três frentes de atuação: financiamentos, aporte de
capital via Fundos de Investimento em Participações (FIPs) e programas de aceleração
de startups, chamado BRDE Labs.
Nesse ano, o BRDE elevou o seu limite de 1,8% para 2,5% do seu Patrimônio Líquido (PL)
para atuação através dos Fundos de Investimento em Participações (FIPs) com foco em
empresas inovadoras. Atualmente, o BRDE é cotista dos FIPs Criatec 3, FIP Anjo e TM3
Capital VC4. Também em 2021, em parceria com o BNDES, foi lançado o edital para a
seleção do Gestor do Fundo de Investimento em Participações Capital Semente (“Criatec 4”).
Foram desenvolvidos dois programas de aceleração de startups - Programa BRDE Labs
- em 2021, que contaram com a participação total de 23 startups. O BRDE Labs
coordenado pela Agência do BRDE do Paraná foi realizado em parceria com a Hotmilk,
aceleradora da PUC-PR, e com o apoio da Amcham Brasil. O programa contou com a
colaboração de grandes indústrias paranaenses como âncoras, lançando desafios para
que as 9 startups aceleradas apresentassem soluções. Além das mentorias, conexões e
negócios gerados, ocorreram treinamentos para âncoras e funcionários do BRDE e lives
de conteúdo, com mais de 4 mil pessoas impactadas, com conteúdo disponível
permanentemente pelo canal do BRDE no Youtube.
O BRDE Labs coordenado pela Agência do BRDE do Rio Grande do Sul, foi executado
em conjunto com o Feevale Techpark e teve também a participação de empresas
âncoras, parceiras do BRDE, que apresentaram desafios para que as 14 startups
aceleradas buscassem soluções. O programa contou com mentorias, workshops,
rodadas de negócios e imersão com as empresas âncoras que resultaram em propostas
de negócios e parcerias. A iniciativa também disponibilizou treinamento para
funcionários do BRDE envolvidos no tema.
O Programa Dev the Devs foi elaborado conjuntamente pelo Parque Científico e Tecnológi-
co da PUCRS (Tecnopuc), pela Rede Gaúcha de Ambientes Inovadores (Reginp), pela
Associação de Empresas de Tecnologia (Assespro-RS), pela Secretaria da Educação do
Estado do RS, pela Secretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia e do Inova RS, e pelo
BRDE. A iniciativa teve como objetivo oportunizar a formação de jovens que desejam
iniciar a carreira na área da TI. A partir de um curso online de formação inicial para
desenvolvedores de sistemas, o programa promove qualificação gratuita para mil jovens -
500 meninos e 500 meninas - da rede estadual de ensino do Rio Grande do Sul.
Transformação Digital do Negócio
O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicações (PDTI), aprovado pela
Resolução BRDE nº 2.650 em 9 de março de 2021, representa um importante
instrumento para gestão dos recursos de TIC. Para cada direcionador estratégico, o
plano estabeleceu as respectivas iniciativas-chave, as quais foram estruturadas de forma
a permitir uma visão integrada para o atingimento dos objetivos estratégicos de TIC. A
transformação digital do negócio é o direcionador estratégico central deste PDTI.
Uma das iniciativas do PDTI é o Projeto Processos 100% Digitais, o qual conta com
equipes multidisciplinares na sua implantação. O projeto Processos 100% Digitais trará
como benefícios a maior agilidade e redução do retrabalho nos processos de trabalho
digitalizados, a redução da tramitação de documentos físicos, bem como de custos com
impressão, armazenamento, transporte, e a maior segurança da informação e da
transparência, entre outros. Em paralelo, o BRDE lançou, em fevereiro, o seu Aplicativo
Móvel, promovendo seguidas melhorias na plataforma.
Apoio à Diversidade
O BRDE criou a Estratégia BRDE - Diversidade, no âmbito da Política de
Responsabilidade Socioambiental. Entre os seus objetivos, constam a promoção da
igualdade de gênero e a erradicação da discriminação e da violência contra as mulheres.
A implantação da Estratégia BRDE - Diversidade é realizada por um Plano de Ação
Anual desenvolvido pela Comissão Pró-Equidade e de Valorização da Diversidade. As
ações envolvem os funcionários do Banco, seus fornecedores e clientes.
Em março, o BRDE lançou o Programa BRDE Empreendedoras do Sul, cujo objetivo é
desenvolver o empreendedorismo feminino na região, gerando renda, oportunidades e
reduzindo a desigualdade. O Programa beneficia produtoras rurais e empresárias de
qualquer ramo de atividade. Somente em 2021, a iniciativa proporcionou R$ 96,2 milhões
em financiamento para 371 clientes.
Também no âmbito da diversidade, destacamos que o BRDE possui o selo Women on
Board, que é uma iniciativa independente que visa reconhecer, valorizar e divulgar a
existência de ambientes corporativos com a presença de mulheres em conselhos de
administração ou conselhos consultivos, para demonstrar os benefícios desta diversidade
ao mundo empresarial e à sociedade. A ação concede um selo às empresas que tenham
pelo menos duas conselheiras efetivas em seus quadros. O selo busca reconhecer as boas
práticas em ambientes corporativos, e acompanhará os benefícios para as companhias
oriundos da diversidade em posições de liderança, um ativo estratégico e importante para
empresas que pretendem se destacar em eficiência, criatividade e responsabilidade social.
Com a posse da conselheira Marisa Magno, primeira representante dos empregados, o
BRDE passou a ter três mulheres no seu Conselho de Administração.
Políticas aprovadas
No que tange às demais Políticas adotadas pelo Banco, destacamos as seguintes aprovadas
nesse ano: Alteração e consolidação da Política de Concessão de Crédito, Política de Gestão
de Continuidade de Negócios, Política de Relacionamento com Clientes, Política de
Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro, ao Financiamento do Terrorismo e à
Corrupção, Política e a Estrutura de Gerenciamento Integrado de Riscos e de Capital.
BRDE é parceiro do SC Mais Renda Empresarial
A partir da parceria entre o BRDE e o Governo de Santa Catarina, foi criado o Programa
SC Mais Renda Empresarial para financiar os pequenos empreendimentos dos setores
mais afetados pela pandemia. Além de contribuir na concepção da iniciativa, o BRDE é
o responsável pela liberação dos financiamentos. Os grandes benefícios do programa
são o juro zero - bancado pelo Governo do Estado para quem pagar em dia e mantiver
os empregos - e o prazo de carência de até um ano.
No âmbito do SCMais Renda Empresarial, o BRDE repassou R$ 227,7 milhões para atender
os micros e pequenos empresários, que resultaram em 2.713 contratos distribuídos em 217
municípios catarinenses. Também pelo mesmo programa, foram repassados mais R$ 33
milhões em operações de 2º piso para as cooperativas de crédito atuarem com os
microempreendedores individuais (MEIs). Considerando o ticket médio de R$ 8 mil, o valor
repassado deve resultar em mais de 4 mil contratos distribuídos no estado catarinense.
BRDE é parceiro do Banco do Agricultor Paranaense
O BRDE é parceiro na operacionalização do Banco do Agricultor Paranaense em mais
uma ação para difundir o crédito. A iniciativa, lançada em abril, é um instrumento criado
pelo Governo do Estado do Paraná para auxiliar produtores rurais, cooperativas e
associações de produção, comercialização e reciclagem, e as agroindústrias familiares,
além de projetos que utilizem fontes renováveis de geração de energia e programas
destinados à irrigação, entre outros. O BRDE realiza todas as etapas referentes à
concessão de crédito, desde a análise até a liberação dos recursos. Parte dos juros e,
em alguns casos, a totalidade são reembolsados aos produtores pelo FDE - Fundo de
Desenvolvimento do Estado via subvenção econômica. Em 2021, o valor contratado
totalizou R$ 43,7 milhões, beneficiando 351 agricultores.
Avançam os processos para as captações junto ao BID, Banco Mundial e NDB
O BRDE obteve importantes avanços para a concretização de quatro operações de crédito
externo. A Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul aprovou em maio dois projetos de
lei que autorizam o Executivo gaúcho a prestar contragarantia à União, relativamente às
duas operações de crédito externo, totalizando US$ 150 milhões a serem contratados pelo
BRDE junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).
Parte do empréstimo será destinada às micro, pequenas e médias empresas atingidas
pela pandemia do coronavírus visando à manutenção da atividade produtiva e, por
consequência, dos postos de trabalho. A outra linha de crédito resultante dessa captação
externa será para financiamento de projetos que promovam a melhoria da qualidade de
vida nos três estados da Região Sul, com foco em investimentos nos setores da saúde,
inovação, educação e mercado de trabalho.
Em outra frente, a Assembleia Legislativa do Paraná sancionou a lei que permite que o
BRDE contrate com o New Development Bank (NDB) a operação de € 134,6 milhões.
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Esses recursos, no âmbito do Programa de Apoio à Infraestrutura Urbana, Rural e Social
para Atingimento dos ODS - Proinfra Sul, serão utilizados para investimentos na
infraestrutura urbana e projetos de cunho sustentável. O objetivo é privilegiar aqueles
projetos ligados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas,
fortalecendo o propósito da agenda 2030.
Na mesma toada, o Legislativo de Santa Catarina aprovou a Lei que autoriza o Estado a
prestar contragarantia à União em operação de crédito junto ao Banco Mundial (BIRD),
no valor de € 89,6 milhões, destinados aos projetos de resiliência urbana nos municípios
da Região Sul.
Os Governos dos Estados do RS, SC e PR tem papel relevante nesse processo,
atestando a aderência dos Programas, objeto dos financiamentos, às ações previstas
nos Planos de Desenvolvimento vigentes em cada um dos Estados.
Comemorações 60 anos
Para marcar os 60 anos da sua criação, o BRDE organizou uma série de atividades na
semana de seu aniversário, todas transmitidas de forma online. O destaque foi a
participação massiva dos colaboradores e ex-funcionários do BRDE nas atividades
realizadas, o que resultou em mais de 5 mil visualizações nas lives transmitidas.
Para relembrar a trajetória do banco e prestar homenagem a quem fez e faz o BRDE, no
primeiro dia da programação o tema foi a Memória. Os principais momentos de seis
décadas de trabalho do BRDE foram rememorados por três funcionários, cada um
representado um estado, com ampla vivência no Banco.
No dia do aniversário, participaram da cerimônia de comemoração (em formato híbrido,
no estúdio) a Diretoria do BRDE e os governadores do Rio Grande do Sul, Santa
Catarina, Paraná e Mato Grosso do Sul. A Orquestra Jovem do Rio Grande do Sul foi a
atração cultural. Representantes de bancos nacionais e internacionais, parceiros de
negócios, enviaram mensagens que foram exibidas em vídeo ao longo da programação.
Desempenho Operacional
As contratações do BRDE em 2021 bateram o recorde histórico do Banco, superando os
R$ 4,1 bilhões. Este montante foi 24,8% maior do que o verificado em 2020, em termos
nominais. O número de operações contratadas atingiu 7.060, representando um
aumento 61,4% em comparação ao ano anterior. Esta pulverização do apoio creditício
fomenta um número ímpar de pequenos e médios empreendimentos, cumprindo a
missão social do desenvolvimento.
O volume contratado apresentou elevação em todos os setores de atividade em 2021. O
setor com maior montante destinado foi o de Comércio e Serviços, com valor de R$ 1,3
bilhão. A agropecuária obteve R$ 904,1 milhões em créditos e a infraestrutura, o valor de
R$ 873,6 milhões. A variação percentual mais expressiva foi observada na agropecuária,
com 89,8% na comparação com 2020.

Em relação ao número de operações contratadas, 53,1% foram direcionadas aos
produtores rurais e 44,3% às pequenas e médias empresas. Esses dados demonstram
o sucesso do esforço do BRDE em apoiar os pequenos empreendedores, principalmente
em época de dificuldade econômica.
O BRDE vem ampliando suas fontes de recursos nos últimos anos. Assim, vem
formando novas parcerias com fornecedores de crédito, no âmbito nacional e
internacional, bem como expandindo os relacionamentos já existentes. Do total
contratado em 2021, 59,5% dos recursos vieram do Sistema BNDES. A segunda maior
fonte de recursos do BRDE foram recursos internacionais (15,7%), equivalente a R$ 649
milhões, oriundos da Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD), do Banco Europeu
de Investimentos (BEI) e do Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF), três
parcerias firmadas nos anos recentes com a internacionalização das fontes do BRDE.
Além disso, o Banco lançou mão de recursos próprios a fim de minimizar os impactos da
pandemia sobre a atividade econômica, num total de 10,7% das contratações totais.

Também focando na diversificação de funding, faz parte da estratégia do BRDE ampliar sua
participação no mercado de capitais nos próximos anos. Dentro dessa estratégia, o BRDE
alcançou a expectativa de captação de recursos no mercado de capitais de 2021, com a
emissão de R$ 30 milhões em Recibos de Depósito Bancário (RDBs). A emissão, desenha-
da como um projeto piloto, compreendeu a venda de títulos a investidores do RS, SC e PR,
e os recursos foram alocados no Fundo BRDE de Promoção ao Desenvolvimento Produtivo,
Sustentável e Social dos Estados da Região Sul - BRDE PROMOVE SUL, retornando à
economia na forma de concessão de crédito.
Aderência das contratações do BRDE aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável
(ODS)
O ano de 2021 finalizou com contratações de crédito no valor total de R$ 4,1 bilhões, dos
quais R$ 3,3 bilhões foram de operações diretas e R$ 837,0 milhões contratados com o
auxílio de instituições conveniadas. A Taxonomia de projetos/atividades sustentáveis do
BRDE, uma iniciativa inédita, foi aplicada somente nas operações diretas. O resultado
apontou que 74,2% do valor dos contratos efetivados de forma direta em 2021 possuem
alinhamento a pelo menos um Objetivo Sustentável. Ou seja, em 2021, o BRDE disponibi-
lizou R$ 2,4 bilhões em crédito para projetos que ajudam no esforço global dos Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável.
No entanto, o BRDE apoia projetos aderentes a um, dois, três ou mais metas de diferentes
ODS ao mesmo tempo, e essa metodologia também contabiliza esse esforço total,
considerando a contribuição multiplicada dos financiamentos do Banco aos ODS. Este
esforço multiplicado alcançou 125% do valor total contratado de forma direta em 2021.
A seguir, destacamos os ODS mais impactados positivamente pelas contratações diretas
realizadas pelo BRDE:

Em2021, o BRDE aportoumais deR$ 1 bilhão em projetos que colaboram comos desafios doODS
2, com a participação significativa de investimentos na infraestrutura de produção de alimentos,
incluindo projetos das diversas cooperativas que são tradicionalmente clientes do Banco.
O BRDE financiou R$ 684 milhões, o que representa 20% das operações diretas em 2021,
para projetos que contribuíram para os desafios do ODS 12 - Produção e Consumo
Sustentáveis. Os investimentos apoiados que mais impactam positivamente esse ODS são:
geração de energia por fonte renovável, saneamento, florestas comerciais, manejo e
disposição de resíduos sólidos e uso ou reciclagem de resíduos. Em 2021, o Banco lançou
o Programa para Incentivo à Inovação e Disseminação de Energia Sustentável – BRDE
Energia Sustentável. A iniciativa visa a implantação de empreendimentos de geração e
transmissão de energia limpa e renovável, e eficiência energética.
O ODS 13 trata dos temas da adaptação e mitigação dos efeitos do clima, um dos maiores
desafios de curto prazo para a sustentabilidade. O BRDE apoiou com aproximadamente R$
500 milhões projetos aderentes ao ODS 13 em 2021. A adaptação inclui projetos como
irrigação (R$ 19 milhões) e construção de açudes (R$ 5 milhões), e a mitigação inclui
projetos de geração de energias limpas e renováveis como PCH e CGH (R$ 335 milhões) e
fotovoltaica (R$ 45 milhões), investimento na exploração de Florestas Comerciais (R$ 77
milhões) e em parque e reservas naturais (R$ 13 milhões), dentre outros.
Os financiamentos para o microcrédito, a ampliação do acesso financeiro às micro e
pequenas empresas e o crédito para recuperação da economia tendo em vista os efeitos da
pandemia são aderentes ao ODS 8 – Trabalho decente e crescimento econômico. Em 2021,
o BRDE financiou R$ 456 milhões no crédito em operações diretas que colaboraram para os
desafios do ODS 8. O BRDE se empenhou nesse ano em efetivar 23 operações chamadas
de segundo piso, num total de R$ 233,7 milhões, para alavancar as microfinanças. Nesse
tipo de modalidade, o Banco concede o crédito à instituição financeira que repassa os
recursos aos pequenos empreendedores rurais e urbanos.
Novos Macroprogramas
O BRDE consolidou os seus Programas de Desenvolvimento em Macroprogramas,
conforme a temática do projeto de investimento. Os Macroprogramas estabelecidos são:
Agro, Sustentabilidade Ambiental, Sustentabilidade Social, Inovação, Energia Sustentável,
Turismo, Municípios, Microcrédito e Negócios. A nova estrutura passou a ser um importante
norteador de toda a carteira de crédito do Banco, alinhada aos Objetivos Estratégicos.
Destaques Financeiros
O BRDE obteve seu segundo maior resultado da história em 2021, com o valor de R$ 266,6
milhões de lucro líquido, o que representa uma elevação de 33,7% em relação ao ano
anterior. Esse resultado foi influenciado principalmente pela redução das despesas com
provisões para créditos de liquidação duvidosa, as quais passaram de R$ 90,9 milhões em
2020 para R$ 31,3 milhões em 2021, um decréscimo de 65,5%.
O Ativo total alcançou R$ 17,1 bilhões, o que corresponde a um crescimento de 2,9%. O
patrimônio líquido cresceu 9,6%, totalizando R$ 3,4 bilhões ao final de 2021, o que
representa um novo recorde, que proporciona maior alavancagem e capacidade financeira
para o Banco financiar o desenvolvimento da sua região de atuação.
A carteira de operações de crédito do BRDE, ao final de 2021, era composta por 34,9 mil
clientes ativos, cujos empreendimentos financiados estavam localizados em 1.154
municípios, sendo 1.092 da Região Sul, 52 de Mato Grosso do Sul e 8 de São Paulo,
estados limítrofes em que o Banco também atua.
O índice de inadimplência, a partir de 90 dias, continua sob controle, atingindo 0,58% em
dezembro. O percentual é consideravelmente inferior à média do conjunto de bancos
públicos, que atingiu 1,97%, do Sistema Financeiro Nacional (SFN), igual a 2,30%, e dos
bancos privados, com 2,53%.
A redução significativa das despesas com provisões para créditos de liquidação duvidosa,
da ordem de 65,5%, implicou na redução do percentual de provisionamento da carteira do
BRDE, que atingiu 2,53% em dezembro e continua em patamares inferiores aos
apresentados por bancos públicos (5,5%) e para o conjunto do SFN (5,7%).

O Banco contou ainda com linhas voltadas ao turismo (Fundo Geral de Turismo -
Fungetur, 6,9%), ao desenvolvimento do Mato Grosso do Sul, por meio do Fundo
Constitucional do Centro-Oeste (FCO, 2,5%), o apoio às prefeituras municipais através
do Fundo Garantidor por Tempo de Serviço (FGTS/CEF, 2,1%) e o apoio a inovação
tecnológica com as linhas da Finep (0,9%).

Contratações BRDE
R$ milhões - Valores nominais

2016 2017 2018 2019 2020 2021

3.008

2.198
2.362 2.469

3.315

4.136

Ativo Total BRDE
R$ milhões - Valores nominais

2016 2017 2018 2019 2020 2021

16.518
17.180 17.255

16.872 16.652
17.138

Patrimônio Líquido BRDE
R$ milhões - Valores nominais

2016 2017 2018 2019 2020 2021

2.441 2.511
2.676

2.887
3.100

3.398

Rentabilidade sobre o Patrimônio Líquido Médio BRDE - %

2016 2017 2018 2019 2020 2021

4,9% 4,8%

6,9%

10,0%

6,7%

8,2%

Contratações Diretas do BRDE por ODS - 2021
Valor contratado - R$ milhões

ODS2 ODS12 ODS13 ODS8 ODS7 ODS10 ODS11 ODS3 ODS5 ODS9 ODS15 ODS4ODS6

1.149,7

684,8

497,9
456,1

414,2

261,7
166,2 163,8

54,4 52,4 15,5 7,0

203,1

Contratações por setor
Valor contratado - R$ milhões

Agropecuária Indústria

2020

Infraestrutura Comércio e Serviço

547,5

1.038,1

739,2

904,1

766,5

873,6

1.262,2
1.320,4

2021

Contratações por porte - Nº de clientes - 2021

Contratações por origem dos recursos - 2021

Sistema
BNDES
59,5%

Garantias
1,7%

FCO
2,5%

CEF
2,1%

FINEP
0,9%

Fungetur
6,9%

Fontes
Externas
15,7%

BRDE
10,7%
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2021
266.612

1.731
3.148
(1.417)

30.424
33.585
(3.161)
32.155
298.767

2020
199.306

49
89
(40)

13.503
13.048
455

13.552
212.858

2021
136.117

(316)
(574)
258

30.068
33.585
(3.517)
29.752
165.869

2020
116.221

368
669
(301)

14.630
13.048
1.582
14.998
131.219

2021

764.525
661.795

102.730
(381.941)

(854)
(351.306)

(36.490)

6.709
382.584
62.121
16.642
45.479

(184.711)
(106.680)
(33.947)
(21.625)
(22.459)
(6.429)
(4.373)
(1.898)
(158)

253.565
15.262

268.827
(125.835)
(118.865)
(6.970)
(6.875)

136.117

0,08

2020

679.841
637.509

42.332
(319.438)

-
(295.917)

(24.094)

573
360.403
34.037
21.415
12.622

(165.075)
(105.941)
(29.157)
(16.961)
(13.016)
(7.283)
(5.373)
(1.346)
(564)

222.082
(2.159)

219.923
(97.420)
(93.605)
(3.815)
(6.282)

116.221

0,08

Está disponível também em forma de dados abertos segundo as especificações
estabelecidas pelo BACEN em: https://dadosabertos.bcb.gov.br/dataset/pilar3.
Agradecimentos
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em andamento, além de manter seus esforços para apoiar, de forma financeira e técnica,
projetos de investimentos sustentáveis e inovadores de empresas, produtores rurais e
municípios. O desempenho operacional e financeiro demonstrou o sucesso dessas
estratégias.
Esses resultados não seriam possíveis sem os esforços conjuntos com os estados-
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recursos pela contínua e crescente parceria no processo de desenvolvimento, aos
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Porto Alegre, 31 de dezembro de 2021.

Gerenciamento de Riscos
O BRDE, em atendimento às disposições da Resolução CMN nº 4.557/2017 e de
regulamentação complementar, possui estrutura de gerenciamento de riscos segregada
das demais unidades de negócio. A Superintendência de Gestão de Riscos, Controles
Internos e Compliance (SURIS) é a responsável pela elaboração e revisão das políticas
e dos relatórios de gerenciamento de riscos, sendo as suas aprovações de
responsabilidade do Conselho de Administração, após apreciação da Diretoria, que o faz
com base nas recomendações dos Comitês de Risco e de Gestão. O relatório que define
a estrutura de gerenciamento de riscos está disponível no site do Banco
(www.brde.com.br).
Em atendimento à Resolução BCB nº 54/2020, o BRDE apresenta seu Relatório de
Divulgação de Informações de Risco, reunindo um conjunto abrangente de informações
a respeito da sua gestão de risco e de capital. Ao proporcionar às partes interessadas
amplo acesso às informações sobre os riscos e gestão, o BRDE busca atender às
recomendações do Comitê de Basileia de Supervisão Bancária (Relatório de Pilar 3 -
Disciplina de Mercado) em relação à transparência, favorecimento da disciplina de
mercado e redução de assimetria de informações.
O relatório de Pilar 3 é encontrado na seguinte seção do site do BRDE:
https://www.brde.com.br/gestao-de-riscos/.

ATIVO
Disponibilidades .................................................
Instrumentos financeiros ...................................
Títulos e valores mobiliários ...............................
Repasses interfinanceiros .................................
Operações de crédito ........................................
Devedores por compra de valores e bens .........
Avais e fianças honrados ...................................
(-) Provisões por perdas esperadas
eassociadas ao risco de crédito .......................
Outros ativos ......................................................
Rendas a receber ..............................................
Devedores por depósitos em garantia ...............
Outros créditos ...................................................
Ativos não financeiros mantidos para venda .....
(-) Provisão p/redução ao valor recuperável de

ativos não financeiros mantidos para venda
Créditos tributários ............................................
Investimentos .....................................................
Imobilizado ..........................................................
Imobilizado de uso .............................................
(-) Depreciação acumulada ................................
Intangível .............................................................
Ativos intangíveis ...............................................
(-) Amortização acumulada ................................

TOTAL DO ATIVO ................................................

31/12/2021

7.004
16.985.605
2.870.017
132.221

13.909.459
68.117
5.791

(346.053)
149.905
11.995
89.604
14.679
34.125

(498)
283.447

602
40.776
70.437
(29.661)
17.180
46.745
(29.565)

17.138.466

31/12/2020

42.995
16.392.314
2.783.192

-
13.575.737

30.542
2.843

(358.077)
196.468
7.578
91.330
31.606
66.786

(832)
321.862

602
40.131
68.288
(28.157)
15.666
40.124
(24.458)

16.651.961

Nota

5

5,6
7
7
7
7
7.2

8

16.3

9

9

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS (AS NOTAS EXPLICATIVAS INTEGRAM O CONJUNTO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS)

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

Receitas de intermediação financeira
Operações de crédito .........................
Resultado com títulos e valores

eeemobiliários .........................................
Despesas de intermediação financeira
Operações de captação .....................
Operações c/empréstimos e repasses
Provisão para perdas esperadas

eeeassociadas ao risco de crédito .........
Resultado com instrumentos

eeefinanceiros derivativos .....................
Resultado da intermediação financeira
Outras receitas operacionais ..............
Receitas de prestação de serviços .....
Outras receitas operacionais ..............

Despesas operacionais ........................
Despesa com pessoal ........................
Outras despesas administrativas .......
Despesas tributárias ...........................
Outras despesas operacionais ...........

Despesas com provisões ....................
Trabalhistas .........................................
Cíveis e fiscais ....................................
Garantias financeiras prestadas .........

Resultado operacional .........................
Outras receitas e despesas ....................
Resultado antes dos tributos
eeee participações ...............................
Impostos sobre o lucro ........................
Corrente ..............................................
Diferido ................................................

Participações no lucro .........................
RESULTADO LÍQUIDO .........................
Resultado líquido por ação
e(lotes de 1000 ações) ...........................

Nota

7.8

10.2

7.6

6.2

17
18

19
20
16.1
21

16.2

PASSIVO
Depósitos a prazo ..............................................
Instrumentos financeiros ..................................
Repasses do país .............................................
Empréstimos e repasses do exterior ................
Instrumentos financeiros derivativos ................

Outras obrigações .............................................
Fundos financeiros e de desenvolvimento .......
Impostos e contribuições sobre o lucro ............
Outros impostos e contribuições ......................
Outras obrigações ............................................

Provisões ............................................................
Provisão para garantias financeiras prestadas..
Provisão para contingências .............................
Provisão para pagamentos a efetuar ................

Passivo atuarial .................................................
Obrigações fiscais diferidas .............................

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS .....

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ......................................
Capital social .......................................................
Reservas de capital .............................................
Reservas de lucro ................................................
Outros resultados abrangentes ...........................
TOTAL DO PASSIVO ..........................................

Nota

10.1
10.1
6.2

11

12

13
14

23
16.3

15

31/12/2021

30.976
12.547.558
11.608.201
936.840
2.517

719.491
491.704
172.948
14.810
40.029
140.910
13.574
98.388
28.948

237.300
61.460

2.457

3.398.314
1.734.924

-
1.770.620
(107.230)

17.138.466

31/12/2020

-
12.414.358
12.032.528
381.830

-
660.175
493.078
130.141
8.928
28.028
145.104
16.047
103.616
25.441

263.348
66.487

2.628

3.099.861
1.518.579
1.720.353

-
(139.071)

16.651.961

2º Semestre

MENSAGEM DA DIRETORIA

página 02As demonstrações financeiras estão disponíveis em www.brde.com.br/documentos

Agropecuária
26%

Comércio e Serviços
29%

Indústria
22%

Infraestrutura
23%

Carteira de operações de crédito por setor - 2021 - %

reapresentado 2021

1.396.733
1.241.434

155.299
(632.793)

(975)
(592.687)

(33.639)

(5.492)
763.940
110.778
37.025
73.753

(336.345)
(199.108)
(55.506)
(39.714)
(42.017)
(20.041)
(9.400)
(5.836)
(4.805)

518.332
16.472

534.804
(251.958)
(220.298)
(31.660)
(16.234)
266.612

0,15

2020

1.371.125
1.274.186

96.939
(759.204)

-
(661.164)

(98.613)

573
611.921
67.310
36.561
30.749

(293.309)
(189.552)
(49.813)
(32.631)
(21.313)
(13.760)
(9.470)
(3.702)
(588)

372.162
(2.183)

369.979
(158.409)
(166.701)
8.292

(12.264)
199.306

0,13

Exercício

reapresentadoreapresentado

Saldos em 01/07/2020 ................................................
Ajustes de títulos disponíveis para venda ....................
Ajuste reavaliação benefícios pós emprego ................
Aumento de capital ......................................................
Lucro líquido do semestre ............................................
Constituição de reservas .............................................
Saldos em 31/12/2020 ................................................
Saldos em 01/07/2021 ................................................
Ajustes de títulos disponíveis para venda ...................
Ajuste reavaliação benefícios pós emprego ................
Aumento de capital ......................................................
Lucro líquido do semestre ............................................
Constituição de reservas .............................................
Saldos em 31/12/2021 ................................................
Saldos em 01/01/2020 ................................................
Ajustes de títulos disponíveis para venda ...................
Ajuste reavaliação benefícios pós emprego ................
Aumento de capital ......................................................
Lucro líquido do exercício ............................................
Constituição de reservas .............................................
Saldos em 31/12/2020 ................................................
Saldos em 01/01/2021 ................................................
Reclassificação contábil ...............................................
Ajustes de títulos disponíveis para venda ....................
Ajuste reavaliação benefícios pós emprego ................
Aumento de capital ......................................................
Lucro líquido do exercício ............................................
Constituição de reservas .............................................
Saldos em 31/12/2021 ................................................

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital
Social

1.466.793

51.786

1.518.579
1.518.579

216.345

1.734.924
1.270.593

247.986

1.518.579
1.518.579

-

216.345

1.734.924

Aumento
de Capital

-

-
89.850

(89.850)

-
72.600

(72.600)

-
-
-

-

Fundo
Regimental
1.655.209

(51.786)

116.221
1.719.644

-

-
1.695.724

(175.386)

199.306
1.719.644
1.719.644
(1.719.644)

-

Outros
709

709
-

-
709

709
709
(709)

-

Total
2.968.642

368
14.630

-
116.221

-
3.099.861
3.232.806

(316)
29.707

-
136.117

-
3.398.314
2.887.003

49
13.503

-
199.306

-
3.099.861
3.099.861

-
1.731
30.110

-
266.612

-
3.398.314

Lucros
acumulados

116.221
(116.221)

-
-

136.117
(136.117)

-
-

199.306
(199.306)

-
-

266.612
(266.612)

-

Outros
resultados

abrangentes
(154.069)

368
14.630

(139.071)
(136.621)

(316)
29.707

(107.230)
(152.623)

49
13.503

(139.071)
(139.071)

-
1.731
30.110

(107.230)

Capital Social Reservas de Capital
Fundo

Regimental

1.760.998

(126.495)

136.117
1.770.620

-

-
-

1.720.353

(216.345)

266.612
1.770.620

Reservas de Lucro

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período ajustado .....................
Lucro líquido do período .........................................
Ajuste por:
Depreciação e amortização ................................
Ajuste a valor de mercado - ativos e passivos .....
Provisão para perdas esperadas associadas ao

eeerisco de crédito .................................................
Provisão para garantias financeiras prestadas ...
Provisão para contingências ...............................
Provisão atuarial, líquido de reversões ...............
Provisão para perdas esperadas de outros ativos
Imposto de renda e contribuição social diferidos.

Redução/(aumento) de ativos operacionais .....
Títulos e valores mobiliários ................................
Repasses interfinanceiros ..................................
Operações de crédito ..........................................
Outros instrumentos financeiros .........................
Outros créditos ....................................................
Créditos tributários ..............................................

Aumento/(redução) de passivos operacionais..
Instrumentos financeiros .....................................
Outras obrigações ...............................................
Provisões .............................................................
Passivo atuarial e obrigações fiscais diferidas ...
Imposto de renda e contribuição social pagos ...
Resultado de exercícios futuros ..........................
Ajustes de avaliação patrimonial .........................

Caixa gerado/(utilizado) nas atividades
eoperacionais .......................................................
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicação no intangível ........................................
Aquisição de imobilizado de uso .........................
Alienação de imobilizado de uso .........................

Caixa gerado/(utilizado) nas atividades de
einvestimento .......................................................
Aumento/(redução) no caixa e equiv. de caixa ...
Modificação na posição financeira
Saldo de caixa e equiv. de caixa no início do período
Saldo de caixa e equiv. de caixa no fim do período

Aumento/(redução) no caixa e equivalente de caixa

2021

367.060
266.612

7.336
5.218

33.639
(2.315)
8.735
14.658
1.517
31.660

(354.216)
146.079
(132.221)
(379.384)
(40.523)
45.047
6.786

180.742
130.957
251.965
(10.615)
(45.765)
(177.470)

(170)
31.840

193.586

(6.925)
(2.638)

68

(9.495)
184.091

583.436
767.527
184.091

2020

412.593
199.306

6.269
(568)

98.613
(7.763)
4.206

118.869
1.953
(8.292)

100.408
235.018

-
(127.029)
(15.912)
7.835
496

(508.730)
(648.683)
428.565
(12.155)
(119.761)
(166.701)
(3.548)
13.553

4.271

(5.020)
(3.722)

44

(8.698)
(4.427)

587.863
583.436
(4.427)

Exercício
2021

195.444
136.117

3.887
(8.409)

36.490
(3.644)
1.432
22.601

-
6.970

(978.541)
(142.631)
(132.221)
(710.567)
(36.162)
37.525
5.515

871.580
700.726
238.349
(9.453)
(58.867)
(28.598)

32
29.391

88.483

(2.251)
(1.947)

4

(4.194)
84.289

683.237
767.526
84.289

2020

260.268
116.221

3.097
(568)

24.094
(3.555)
714

116.450
-

3.815
21.877
208.856

-
(170.855)
(5.859)
(8.984)
(1.281)

(165.433)
(219.964)
177.404
(1.617)

(114.943)
(20.930)
(922)

14.999

116.712

(3.871)
(2.856)

39

(6.688)
110.024

473.412
583.436
110.024

2º Semestre

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO

Receitas .....................................................
Intermediação financeira .........................
Prestação de serviços .............................
Provisão p/garantias financeiras prestadas
Outras ......................................................

Despesas ...................................................
Despesas de intermediação financeira ...
Provisão p/perdas esperadas associadas

eeeao risco de crédito ...............................
Outras ......................................................

Insumos adquiridos de terceiros.............
Materiais, energia e outros ......................
Serviços de terceiros ...............................

Valor adicionado bruto ............................
Depreciação e amortização .....................
Valor adicionado total a distribuir ..........
Distribuição do valor adicionado ...........
Pessoal ......................................................
Remuneração direta ................................
Benefícios ................................................
FGTS .......................................................

Impostos, taxas e contribuições ............
Federais ...................................................
Estaduais .................................................
Municipais ................................................

Remuneração de capitais de terceiros ..
Aluguéis ...................................................

Remuneração de capitais próprios ........
Participação no resultado ........................
Lucros retidos no período ........................

2021
841.915
764.525
16.642
3.644
57.104
393.170
345.450

36.490
11.230
47.034
43.515
3.519

401.711
3.887

397.824
397.824
89.701
64.005
21.791
3.905

164.440
163.257

27
1.156
691
691

142.992
6.875

136.117

2020
717.348
680.414
21.415
3.555
11.964
324.359
295.917

24.094
4.348
46.445
42.675
3.770

346.544
3.097

343.447
343.447
91.928
54.917
32.819
4.192

128.393
127.265

7
1.121
623
623

122.503
6.282

116.221

2021
1.521.010
1.396.733
37.025
2.315
84.937
649.481
599.155

33.639
16.687
89.203
82.278
6.925

782.326
7.336

774.990
774.990
165.029
119.303
37.548
8.178

325.751
323.192

69
2.490
1.364
1.364

282.846
16.234
266.612

2020
1.451.557
1.371.697
36.561
7.763
35.536
765.428
661.164

98.613
5.651
86.303
78.632
7.671

599.826
6.269

593.557
593.557
162.128
107.320
46.587
8.221

218.464
216.256

49
2.159
1.395
1.395

211.570
12.264
199.306

Exercício2º Semestre

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

Lucro líquido do período .........................
Itens que podem ser reclassificados
epara o resultado
Ativos financeiros disponíveis para venda
Variação do valor de mercado ................
Efeito tributário ........................................

Itens que não podem ser reclassificados
epara o resultado
Benefício pós-emprego ...........................
Variação do passivo atuarial ..................
Efeito tributário .......................................

Total dos outros resultados abrangentes
RESULTADOABRANGENTE DO PERÍODO

Exercício2º Semestre

1) CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (“BRDE”) é uma instituição
financeira pública de capital fechado constituída sob a forma de convênio celebrado entre
seus estados controladores: Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná.
Como instituição financeira propulsora do desenvolvimento regional, o BRDE tem como
finalidade promover e liderar ações de fomento ao desenvolvimento econômico e social,
através do planejamento e do apoio técnico e creditício de longo prazo, tendo como
principais atividades:
I. Empréstimos e financiamentos; II. Prestação de garantias; III. Investimentos; IV.
Prestação de serviços; V. Convênios de qualquer natureza; VI. Outras modalidades
compatíveis com a natureza da instituição e autorizadas pelo Banco Central do Brasil.
Sujeita-se, por ter personalidade jurídica de direito privado, às regras aplicáveis às
empresas privadas no que se refere às obrigações trabalhistas, tributárias, cíveis e
comerciais definidas no ordenamento jurídico e como instituição financeira sujeita às
regras definidas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN e pelo Banco Central do Brasil
- BACEN. O BRDE tem sua sede localizada na rua Uruguai, 155, Centro, Porto Alegre -
RS, e possui 1 agência operacional em cada capital dos estados controladores: Porto
Alegre, Florianópolis e Curitiba.

2) BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS
2.1 Aprovação e moeda funcional das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras são apresentadas na moeda funcional que é o Real (R$)
e as informações, exceto quando indicado de outra forma, em milhares de reais (R$ mil).
Estas demonstrações financeiras, após apreciação do Comitê de Auditoria e da Diretoria,
foram aprovadas pelo Conselho de Administração em reunião realizada no dia 24 de
março de 2022.
2.2 Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as regulamentações do
BACEN e do CMN, e com base nas disposições da Lei das Sociedades por ações, desde
que não sejam conflitantes com as regulamentações emanadas pelos órgãos
reguladores. A apresentação das demonstrações está em conformidade com o Plano
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro - COSIF e com os pronunciamentos
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que foram recepcionados
pelos órgãos reguladores. O Balanço Patrimonial está apresentado por ordem de
liquidez e de exigibilidade, para as contas do ativo e do passivo, respectivamente,
conforme prerrogativa prevista no art. 23 da Resolução BACEN nº 2/2020, sendo a
segregação dos valores em curto e longo prazo apresentada na nota 4. Está sendo
efetuada a reapresentação dos saldos abaixo elencados relativos as demonstrações
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, para fins de comparação,
oriundos de reclassificações por retificação de erro, nos termos do CPC 23 - Políticas
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro:

A reclassificação de aplicações em fundos de investimentos, de conversibilidade
imediata, de disponibilidades para títulos e valores mobiliários (TVM), tem como objetivo
a correta classificação dos saldos por natureza. O Banco revisou a sua interpretação e
reclassificou tais valores como títulos e valores mobiliários no Balanço Patrimonial, pelo

31/12/2020
Reapresentado

42.995

2.783.192

42.332
573

96.939
573

Valor
Reclassificado

(540.441)

540.441

(573)
573

(573)
573

31/12/2020
Apresentado

583.436

2.242.751

42.905
-

97.512
-

Conta

Disponibilidades
Instrumentos financeiros:
títulos e valores mobiliários

Resultado com títulos e valores mobiliários
Result. c/instrumentos financeiros derivativos

Resultado com títulos e valores mobiliários
Result. c/instrumentos financeiros derivativos

BALANÇO PATRIMONIAL - ATIVO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - 2º SEMESTRE DE 2020

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIO DE 2020

fato de ser equivalente de caixa já consta evidenciado na nota explicativa 5 e nas
demonstrações dos fluxos de caixa.
O valor reclassificado de resultado com instrumentos financeiros derivativos anteriormente
apresentado em 31 de dezembro de 2020, foi somado ao resultado com títulos e valores
mobiliários. O Banco revisou a sua interpretação e reclassificou tais valores para melhor
divulgar o resultado com instrumentos financeiros derivativos.
3) PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1 Apuração do resultado
É apurado pelo regime contábil de competência, que estabelece que as receitas e despesas
devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre
simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou
pagamento. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério
de “pro rata” dia e calculadas com base no método exponencial. As operações indexadas a
moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
3.2 Caixas e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos das disponibilidades (saldo das contas correntes no Brasil e no
exterior) e títulos, entre todos que compõem a da carteira de fundo de investimentos, cujo
vencimento seja igual ou inferior a 90 dias da aquisição e que apresentem risco
insignificante de mudança em seu valor justo.
3.3 Títulos e valores mobiliários
De acordo com a Circular BACEN n.º 3.068/2001, e regulamentação complementar, os
títulos e valores mobiliários são classificados de acordo com a intenção de negociação, a
critério da Administração, em três categorias, a saber:
• Títulos para negociação - avaliados ao valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para a venda - atualizados com base nas condições intrínsecas em
contrapartida ao resultado do período, e ajustados ao valor de mercado em contrapartida à
conta específica do patrimônio líquido; e
•Títulos mantidos até o vencimento - atualizados com base nas condições intrínsecas, em
contrapartida ao resultado do período.
3.4 Instrumentos financeiros derivativos
Conforme Circular BACEN n.º 3.082/2002 são classificados, na data da sua contratação,
como instrumento de proteção (hedge) ou não, de acordo com a intenção da administração.
Entre os diversos tipos de instrumentos derivativos, o BRDE opera com a modalidade swap.
As operações com instrumentos financeiros derivativos são registradas pelo seu valor justo,
considerando as metodologias de marcação a mercado adotadas pelo BRDE. O método de
reconhecimento dos ganhos e perdas resultantes das operações pode ser contabilizado no
resultado ou no patrimônio líquido, dependendo da categoria da contabilidade de hedge ou
hedge accounting adotada. Os instrumentos designados para fins de hedge accounting
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podem ser classificados de acordo com sua natureza nas seguintes categorias:
• Hedge de risco de mercado: nessa categoria são classificados os instrumentos
financeiros derivativos que se destinam a compensar riscos decorrentes da exposição à
variação no valor de mercado do item objeto de hedge, sendo que os valores dos ganhos
e perdas, realizados ou não, registrados em conta de resultado;
•Hedge de fluxo de caixa: nessa categoria são classificados os instrumentos financeiros
derivativos que se destinam a compensar variações no fluxo de caixa estimado da
instituição, sendo que os valores dos ganhos e perdas, líquidos dos efeitos tributários,
registrados em conta do patrimônio líquido.
As informações detalhadas das operações envolvidas, suas estratégias, os objetivos da
gestão de risco, contemplando a sua efetividade, são documentadas desde o início das
operações a fim de evidenciar seus principais elementos envolvidos, quais sejam:
• Objetivo do hedge; • Classificação e estratégia do hedge; • Procedimentos internos de
escrituração; • Identificação de objeto e instrumento de hedge; • Testes e demonstração
da efetividade.
3.5 Operações de crédito, outros créditos com características de operações de crédito
Estão demonstradas ao valor de realização acrescidos, quando aplicáveis, e em base
“pro rata” dia, dos rendimentos auferidos no período, com base na variação do indexador
e da taxa de juros contratada e deduzidas do valor de rendas a apropriar.
A atualização das operações vencidas até o 59º dia é contabilizada em receitas e a partir
do 60º, em rendas a apropriar, sendo que o reconhecimento em receitas após o 60º dia
só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
Quando contratadas, e de acordo com parâmetros definidos pelo BRDE, as operações
de crédito são classificadas em nível de risco, que varia de “AA” (menor risco) a “H”
(maior risco). Este risco pode mudar por reavaliações periódicas ou conforme o atraso,
obedecendo rigorosamente o estabelecido na Resolução CMN n.º 2.682/1999.
As operações em atraso classificadas no pior nível (“H”), permanecem nesse nível por
seis meses, quando então, são baixadas contra a provisão existente e controladas em
contas de compensação.
As operações renegociadas, que não tenham sido transferidas para compensação, são
classificadas, no mínimo, no mesmo nível de risco em que estavam na data da
renegociação, enquanto que, as que já estavam em compensação são classificadas em
“H”. Todavia, em ambos os casos, admite-se a classificação para níveis melhores
sempre que houver uma amortização significativa ou ocorrência de fato relevante que
justifique a melhora.
3.6 Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
A provisão para perdas esperadas associadas ao riso de crédito, efetuada com base nos
percentuais mínimos estabelecidos nas normas do BACEN, e complementada por
provisões adicionais em relação ao mínimo exigido pela regulamentação, é fundamenta-
da na análise de cada operação e leva em consideração a conjuntura econômica, a
experiência passada e os riscos específicos das carteiras.
3.7 Provisão para redução ao valor recuperável de ativos
O BRDE revisa periodicamente se há alguma indicação de perda no valor recuperável dos
ativos (impairment), e, quando identificadas, são reconhecidas no resultado do período.
3.8 Imobilizado
Demonstrado ao custo corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995. A
depreciação do imobilizado de uso é calculada pelo método linear, com base nas
seguintes taxas anuais que levam em consideração a vida útil dos bens:

3.9 Intangível
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à
manutenção da instituição ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis
possuem vida útil definida e referem-se basicamente aos softwares, amortizados pelo
método linear à taxa de 20% ao ano a partir da data da sua disponibilidade para uso. A
entidade avalia, ao fim de cada período de reporte, se houve alguma indicação de que
um ativo intangível tenha sofrido desvalorização. Se houver alguma indicação, a
entidade estima o valor recuperável do ativo.
3.10 Obrigações por repasses
São demonstradas pelos valores das exigibilidades considerando os encargos e
variações monetárias ou cambiais até a data das demonstrações financeiras, reconheci-
dos em base “pro rata” dia.
3.11 Impostos e contribuições
A relação dos impostos e contribuições sobre o lucro e sobre o resultado ao qual o BRDE
está sujeito a calcular e recolher estão discriminados na nota explicativa 16 bem como as
respectivas alíquotas vigentes na data de encerramento deste semestre.
Os créditos e obrigações tributárias diferidas referentes ao imposto de renda e contribuição
social, apurados nas alíquotas a serem praticadas a partir de 2021, são constituídos sobre
diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal. De acordo com o disposto na
Resolução CMN n.º 4.842/20, a expectativa de realização dos referidos créditos e
obrigações da instituição, demonstrado na nota 16.3, está baseada em projeção de
resultados futuros e fundamentada em estudo técnico elaborado pela Administração.
3.12 Ativos e passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas e
obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios definidos na Resolução CMN
n.º 3.823/09 e Carta Circular BACEN n.º 3.429/10.
Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Adminis-
tração possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões
favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando como praticamente
certa a realização do ativo.
Passivos contingentes: decorrem basicamente de processos judiciais e administrativos,
inerentes ao curso normal dos negócios movidos por terceiros, ex-empregados e órgãos
públicos, em ações cíveis, trabalhistas, de natureza fiscal e previdenciária e outros riscos.
Essas contingências, coerentes com práticas conservadoras adotadas, são avaliadas por
assessores legais e levam em consideração a probabilidade de que recursos financeiros
sejam exigidos para liquidar as obrigações e que o montante das mesmas possa ser
estimado com suficiente segurança. Os valores das contingências são quantificados
utilizando-se modelos e critérios que permitam sua mensuração de forma adequada,
baseados em suporte documental ou contábil, ou histórico de fatos assemelhados, apesar
da incerteza inerente ao prazo ou valor. As contingências classificadas como prováveis
são aquelas para as quais são constituídas provisões; as contingências possíveis
requerem somente divulgação e as remotas não requerem provisões ou divulgação.
Obrigações legais - fiscais e previdenciárias: decorrem de discussão judicial sobre a
constitucionalidade das leis que as instituíram e, independentemente de avaliação
acerca da probabilidade de sucesso, têm seus montantes provisionados integralmente
nas demonstrações financeiras.
3.13 Passivo atuarial
O Banco é patrocinador da Fundação BRDE de Previdência Complementar - ISBRE,
cuja principal finalidade é a de manter planos de aposentadorias e pensões (nota 23). O
regime atuarial de apuração do custo e contribuições dos planos é o de capitalização,
avaliado anualmente por atuário independente.
Os ganhos ou perdas atuariais reconhecidas de um determinado período correspondem
a aumentos ou reduções no valor presente da obrigação de benefício definido em razão
de mudanças em premissas atuariais e dos ajustes pela experiência.
Os benefícios pós-emprego são reconhecidos na demonstração do resultado da
seguinte forma:
- Custo do serviço corrente: aumento do compromisso do plano (obrigações atuariais)
resultante do serviço prestado pelo empregado no período, ou seja, em função da
“aquisição” do direito pelo tempo da prestação do serviço por mais um período.
- Custo de juros sobre a obrigação atuarial: definido como o aumento, durante o período,
no valor presente das obrigações como resultado do transcurso do tempo.
- Ajustes de Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido: compreendem ganhos e
perdas atuariais, retorno sobre os ativos do plano excluindo valores considerados nos
juros líquidos do benefício definido e qualquer mudança no efeito do teto de ativo
excluindo os valores considerados nos juros líquidos de benefício definido.
3.14 Demais ativos e passivos
Demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo, quando for
aplicável: (i) os rendimentos e encargos incorridos até a data do balanço, calculados pro
rata dia e (ii) os efeitos dos ajustes para reduzir o custo de ativos ou seu valor de
mercado ou de realização.

4) SEGREGAÇÃO CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE
Em atendimento ao parágrafo único do art. 23 da Resolução BACEN nº 02/2020,
apresentamos, para os itens patrimoniais, a segregação circulante e não circulante.

Imóveis
Instalações, Equipamentos e Sistemas de Comunicação e Segurança
Sistemas de processamento de dados e Veículos

Taxas
4% a.a.
10% a.a.
20% a.a.

Item patrimonial - ATIVO
Disponibilidades .......................................
Títulos e valores mobiliários ....................
Repasses interfinanceiros ........................
Operações de crédito ...............................
Devedores por compra de valores e bens
Avais e fianças honrados .........................
(-) Provisão perdas esperadas assoc. risco
ede crédito ................................................
Rendas a receber .....................................
Devedores por depósitos em garantia .....
Outros créditos .........................................
Ativos não financeiros mantidos p/ venda
(-) Provisão p/redução ao valor recuperável
de ativos não financeiros mantidos p/ venda
Créditos tributários ...................................
Investimentos ...........................................
Imobilizado ...............................................
Intangível ..................................................

Circulante
7.004

2.840.066
16.317

2.579.081
8.430
5.444

(75.410)
11.995

-
14.679

-

-
-
-
-
-

Não
Circulante

-
29.951
115.904

11.330.378
59.687
347

(270.643)
-

89.604
-

34.125

(498)
283.447

602
40.776
17.180

Circulante
(reapresentado)

42.995
2.764.039

-
2.429.374

4.128
1.108

(42.265)
7.578

-
25.314
66.786

(832)
-
-
-
-

Não
Circulante

-
19.153

-
11.146.363

26.414
1.735

(315.812)
-

91.330
6.292

-

-
321.862

602
40.131
15.666

2021 2020

Item patrimonial - PASSIVO
Depósitos a prazo .....................................
Repasses do país .....................................
Empréstimos e repasses no exterior ........
Instrumentos financeiros derivativos ........
Fundos financeiros e de desenvolvimento
Impostos e contribuições sobre o lucro ...
Outros impostos e contribuições ..............
Outras obrigações ....................................
Provisão para contingências ....................
Prov. p/garantias financeiras prestadas ...
Provisão para pagamentos a efetuar .......
Passivo atuarial ........................................
Obrigações fiscais diferidas .....................

Circulante
-

2.695.988
87.275

-
491.704
172.948
14.810
18.283

-
-

21.635
-
-

Não
Circulante
30.976

8.912.213
849.565
2.517

-
-
-

21.746
98.388
13.574
7.313

237.300
61.460

Circulante
-

2.390.672
23.826

-
493.078
130.141
8.928
28.028

-
-

19.669
-
-

Não
Circulante

-
9.641.856
358.004

-
-
-
-
-

103.616
16.047
5.772

263.348
66.487

2021 2020

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Disponibilidades .............................................................................
Cotas de fundos de investimentos .................................................
Total ...............................................................................................
6) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
DERIVATIVOS

Carteira própria - nota 6.1 ..............................................................
Cotas de fundos de investimento - recursos do FSA ....................
Instrumentos derivativos - nota 6.2 ................................................
Total ...............................................................................................

2021
7.004

760.522
767.526

2020
42.995
540.441
583.436

2021
1.890.560
218.935

-
2.109.495

2020
2.094.451
147.727

573
2.242.751

6.1 Carteira própria
Apresenta a seguinte composição, sendo que as cotas de fundos de investimentos são
classificadas como disponível para venda e não possuem vencimento enquanto as
ações de companhias abertas são classificadas como para negociação.

a) Fundo exclusivo de títulos com perfil de renda fixa, administrado pela BB Adminis-
tração de Ativos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com base em
parâmetros estabelecidos pelo BRDE, onde a meta é obter uma rentabilidade superior a
101% da taxa DI para 86% da carteira e superior a IPCA + 5% para os 14% restantes.
Deste montante, R$ 10.526 (2020 - R$ 7.610) está caucionado a processos judiciais.
Avaliados a valor de mercado, a composição do fundo é a seguinte:

b) Representam cotas de fundos em participações ou garantidores, que são administra-
dos por instituições privadas, sendo suas cotas atualizadas pelos valores divulgados
pelos respectivos administradores na data do balanço, apresentando em 31 de
dezembro a seguinte situação:

Cotas de fundos de investimento - fundo exclusivo BB (a) .........
Cotas de fundos de investimento - fundo CEF ...........................
Cotas de fundos de investimento - outros fundos ......................
Cotas de fundos em participações (b) ........................................
Ações de companhias abertas (c) ...............................................
Total ............................................................................................

2021
1.587.345
283.711

79
14.345
5.080

1.890.560

2020
1.811.168
271.622

119
9.609
1.933

2.094.451

Letras financeiras do tesouro nacional .......................................
Notas do tesouro nacional-B .......................................................
Letras tesouro nacional ...............................................................
Letras financeiras bancos ...........................................................
Total do fundo de investimento ...............................................
Cotas oferecidas em garantia .....................................................
Total do fundo de investimento disponível ............................

2021
866.138
349.827
106.896
264.484

1.587.345
10.526

1.576.819

2020
1.011.822
330.552
117.364
351.430

1.811.168
7.610

1.803.558

c) Os efeitos decorrentes da avaliação da carteira de ações, adquirida ao custo de R$ 6.068,
foram levados à conta específica do patrimônio líquido, deduzidos os efeitos tributários. A
desvalorização de R$ (988) (2020 - R$ (4.134)) entre o valor de custo e o de mercado foi
registrada no patrimônio líquido no montante de R$ (544) (2020 - R$ (2.274)), após o
registro de R$ (444) (2020 - R$ (1.860)) em “créditos tributários diferidos”, conforme
demonstrado na nota 16.3.
6.2 Instrumentos derivativos:
O BRDE participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos na modalidade
swap, registrados em contas patrimoniais e de compensação, tendo por objetivo mitigar os riscos
decorrentes das variações cambiais da operação de captação externa (objeto de hedge)
efetuada pelo BRDE junto às instituições financeiras internacionais.
O vencimento do instrumento derivativo usado nessa modalidade possui mesmo vencimento da
operação captada, sendo ambos ajustados ao valor de mercado que é apurado por metodologia
interna devidamente documentada e aprovada pela administração.
Para isso o BRDE estabeleceu a contabilidade de hedge ou hedge accounting, na categoria
de risco de mercado e, conforme determina a Circular BACEN n.º 3.082/02, as variações e
ajustes decorrentes da valorização destes instrumentos e objetos de hedge são registrados
em conta de resultado. A tabela a seguir apresenta os valores lançados em contas
patrimoniais e de compensação:

O BRDE realiza testes de efetividade no início da operação, teste prospectivo inicial da
estrutura de hedge, avalia periodicamente a efetividade por ocasião dos encerramentos
contábeis na periodicidade mensal e em virtude da elaboração das demonstrações
financeiras. A metodologia adotada para os testes de efetividade se baseia no quociente
entre o ajuste a valor de mercado do instrumento de hedge e o ajuste a valor de mercado do
objeto de hedge, o que permite ao BRDE avaliar a variação de mercado líquida das
apropriações (accruals) da curva. Assim, em atendimento ao exigido pelo Banco Central do
Brasil, no que tange aos resultados e métodos adotados. A posição das captações externas
protegidas por derivativos:

(1) valores expressos em milhares na moeda captada.
A partir do final do 2º semestre de 2020, o BRDE operacionalizou estrutura de hedge para
tranches que foram liberadas dentro do contrato firmado com o Banco de Desenvolvimento
da América Latina (CAF). Contudo, considerando a forma de internalização dos recursos, a
estratégia do BRDE com os mesmos e a mitigação de riscos envolvida, alterou-se a forma
de tratamento dos recursos oriundos desta operação, desconstituindo-se tal estrutura no
segundo semestre de 2021, passando a dívida assumida pelo BRDE a ser considerada por
custo amortizado.

Fundo Garantidor de Investimentos - FGI .............
Fundo Criatec III ...................................................
FIP Anjo Capital Semente .....................................
TM3 Capital VC4 FIP Multiestratégia ....................
Total ......................................................................

Integralizado
1.900
8.423
3.294
170

13.787

Atualizado
2.727
8.517
2.885
216

14.345

Subscrito
1.900
12.000
15.000
10.000
38.900

Capital (Cotas)
Saldo

Contábil

Swap - ativo
(EUR+Euribor+tx) x

(R$+CDI+tx)
A tabela abaixo apresenta o valor da curva e de mercado do objeto e instrumento de hedge:

Objeto ................................................
Instrumento .......................................

Instituição
BEI

Indexador
EUR + 0,65% a.a.

Data inicial
25/02/2021

Data final
10/09/2025

Valor Captado (1)
€$ 6.707

Efeito líquido
(conta de resultado)

5.492

Valor a pagar/receber
(conta patrimonial)

(2.517)

Valor referencial
(conta compensação)

44.632

2021

Valor de
mercado
22.572
573

Valor de
mercado
39.565
2.517

Valor da
curva
42.427
(345)

Valor
referencial

44.632
44.632

31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos ....................................
Financiamentos ................................
Financiamentos rurais .....................
Total operações de crédito ...........
Repasses interfinanceiros ...............
Outros créditos .................................
Total da carteira de crédito ...........
% da carteira ....................................

7) REPASSES INTERFINACEIROS E CARTEIRA DE CRÉDITO
7.1 Composição por tipo de operação e nível de risco

AA
158.183

1.886.300
3.856.075
5.900.558

9.621
60.137

5.970.316
42,3%

Nível de risco 2021 2020
A

391.115
2.601.674
2.906.074
5.898.863
122.600
7.833

6.029.296
42,7%

B
136.424
916.285
184.569

1.237.278
-
-

1.237.278
8,8%

C
31.092
351.368
55.994
438.454

-
-

438.454
3,1%

D
3.950

136.239
14.617
154.806

-
66

154.872
1,1%

E
1.312
8.442
6.073
15.827

-
5.791
21.618
0,2%

F
1.216
6.710
1.915
9.841

-
-

9.841
0,1%

G
523

33.516
2.022
36.061

-
81

36.142
0,3%

H
37.634
150.606
29.531
217.771

-
-

217.771
1,5%

Total
761.449

6.091.140
7.056.870
13.909.459
132.221
73.908

14.115.588
100%

Total
400.626

6.068.285
7.106.826
13.575.737

-
33.385

13.609.122
100%

%
5,4%
43,2%
50,0%
98,6%
0,9%
0,5%
100%

%
2,9%
44,6%
52,3%
99,8%
0,0%
0,2%
100%

Provisão regulamentar .....................
Provisão adicional ............................
Provisão das operações crédito ..
Provisão outros créditos1 .................
Provisão esperada perdas
eassociadas ao risco de crédito...

AA
-
-
-
-

-

A
30.107

-
30.107

39

30.146

B
12.373

-
12.373

-

12.373

C
13.154

-
13.154

-

13.154

D
15.481
7.740
23.221

10

23.231

E
4.748
1.583
6.331
2.317

8.648

F
4.920
1.476
6.396

-

6.396

G
25.242
9.015
34.257

77

34.334

H
217.771

-
217.771

-

217.771

2021
323.796
19.814
343.610
2.443

346.053

2020
327.606
29.324
356.930
1.147

358.077

7.2 Composição da provisão esperada por perdas associadas ao risco de crédito

(1) Créditos com características de concessão de crédito: avais e fianças honrados e devedores por compra de bens e valores
A provisão adicional corresponde ao valor excedente ao mínimo requerido pela Resolução CMN nº. 2.682/99 é constituída dentro de critérios prudenciais estabelecidos pela
Administração, em conformidade com a boa prática bancária, no sentido de permitir a absorção de perdas oriundas de circunstanciais aumentos de inadimplência por eventual
reversão/mudança do ciclo econômico de setores em que o BRDE opera.
7.3 Composição da carteira de créditos por faixa de vencimento das operações

Parcelas Vincendas ......................
Até 3 meses .....................................
De 3 a 12 meses ..............................
De 1 a 3 anos ...................................
De 3 a 5 anos ...................................
Acima de 5 anos ..............................

Parcelas Vencidas .........................
Parcelas Vincendas ......................
Até 3 meses ....................................
De 3 a 12 meses .............................
De 1 a 3 anos ..................................
De 3 a 5 anos ..................................
Acima de 5 anos .............................
Total da carteira - 2021 .................
Carteira normal - 2020 ....................
Carteira anormal - 2020 ..................
Total da carteira - 2020 .................

AA
5.963.352
309.335
934.138

1.809.228
1.281.524
1.629.127

A
6.022.593
239.807
738.397

1.808.267
1.281.088
1.955.034

B
1.216.585
48.533
142.504
367.101
263.005
395.442

C
369.800
17.046
56.386
127.458
83.117
85.793

D
147.675
6.059
16.447
37.618
27.291
60.260

E
14.860
5.056
3.082
3.731
1.554
1.437

F
6.012
260

1.160
2.134
1.357
1.101

G
32.339
916

2.336
7.544
8.799
12.744

H
167.438
6.734
28.527
31.402
22.959
77.816

2021
13.940.654
633.746

1.922.977
4.194.483
2.970.694
4.218.754

2020
13.335.850
598.883

1.748.839
4.055.336
2.808.714
4.124.078

Operações em curso normal

743
6.221
111
989

2.285
1.733
1.103

5.970.316
6.335.460
12.423

6.347.883

889
5.814
54
966

2.275
1.704
815

6.029.296
5.467.402
35.119

5.502.521

1.306
19.387
1.066
3.995
8.767
4.192
1.367

1.237.278
800.066
44.916
844.982

4.001
64.653
2.089
7.160
18.379
13.666
23.359
438.454
297.595
86.839
384.434

728
6.469
427

1.629
3.465
678
270

154.872
191.905
37.252
229.157

963
5.795
253
980

2.361
1.659
542

21.618
19.310
3.835
23.145

212
3.617
309
850

1.777
681
-

9.841
18.393
3.114
21.507

600
3.203
157
503

1.237
809
497

36.142
40.055
10.385
50.440

12.615
37.718
2.425
6.521
11.341
5.903
11.528
217.771
165.664
39.389
205.053

22.057
152.877
6.891
23.593
51.887
31.025
39.481

14.115.588
-
-

33.438
239.834
11.502
40.908
83.837
47.970
55.617

13.335.850
273.272

13.609.122

Operações em curso anormal - com atraso superior a 14 dias

7.4 Concentração da carteira de crédito

Maior cliente ....................................
10 seguintes maiores clientes .........
20 seguintes maiores clientes .........
50 seguintes maiores clientes .........
100 seguintes maiores clientes ......
Demais clientes ..............................
Total da carteira ............................

2021
222.848

1.493.086
1.545.767
1.852.699
1.930.815
7.070.373
14.115.588

%
1,58%
10,58%
10,95%
13,12%
13,68%
50,09%

2020
213.095

1.556.807
1.442.637
1.782.482
1.845.813
6.768.288
13.609.122

%
1,57%
11,44%
10,60%
13,10%
13,56%
49,73%

7.5 Distribuição da carteira de crédito por setor de atividade

Setor Público ...................................
Administração pública ..................
Intermediação financeira .............
Indústria .......................................

Setor Privado ..................................
Agropecuária ................................
Indústria .......................................
Infraestrutura ................................
Comércio ......................................
Turismo ........................................
Intermediação financeira .............
Serviços .......................................

Total da carteira ............................

2021
579.608
569.987
9.621

-
13.535.980
3.683.686
3.155.515
2.878.330
2.357.983
333.718
323.933
802.815

14.115.588

%
4,1%
4,0%
0,1%

-
95,9%
26,1%
22,3%
20,4%
16,7%
2,4%
2,3%
5,7%

2020
476.723
469.100

-
7.623

13.132.399
3.696.248
3.102.443
3.054.971
2.263.264

-
-

1.015.473
13.609.122

%
3,5%
3,4%

-
0,1%
96,5%
27,2%
22,8%
22,4%
16,6%

-
-

7,5%

7.6 Movimentação da provisão por perdas esperadas associadas ao risco de crédito

Saldo inicial do exercício .......................................................
Constituição de provisão por alteração do nível de risco ..........
Constituição de provisão por recuperação de crédito ...............
Reversão de provisão por alteração do nível de risco ..............
Movimentação da provisão com efeito no resultado ..........
Transferência para compensação .............................................
Saldo final do exercício ..........................................................

2021
358.077
23.714
98.108
(88.183)
391.716
(45.663)
346.053

2020
316.991
139.003
40.449
(80.838)
415.605
(57.528)
358.077

7.7 Renegociação e recuperação de créditos

Montante renegociado no exercício ......................................
Montante recuperado: ............................................................
- Por renegociação ....................................................................
- Por recebimento ......................................................................

2021
287.635
147.394
49.286
98.108

2020
213.764
141.302
40.449
100.853

7.8 Receita de operações de crédito

Empréstimos ........................................
Financiamentos ....................................
Financiamento rurais ...........................
Financiamentos agroindustriais ...........
Repasses interfinanceiros ....................
Recuperação créditos baixados c/ prejuízo
Outros ..................................................
Total ....................................................

2021
43.776
562.245
450.174
35.776
1.468

147.394
601

1.241.434

2020
25.485
495.108
524.341
86.540

-
141.302
1.410

1.274.186

2021
27.820
332.835
218.978
24.654
1.468
55.683
357

661.795

2020
15.606
224.187
272.154
34.844

-
89.781
937

637.509

2º semestre Exercício

Intangível
9) IMOBILIZADO e INTANGÍVEL

Saldo em 31/12/2020
Aquisições
Baixas
Depreciação/
Amortização
Saldo em 31/12/2021
Custo aquisição
acumulado
Depreciação/Amort.
acumulada

Softwares
15.666
9.661
(3.040)

(5.107)
17.180

46.745

(29.565)

Total
40.131
3.856
(1.707)

(1.504)
40.776

70.437

(29.661)

Outros
169
6
-

(42)
133

2.354

(2.221)

Veículos
1.258
142
(649)

178
929

1.478

(549)

Imóveis
34.231

-
-

(712)
33.519

44.187

(10.668)

Móveis e
Equipamentos

4.473
3.708
(1.058)

(928)
6.195

22.418

(16.223)

Imobilizado

O saldo de créditos específicos refere-se à remuneração das operações do programa
PESA devida pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

8) OUTROS CRÉDITOS

Adiantamentos e antecipações salariais ....................................
Pagamentos a ressarcir ..............................................................
Pendências a regularizar ............................................................
Superávit de plano de benefício pós-emprego (nota 23.2.1) ......
Créditos específicos ....................................................................
Outros .........................................................................................
Total ...........................................................................................

2021
1.965
496
278
-

11.522
418

14.679

2020
1.445
103

3.055
11.244
15.040
719

31.606

CNPJ 92.816.560/0001-37
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2021
111.044
58.135
21.363
6.123
2.443

199.108

2020
100.214
49.379
32.643
4.926
2.390

189.552

2021
59.434
28.969
13.539
3.330
1.408

106.680

2020
51.412
25.257
25.624
2.634
1.014

105.941

2021
7.120
4.511
1.449
4.552
2.108
17.311
36.702
73.753

2020
8.351
7.358

-
1.608
1.910
4.137
7.385
30.749

2021
3.803
3.390
1.449
204

1.126
-

35.507
45.479

2020
4.119
4.996
1.009

-
664
-

1.834
12.622

2021
10.438
8.829
2.997
344

774
5.193
3.693
4.757
37.025

2020
9.779
11.781
3.465
568

352
5.155
2.886
2.575
36.561

2021
4.478
5.043
1.911
193

601
2.135
1.371
910

16.642

2020
5.949
7.199
1.934
305

269
2.670
1.298
1.791
21.415
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10) OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES
10.1 Obrigações por empréstimos e repasses
Os empréstimos do exterior representam recursos que o BRDE buscou com instituições
internacionais com a prioridade de serem utilizados em financiamentos, porém sem a
vinculação de mesmo prazo.
As obrigações de repasses do país correspondem a recursos originários de programas
oficiais e os repasses do exterior a recursos originários de instituições internacionais, os
quais são repassados a mutuários finais. As obrigações por repasses têm vencimentos
até o ano 2044, estando sujeitas, na sua maior parte, a encargos financeiros prefixados,
sendo repassados aos clientes nos mesmos prazos e taxas, acrescidos de “del credere”.

Sobre as operações com o mercado exterior: AFD - operações de repasse onde os
efeitos da variação cambial são repassados ao cliente final; CAF - as tranches desse
contrato são liberadas conforme a necessidade do BRDE, sendo que as mesmas são
repassadas em moeda corrente nacional; BEI - o BRDE possui uma operação de
empréstimo, para a qual contratou swap (nota 6.2). As demais operações são repasse
onde os efeitos da variação cambial são repassados ao cliente final.

(1) São recursos, geridos pelo BRDE, destinados a toda cadeia produtiva da atividade
audiovisual do Brasil. (2) Corresponde a recursos disponibilizados pelos Ministérios
competentes, destinados a operações de financiamento relacionados com a atividade fim.

Repasses do país .............
BNDES .............................
FINAME ............................
FINEP ...............................
BB ....................................
CEF ..................................
FUNGETUR .....................
Outros ..............................
Empréstimos e repasses
do exterior .........................
AFD ..................................
CAF ..................................
BEI ...................................
Total - 2021 ........................
Total - 2020 ........................

2020

Total
12.032.528
9.617.542
1.316.718
351.584
178.557
345.077
215.008
8.042

381.830
316.382
22.570
42.878

12.414.358

De 1 a 5
anos

5.672.587
4.455.743
534.260
227.832
115.673
133.424
205.439

216

460.181
174.486
241.728
43.967

6.132.768
6.342.462

Até
1 ano

2.695.989
1.956.336
467.941
76.498
38.152
31.468
120.395
5.199

87.275
31.967
44.891
10.417

2.783.264
2.414.523

Mais de 5
anos

3.239.625
2.667.406
188.691
34.695
60.085
231.731
57.017

-

389.384
284.731
70.082
34.571

3.629.009
3.657.373

Total
11.608.201
9.079.485
1.190.892
339.025
213.910
396.623
382.851
5.415

936.840
491.184
356.701
88.955

12.545.041

2021

10.2 Despesa com repasses

Despesa com repasses do BNDES ....
Despesa com repasses da FINAME...
Despesa com repasses da FINEP .....
Despesa com repasses do BB ...........
Despesa com repasses da CEF .........
Despesa com repasses de outras
einstituições do país ...........................
Despesa com repasses do exterior ....
Total ...................................................

2021
471.309
48.706
9.324
6.069
25.629

25.473
6.177

592.687

2020
499.206
48.753
9.033
7.586
15.747

6.942
73.897
661.164

2021
242.055
24.962
5.305
2.555
14.874

15.273
46.282
351.306

2020
233.285
24.793
4.601
3.182
9.104

5.396
15.556
295.917

2º semestre Exercício

PIS ......................................................
COFINS ..............................................
ISS ......................................................
Outros .................................................
Total ...................................................

2021
5.000
30.772
2.129
1.813
39.714

2020
4.063
25.005
1.779
1.784
32.631

2021
2.729
16.795
1.110
991

21.625

2020
2.090
12.861
1.071
939

16.961

2º semestre Exercício

11) FUNDOS FINANCEIROS E DE DESENVOLVIMENTO

Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) (1) .....................................
Ministério do Turismo - FUNGETUR (2) ......................................
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - FUNCAFÉ (2)

Total ..........................................................................................

2021
218.935
272.769

-
491.704

2020
147.727
335.337
10.014
493.078

(1) no primeiro semestre de 2021 o BRDE transferiu do grupo de obrigações por repasses
o montante de R$ 49.964, sendo o valor original de R$ 15.919 transferido para essa conta
e o restante, correspondente aos juros, transferidos para o resultado conforme nota 18.
(2) os valores aqui classificados referem-se, principalmente, a valores recebidos em
adiantamento de renegociações de crédito, pendentes de formalização, e de substituição
de garantias contratadas.

(1) a majoração é decorrente de promulgação da Emenda Constitucional n.º 103, de
12/11/2019. (2) majoração aprovada pela Lei 14.183/2021

A provisão de natureza previdenciária refere-se a contribuições sobre verbas pagas por
ocasião do Acordo Trabalhista de 1992, entendidas pela Justiça Trabalhista como de
caráter indenizatório, já depositados em juízo.
De acordo com a nota 3.12 o montante de provisão trabalhista refere-se a ações classifica-
das como perda provável. Adicionalmente, existem ações consideradas como de perda
possível pelos assessores jurídicos do Banco no montante de R$ 101.589 (2020 - R$
99.930), que correspondem em grande parte a lides coletivas de equiparação entre os
Planos de Cargos e Salários do BRDE. As provisões cíveis são referentes aos seguintes
fatos: a. R$ 52.565 referem-se a honorários de sucumbência; b. R$ 4.408 referem-se a
processo movido por mutuário pleiteando indenização; e c. R$ 1.538 referem-se a
embargos interpostos por mutuário contra execução de inadimplência. Do total da provisão
dos processos cíveis, está depositado judicialmente o montante de R$ 57.370. Adicional-
mente há outras ações cíveis classificadas como perda possível que montam R$ 2.382.
Durante o exercício de 2017, o BRDE foi autuado pela RFB por excluir da base de cálculo
do IRPJ e CSLL as variações monetárias ativas decorrentes de depósitos judiciais de
natureza cível. O processo encontra-se em fase administrativa e de acordo com nossos
consultores jurídicos, a probabilidade de perda é possível e seu valor é de R$ 25.511
(2020 - R$ 24.876).
15) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital Social
O capital social, subscrito e integralizado, é composto de 1.734.924.000 ações ordinárias
com valor nominal de R$ 1,00 cada ação e está dividido em parcelas iguais entre os
estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Estas parcelas são integralizadas
mediante incorporação de eventuais contribuições financeiras e dos resultados gerados
em cada estado participante, que são apurados e controlados separadamente.
b. Aumento de capital
Houve, após aprovação do Banco Central em 12/07/2021 e 22/09/2021, dois aumentos de
capital nos valores de R$ 89.850 e R$ 126.495, oriundos da capitalização dos resultados do 2º
semestre de 2020 e 1º semestre de 2021, respectivamente, e de integralização de reservas.
c. Reserva de lucro
No primeiro semestre de 2021, patrimônio líquido do BRDE foi objeto de reclassificação
contábil interna dos valores oriundos do fundo de reserva regimental, que passaram a fazer
parte do grupo de reservas de lucro, tendo sido zerado o saldo do grupo de reserva de capital.
16) IMPOSTOS
Os tributos são calculados pelas alíquotas a seguir informadas considerando, para efeito
das respectivas bases de cálculo, a legislação vigente para cada encargo.

13) PROVISÃO PARA GARANTIAS FINANCEIRAS PRESTADAS
A provisão para as operações de garantias financeiras prestadas pelo BRDE é calculada
de acordo com a Resolução CMN nº 2.682/99, onde o percentual da provisão é definido
pelo nível de risco atribuído à operação, resultado de aplicação de metodologias
desenvolvidas pela instituição que consideram as características dos clientes, das
operações e as garantias oferecidas.
Em 31/12/2021 o montante garantido é R$ 95.598 (2020 - R$ 96.254) e o total de
provisão atinge R$ 13.574 (2020 - R$ 16.047). Todas as operações de garantias
financeiras prestadas possuem garantia real.

12) OUTRAS OBRIGAÇÕES

Participação nos lucros e resultados .........................................
Honras de fundos garantidores (1) .............................................
Fornecedores de bens e serviços .............................................
Valores de mutuários a regularizar (2) ........................................
Pendências a regularizar ...........................................................
Outras ........................................................................................
Total ..........................................................................................

2021
11.317
18.283
2.938
5.894
89

1.508
40.029

2020
7.960
1.895
4.448
9.964
2.837
924

28.028

14) PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
O montante dos riscos para os quais o BRDE constitui provisão está assim composto:

Previdenciárias
Trabalhistas
Cíveis
Total

Pagamento
(7.811)
(2.945)
(3.207)
(13.963)

Reversão
(176)

(4.511)
(1.963)
(6.650)

Atualização
278

2.317
1.932
4.527

Constituição
-

7.028
3.830
10.858

2020
14.654
31.043
57.919
103.616

2021
6.945
32.932
58.511
98.388

Baixa por:

Tributo
Imposto de renda ...........................................................................................
Adicional de imposto de renda .......................................................................
Contribuição social sobre o lucro líquido - de 01/2019 a 02/2020 .................
Contribuição social sobre o lucro líquido - de 03/2020 a 06/2021(1) ...............
Contribuição social sobre o lucro líquido - de 07/2021 a 12/2021(2) ...............
PIS .................................................................................................................
COFINS ..........................................................................................................
ISS .................................................................................................................

Alíquota
15,00%
10,00%
15,00%
20,00%
25,00%
0,65%
4,00%

até 5,00%

16.1 Despesas tributárias

Resultado do exercício, antes
eda tributação ....................................
Adições e exclusões
eProvisão para passivos contingentes..
eProvisão para garantias financeiras
eprestadas ...........................................
eProvisão para operações de crédito....
eCréditos baixados como prejuízo .......
eProvisão para outros créditos .............
eProvisão para assistência médica ......
eAjuste a mercado - swap ....................
eAtualização de depósitos judiciais ......
eRenegociações tributadas por caixa ...
eRecuperações judiciais - deferimento .
eOutros, líquidos ..................................
Base de cálculo ....................................
Imposto calculado ................................
Adicional de imposto ............................
Incentivos fiscais ..................................
Total provisão do imposto ....................
Crédito tributário (líquido de reversões)
IRPJ e CSLL registrados no resultado

IRPJ

252.593

(8.446)

(3.804)
21.033
(14.366)
1.367
7.449

(10.770)
1.837
5.590
(1.875)
(2.253)

248.355
(37.254)
(24.824)
5.267

(56.811)
(1.629)
(58.440)

CSLL

252.593

(8.446)

(3.804)
21.033
(14.366)
1.367
7.449

(10.770)
1.837
5.590
(1.875)
(2.752)

247.856
(49.571)
(12.483)

-
(62.054)
(5.341)
(67.395)

2º semestre - 2021
IRPJ

213.640

(588)

(3.555)
(12.990)
3.696
(1.264)
14.933

-
(803)

11.944
4.047
(8.924)

220.136
(33.020)
(22.002)
4.952

(50.070)
4.995

(45.075)

CSLL

213.640

(588)

(3.555)
(12.990)
3.696
(1.264)
14.933

-
(803)

11.944
4.047
(9.372)

219.688
(32.953)
(10.582)

-
(43.535)
(8.810)
(52.345)

2º semestre - 2020

Resultado do exercício, antes
eda tributação ....................................
Adições e exclusões
eProvisão para passivos contingentes..
eProvisão para garantias financeiras
eprestadas ...........................................
eProvisão para operações de crédito....
eCréditos baixados como prejuízo .......
eProvisão para outros créditos .............
eProvisão para assistência médica ......
eAjuste a mercado - swap ....................
eAtualização de depósitos judiciais ......
eRenegociações tributadas por caixa ...
eRecuperações judiciais - deferimento .
eOutros, líquidos ..................................
Base de cálculo ....................................
Imposto calculado ................................
Adicional de imposto ............................
Incentivos fiscais ..................................
Total provisão do imposto ....................
Crédito tributário (líquido de reversões)
IRPJ e CSLL registrados no resultado

IRPJ

518.571

(5.228)

(2.474)
(13.320)
(37.248)
1.296
12.607
2.246
2.043
938

(1.774)
(2.321)

475.336
(71.300)
(47.510)
5.902

(112.908)
(17.389)
(130.297)

CSLL

518.571

(5.228)

(2.474)
(13.320)
(37.248)
1.296
12.607
2.246
2.043
938

(1.774)
(3.124)

474.533
(94.907)
(12.483)

-
(107.390)
(14.271)
(121.661)

Exercício - 2021
IRPJ

357.715

(10.438)

(7.763)
40.404
(57.897)

681
13.445

-
5.483
12.810
36.867
(431)

390.876
(58.631)
(39.064)
5.591

(92.104)
10.868
(81.236)

CSLL

357.715

(10.438)

(7.763)
40.404
(57.897)

681
13.445

-
5.483
12.810
36.867
(1.161)

390.146
(58.522)
(16.075)

-
(74.597)
(2.576)
(77.173)

Exercício - 2020

16.2 Despesas com impostos e contribuições
Demonstração do cálculo de IRPJ e CSLL no período:

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
Reflexo no resultado ..............................
eCréditos baixados para prejuízo -
eetemporariamente indedutíveis ..............
eProv. p/perdas c/operações de crédito...
eProvisão para garantias financeiras
eeprestadas ...............................................
eProvisão para contingências ...................
eProvisão p/perdas com outros créditos...
eProvisão para desvalorização de outros
eebens e valores .......................................
eProvisão para assistência média e PB II
eeinativos - corrente ..................................
eProvisão para participação nos lucros e
eeresultados ..............................................
eLicença prêmio em aquisição .................
eInsuficiência de depreciação ...................
Reflexo no patrimônio líquido ..............
eProvisão para assistência média e PB II
eeinativos - abrangente .............................
eAjuste ao valor demercado de TVM .......
ePassivo atuarial PB II - abrangente .........
Total geral - créditos tributários ...........

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
Renegociações REFIS/RECOOP ............
Atualização depósitos judiciais .................
Renegociações tributadas por caixa ........
Recuperação judicial - deferimento .........
Ativo atuarial - PB I ...................................
Total geral - débitos tributários ............

Reversão
(102.559)

(33.159)
(42.945)

(4.245)
(7.861)
(67)

(733)

(3.649)

(7.220)
(2.680)

-
(7.448)

(3.517)
(1.675)
(2.256)

(110.007)
Reversão

-
(499)

(12.063)
(2.549)
(5.059)
(20.170)

2020
284.613

64.876
148.782

7.221
46.627
516

374

15.644

-
267
306

37.249

32.200
1.861
3.188

321.862
2020

1.853
24.806
28.773
5.996
5.059
66.487

Constituição
70.931

8.904
34.573

3.132
5.508
648

583

7.838

7.220
2.525

-
661

356
258
47

71.592
Constituição

-
907

13.342
894
-

15.143

2021
252.985

40.621
140.410

6.108
44.274
1.097

224

19.833

-
112
306

30.462

29.039
444
979

283.447
2021

1.853
25.214
30.052
4.341

-
61.460

16.3 Imposto de renda e contribuição social diferidos
a) Movimentação dos créditos e débitos tributários diferidos

b) Créditos tributários diferidos não reconhecidos
Os créditos e as obrigações foram classificados conforme previsão de realização, sendo
que aqueles créditos tributários cuja expectativa de realização está prevista para um
período superior a 10 anos, não reconhecidos no balanço de 31 de dezembro, totalizam
R$ 86.527 (2020 - R$ 86.888).
c) Expectativa de realização dos créditos e débitos tributários

Ano de realização
2022 .....................................................
2023 .....................................................
2024 .....................................................
2025 .....................................................
2026 .....................................................
2027 a 2031 .........................................
após 2030 ............................................
Total .....................................................

Valor
98.307
64.110
29.201
20.300
17.003
54.526

-
283.447

%
34,68%
22,62%
10,30%
7,16%
6,00%
19,24%

-
100%

%
14,39%
50,20%
4,82%
4,45%
4,67%
14,39%
7,08%
100%

Valor
8.843
30.850
2.962
2.734
2.871
8.842
4.358
61.460

Créditos tributários Débitos tributários

17) RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Tarifa de análise ...................................
Tarifa de fiscalização e acompanhamento
Tarifa de cadastro .................................
Tarifa alteração ou estruturação garantias
Tarifa de elaboração de parecer / laudo /
eestudo técnico .....................................
Tarifa de prestação de garantias financ.
Remuneração administração do FSA ...
Outras tarifas ........................................
Total .....................................................

2º semestre Exercício

(1) No primeiro semestre de 2021, o Banco efetuou cessão de créditos vencidos e
integralmente baixados para prejuízo, sem coobrigação, oriundos de suas operações de
créditos para compradores não caracterizados como partes relacionadas, na soma de R$
17.311 (2020 - R$ 4.137).
(2) R$ 34.613 referem-se a estorno de juros (nota 22) da carteira FGPC - Fundo de
Garantia para a Promoção da Competitividade, que foi reclassificada de obrigações para
repasses, alterando-se a estimativa contábil da obrigação do BRDE junto ao Fundo, sendo
que o principal reclassificado em outras obrigações (nota 12).

18) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

19) DESPESAS COM PESSOAL

Reversão da prov. s/ garantias prestadas
Reversão da prov. processos trabalhistas
Reversão da provisão de processos cíveis
Reversão de outras provisões
Atualização de depósitos judiciais ............
Venda parcial da carteira baixada em prej.(1)
Outras (2) ......................................................
Total ...........................................................

2º semestre Exercício

Remuneração ............................................
Encargos sociais .......................................
Benefícios ..................................................
Honorários .................................................
Outras despesas .......................................
Total ..........................................................

2º semestre Exercício

20) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Aluguel, condomínio, água e luz ................
Comunicações ............................................
Manutenção e conservação de bens ........
Processamento de dados ..........................
Promoções e relações púbicas .................
Publicidade e propaganda .........................
Serviços do sistema financeiro ..................
Serviços de terceiros ..................................
Serviços técnicos especializados ..............
Vigilância e segurança ...............................
Transportes .................................................
Viagem ........................................................
Emolumentos judiciais e cartorários ..........
Despesas estatutárias ................................
Incentivos fiscais .........................................
Depreciação e amortização .......................
Outras despesas administrativas ..............
Total ............................................................

2021
3.526
1.318
5.566
9.338
2.287
4.351
1.192
2.029
2.848
1.024
1.169
528

1.466
4.727
4.633
7.336
2.168
55.506

2020
3.226
1.359
4.075
6.892
2.055
3.975
1.686
2.386
2.772
1.085
668
646

1.082
4.465
4.328
6.269
2.844
49.813

2021
1.802
633

2.711
5.536
1.994
3.276
663
882

1.529
547
742
465

1.007
2.322
4.633
3.887
1.318
33.947

2020
1.446
551

2.215
4.344
1.643
3.017
922

1.184
1.247
531
302
85
600

1.972
4.279
3.097
1.722
29.157

2º semestre Exercício

21) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

Obrigações com fundos financeiros e de
edesenvolvimento .......................................
Fiança honrada para cliente em prejuízo...
Juros e serviços s/obrigações atuariais .....
Outras despesas .........................................
Total ............................................................

2021

16.158
5.641
17.476
2.742
42.017

2020

4.673
7.567

-
9.073
21.313

2021

10.720
2.782
7.943
1.014
22.459

2020

3.372
3.859

-
5.785
13.016

2º semestre Exercício

22) RESULTADO NÃO RECORRENTE
De acordo com os parâmetros estabelecidos no parágrafo 4º do artigo 34 da Resolução
BCB n.º 02/2020, o BRDE estabeleceu critérios daquilo que considera não recorrente e
apresenta o seu resultado na tabela a seguir:

23) BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO
O Banco oferece planos de benefícios de previdência e programa de assistência à saúde
que são classificados como planos de benefícios pós-emprego, conforme Pronunciamento
Técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados, aprovado pela Deliberação CVM nº
695/2012.
A contabilização dos passivos/ativos pós-emprego e respectivas despesas/receitas
relativas aos planos de benefícios pós-emprego é realizada de acordo com o citado
Pronunciamento Técnico e com laudo preparado por atuários independentes na data base
de 31 de dezembro de 2021.
23.1 Característica dos planos de benefícios
23.1.1 - Planos de benefícios de previdência
O BRDE é patrocinador da Fundação BRDE de Previdência Complementar - ISBRE,
entidade fechada de previdência complementar, sem fins lucrativos, criada com o objetivo
de oferecer aos empregados de seus patrocinadores, o BRDE e a própria Fundação,
benefícios suplementares àqueles da Previdência Oficial, em especial suplementação de
aposentadoria e pensão. O Banco tem participação na governança do ISBRE por meio de
indicação de membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal da Fundação.
O ISBRE opera dentro da estrutura regulatória do sistema de previdência complementar
fechada, tendo por órgão regulador o Conselho Nacional de Previdência Complementar -
CNPC e fiscalizador a Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC,
considerando as normas emitidas por esses órgãos, bem como o disposto na Lei
Complementar nº 108/2001 e na Lei Complementar nº 109/2001 e as diretrizes estabeleci-
das pelo Conselho Monetário Nacional - CMN para aplicação dos recursos garantidores dos
planos. O ISBRE realiza a gestão de dois planos de benefícios de previdência, ambos
patrocinados pelo BRDE:
• Plano de Benefícios I (PB I): estruturado na modalidade de Benefício Definido, em que o
nível dos benefícios concedidos pelo Plano é determinado previamente e em função do
salário do participante na fase de atividade, encontra-se fechado para novas adesões. A
maior parte do grupo de participantes se encontra na fase de inatividade, sendo que, os
participantes ainda em atividade apresentam tempo médio para atingimento das
elegibilidades para solicitação de início de aposentadoria pelo Plano de apenas 1 (um) ano.
O PB I expõe o Banco a riscos relacionados à longevidade, em decorrência do pagamento
de benefícios vitalícios, e de taxa de juros. O PB I se encontra em situação superavitária,
apurada conforme regras locais emitidas pelo CNPC e pela PREVIC, tendo, em 01.01.2020,
alocado recursos decorrentes do excedente patrimonial, em Reserva de Contingência e
Reserva Especial. Entretanto, em setembro de 2021 houve a suspensão da distribuição de
superávit por parte do ISBRE, em decorrência da observação de redução do superávit do
plano de benefícios durante o exercício em níveis abaixo do requerido para continuidade da
distribuição de superávit para os participantes, assistidos e patrocinadores do plano. Desta
forma, considerando a situação patrimonial vigente do plano de benefícios e que seria
improvável a retomada do processo de distribuição de superávit no curto prazo, bem como
a iminente necessidade de reversão integral dos montantes anteriormente alocados em
Fundo Previdencial de Revisão do Plano (parcela patrocinadores), que fundamentavam o
reconhecimento de um Ativo pelo BRDE, conclui-se que não há, no momento, benefícios
econômicos disponíveis para a companhia na forma de reduções das contribuições futuras
para o plano, conforme definição do CPC 33 (R1), resultando na adoção de um Teto do
Ativo de R$ 0 (zero reais).
Em 31/12/2021, o Banco figura como patrocinador de 58 participantes ativos (31/12/2020 -
58), 386 aposentados (31/12/2020 - 391) e 95 pensionistas (31/12/2020 - 95).
•Plano de Benefícios II (PB II): implementado no primeiro semestre de 2002, estruturado na
modalidade de Contribuição Variável, no qual os benefícios programados de renda vitalícia
são determinados na data da concessão do benefício a partir do montante capitalizado das
contribuições do BRDE e dos participantes em saldos de conta individuais. A maior parte do
grupo de participantes se encontra na fase de atividade.
O PB II expõe o Banco a riscos relacionados à longevidade, em decorrência do pagamento
de benefícios vitalícios, e de taxa de juros, ainda que em menor grau do que o PB I, em
decorrência da sua estrutura na modalidade de Contribuição Variável, em que durante o
período de atividade as contribuições são alocadas em contas individuais e há apenas
riscos decorrentes da probabilidade de falecimento ou invalidez dos participantes.
Em 31/12/2021, o Banco figura como patrocinador de 349 participantes ativos (31/12/2020
- 345), 5 aposentados (31/12/2020 - 4) e 16 pensionistas (31/12/2020 - 13).
Devido às disposições contidas no parágrafo 3º do art. 202 da Constituição Federal, o BRDE
encontra-se limitado a realizar contribuições ao ISBRE de, no máximo, mesmo valor das
contribuições efetuadas pelos participantes. No PB I, as contribuições efetuadas pelo BRDE
são paritárias às realizadas pelos seus colaboradores, mesmo inativos. No PB II, as
contribuições efetuadas pelo BRDE são paritárias às realizadas pelos seus colaboradores
até um nível pré-determinado, observado o Regulamento e o plano de custeio anual. Não é
prevista contribuição normal para os assistidos do Plano de Benefícios II.
Como parte da gestão dos planos de benefícios de previdência, o ISBRE implementa
estratégias de confrontação de ativos/passivos por meio da realização anual de estudos de
Asset and Liability Management - ALM, bem como procede estudos de aderência periódicos
das tábuas atuariais utilizadas nas projeções de fluxos de caixa com pagamento futuro de
benefícios.
23.1.2 - Programa de assistência à saúde - PAS
O BRDE oferece aos seus funcionários aposentados, integrantes do Regulamento de
Pessoal I, assim como a seus respectivos dependentes, a exemplo dos funcionários ativos,
Programa de Assistência à Saúde (PAS) com ressarcimento parcial de despesas médicas.
O PAS é operacionalizado por meio de seguro saúde administrado pela operadora Unimed
Seguro Saúde S/A, na modalidade Ambulatorial e Hospitalar, com abrangência nacional.
São também beneficiários do PAS os ex-funcionários que recebem complementação de
aposentadoria pelo PB I do ISBRE, e seus respectivos dependentes, bem como os
dependentes de funcionários falecidos, tendo por reflexo a necessidade de reconhecimento
de passivo pós-emprego pelo BRDE, registrado na rubrica “Outras Obrigações – Diversas”.
O PAS é estruturado na modalidade de pós-pagamento, oferecendo cobertura vitalícia de
assistência à saúde para os segurados, que também sejam assistidos do ISBRE, e seus
dependentes. Portanto, o Programa expõe o Banco a riscos relacionados à longevidade, em
decorrência da cobertura vitalícia, de taxa de juros e de elevação dos custos médicos.
Em 31/12/2021, o total de beneficiários com cobertura de pós-emprego é de 846
(31/12/2020 - 869).
23.2 Valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido
23.2.1 - Passivo (ativo) de benefício definido

Resultado de atividades recorrentes .......................................
Majoração da alíquota da CSLL para instituições financeiras ....
Venda de carteira baixada em prejuízo (nota 18) .........................
Estorno dos juros da carteira FGPC (nota 18) ..............................
Resultado de atividades não recorrentes ................................
Resultado líquido ......................................................................

2021
227.171
(12.483)
17.311
34.613
39.441
266.612

2020
195.169

-
4.137

-
4.137

199.306

Valor presente das
eobrigações atuariais
Valor justo dos ativos do plano
Deficit (superavit) apurado
Efeito no teto do ativo
Passivo (ativo) atuarial
elíquido

PAS
2021

24.328
(23.448)

880
-

880

2020

27.371
(21.421)
5.950

-

5.950

2021

891.868
(1.062.637)
(170.769)
170.769

-

2020

1.026.131
(1.143.214)
(117.083)
105.839

(11.244)

2021

236.420
-

236.420
-

236.420

2020

257.398
-

257.398
-

257.398

PB IIPB I
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Obrigações atuariais no
einício do período ....................
Custo do serviço corrente líq...
Contribuições de participantes
erealizadas no período ...........
Despesa de juros ....................
Benefícios pagos no período .
(Ganhos)/perdas - mudanças
enas premissas demográficas
(Ganhos)/perdas - mudanças
enas premissas financeiras ....
(Ganhos)/perdas - ajustes
epela experiência ....................
Passivo (ativo) atuarial líq....

PAS
2021

27.371
1.152

-
1.949
(737)

(406)

(7.098)

2.097
24.328

2020

24.052
968

-
1.676
(804)

-

(2.346)

3.825
27.371

2021

1.026.131
123

892
65.766
(67.683)

(4.974)

(180.917)

52.530
891.868

2020

1.016.128
192

840
67.218
(63.524)

-

(8.379)

13.656
1.026.131

2021

257.398
805

-
18.260
(6.458)

-

(33.960)

375
236.420

2020

259.352
702

-
18.278
(5.536)

-

(15.217)

(181)
257.398

PB IIPB I

23.2.2 - Conciliação do valor presente das obrigações atuariais

PB II

Valor justo dos ativos no início do período ......
Benefícios pagos no período ...........................
Contrib. de participante realizadas no período
Contrib. do empregador realizadas no período
Receita de juros ...............................................
Retorno s/ativos abaixo (acima) da receita de juros
Passivo (ativo) atuarial líquido ....................

2021
(1.143.214)

67.683
(892)

(8.497)
(73.622)
95.905

(1.062.637)

2020
(1.167.285)

63.524
(840)

(3.200)
(77.642)
42.229

(1.143.214)

2021
(21.422)

737
-

(1.690)
(1.572)
499

(23.448)

2020
(20.075)

804
-

(1.579)
(1.443)
871

(21.422)

PB I
23.2.3 - Conciliação do valor justo dos ativos

PAS

Efeito do teto de ativo no
einício do período ................
Despesa de juros .................
Mudanças no efeito do
eteto do ativo .......................
Efeito no teto de ativo no
efim do período ...................

2020

-
-

-

-

2021

-
-

-

-

2021

105.840
7.013

57.916

170.769

2020

135.366
9.249

(38.775)

105.840

2020

-
-

-

-

2021

-
-

-

-

PB IIPB I
23.2.4 - Conciliação do efeito do teto de ativo (asset ceiling)

23.3 Reconhecimento dos custos de benefício definido
Conforme item 120 do CPC 33(R1), o BRDE deve reconhecer o custo do serviço e os juros
líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) atuarial no resultado e as remensurações
do valor líquido de passivo (ativo) em outros resultados abrangentes.
A tabela a seguir apresenta o reconhecimento dos componentes de custo de benefício
definido em resultado e em outros resultados abrangentes, bem como a reconciliação do
passivo (ativo) atuarial líquido.

PAS

Passivo (ativo) atuarial
líquido no início do período
Custo do serviço corrente líq.
Despesa de juros - valor
epresente das obrig. atuariais
Despesa de juros - efeito do
eteto de ativo ..........................
Receita de juros - valor justo
edos ativos .............................
Despesa (receita)
ereconhecida no resultado
(Ganhos)/perdas no valor
epresente das obrig. atuariais
Mudanças no efeito do teto
edo ativo .................................
Retorno sobre os ativos abaixo
e(acima) da receita de juros .....
Remensurações em outros
eresultados abrangentes ....
Contrib. do banco no período
Passivo (ativo) atuarial
elíquido no fim do período

2021

5.950
1.152

1.949

-

(1.572)

1.529

(5.408)

-

499

(4.909)
(1.690)

880

2020

3.977
968

1.676

-

(1.443)

1.201

1.480

-

871

2.351
(1.579)

5.950

2021

(11.244)
123

65.766

7.013

(73.622)

(720)

(133.360)

57.916

95.905

20.461
(8.497)

-

2020

(15.791)
192

67.218

9.249

(77.642)

(983)

5.276

(38.775)

42.229

8.730
(3.200)

(11.244)

2021

257.398
805

18.260

-

-

19.065

(33.585)

-

-

(33.585)
(6.458)

236.420

2020

259.352
702

18.279

-

-

18.981

(15.399)

-

-

(15.399)
(5.536)

257.398

PB IIPB I

23.4 Composição do valor justo dos ativos
Os planos PB I e PB II mantêm ativos que são utilizados para cobertura total ou parcial das
obrigações atuariais. O quadro abaixo apresenta a composição da carteira de investimen-
tos dos planos em classes conforme a natureza e risco desses ativos.

23.5 Premissas atuariais
A apuração da obrigação do Banco com os planos de benefícios pós-emprego requer a adoção
de estimativas e premissas atuariais e financeiras de longo prazo, bem como a aplicação e
interpretação de normas regulamentares vigentes. Portanto, a utilização de estimativas e
premissas pode resultar em divergências entre o valor registrado e o efetivamente realizado,
ocasionando impactos, negativos ou positivos, às operações do Banco.
As taxas de desconto, em termos reais, foram apuradas considerando a interpolação das
taxas de referência do índice IMA-B, divulgado pela ANBIMA, conforme a duration de cada
plano de benefícios pós-emprego: 9,10 anos para o PB I, 17,42 anos para o PB II e 17,41
anos para o PAS. O quadro a seguir apresenta as premissas atuariais utilizadas para
determinar o valor presente da obrigação atuarial.

Caixa e equivalente .............................
Renda fixa ...........................................
Renda variável .....................................
Imobiliário ............................................
Estruturado ..........................................
Carteira de empréstimos .....................
Outros ..................................................

2021
0,01%
73,40%
9,58%
0,14%
10,42%
1,55%
4,90%

2020
0,01%
76,32%
11,73%
0,13%
9,87%
1,94%
0,00%

2021
0,00%
79,69%
4,17%
0,60%
11,02%
0,43%
4,09%

2020
0,00%
84,54%
4,51%
0,48%
10,09%
0,38%
0,00%

Plano de Benefícios I Plano de Benefícios II

PAS

Taxa de desconto atuarial (real)
Retorno real esperado sobre
eos ativos
Taxa real de crescimento
esalarial dos empregados ativos
HCCTR (“inflação médica”)
Fator de capacidade sobre
eos benefícios
Fator de capacidade sobre
eos salários
Inflação esperada
Taxa de desconto nominal
Retorno nominal esperado
esobre os ativos do plano
Taxa nominal de crescimento
esalarial dos empregados ativos
Crescimento nominal dos
ebenefícios do plano durante o
eerecebimento
Mortalidade geral
Mortalidade de inválidos
Entrada de invalidez
Taxa anual de rotatividade
Entrada na aposentadoria

Composição familiar

Aging fator

Take Up
Taxa de desistência após
econcessão do benefício

2021
5,43%

5,43%

3,70%
N/A

98,20%

98,20%
5,03%
10,73%

10,73%

8,92%

5,03%

N/A

N/A

0,00%

2020
3,80%

3,80%

4,21%
N/A

100%

100%
3,32%
7,25%

7,25%

7,67%

3,32%

N/A

N/A

0,00%

2021
5,25%

5,25%

3,70%
N/A

98,20%

98,20%
5,03%
10,54%

10,54%

8,92%

5,03%

N/A

N/A

0,00%

2020
3,20%

3,20%

4,21%
N/A

100%

100%
3,32%
6,63%

6,63%

7,67%

3,32%

N/A

N/A

0,00%

2021
5,43%

5,43%

N/A
4,10%

98,20%

98,20%
5,03%
10,73%

10,73%

N/A

5,03%

100%

0,00%

2020
3,80%

3,80%

N/A
3,50%

100%

100%
3,32%
7,25%

7,25%

N/A

6,94%

Experi-
ência
do

Grupo

100%

0,00%

PB IIPB I

AT 2000 (suavizada em 100%), segregada por sexo
MI85, segregada por sexo

Álvaro Vindas
Nula

Família média.
Para pensionistas,
família efetiva,

conforme cadastro

Família média.
Para aposentados
e pensionistas,
família efetiva,
cfme. cadastro

Família efetiva
(conforme
informações
cadastrais)

100% na
elegibilidade

100% na elegibilidade
ao benef. programado

60 anos

Até 24
anos: 1,5%
De 25 a 54
anos: 2,5%
De 55 a 79
anos: 4,5%
80 anos ou
mais:2,5%

23.5.1 - Análise de sensibilidade das premissas atuariais
A tabela abaixo apresenta análise de sensibilidade das premissas atuariais significativas,
em relação ao efeito no valor presente da obrigação atuarial no caso de alteração de
premissa, considerando variações razoavelmente possíveis na data da avaliação atuarial.

PAS
(15.289)
17.309
11.300
(11.089)
17.455
(15.543)

PB I
(33.319)
35.731
16.260
(16.210)

-
-

PB II
(1.424)
1.575
(193)
221
-
-

Premissa
Taxa de
edesconto
Expectativa
ede vida
HCCTR

Análise de
Sensibilidade

aumento de 0,5 p.p
redução de 0,5 p.p
aumento de 1 ano
redução de 1 ano
aumento de 0,5 p.p
redução de 0,5 p.p

Impacto R$ mil
PAS
(6,5%)
7,3%
4,8%
(4,7%)
7,4%
(6,6%)

PB I
(3,7%)
4,0%
1,8%

(1,80%)
-
-

PB II
(5,9%)
6,5%
(0,8%)
0,9%

-
-

Impacto %

23.6 - Fluxos de caixa futuros:
23.6.1 - Fluxo de caixa ocorrido no período e esperado para o próximo período

Contribuições do
eempregado
Contribuições do
eparticipante
Benefícios pagos pelo
eplano
Benefícios pagos
ediretamente pelo banco

Esperado
em 2022

7.982

39

72.272

-

Ocorrido
em 2021

8.497

892

67.683

-

PB I
Esperado
em 2022

1.774

-

1.137

-

Ocorrido
em 2021

1.690

-

737

-

PB II
Esperado
em 2022

11.923

-

11.923

-

Ocorrido
em 2021

6.458

-

6.458

-

PAS

23.6.2 - Perfil de vencimento da obrigação atuarial
Os montantes apresentados na tabela abaixo, em R$ milhões, representam a expectati-
va de pagamento de benefícios pelos planos de benefícios de previdência e, no caso do
PAS, dispêndio de caixa pelo Banco para cobertura das obrigações

2022 a 2026 .....................
2027 a 2031 .....................
Após 2031 ........................

350
317
732

7
10
101

PAS
56
52
128

Plano Benefícios IIPlano Benefícios I

24) PARTES RELACIONADAS
a) Fundação BRDE de Previdência Complementar - ISBRE
O BRDE aluga salas de propriedade da Fundação ISBRE para uso das suas atividades
operacionais. As despesas com o referido aluguel estão registradas em outras despesas
administrativas.
A Fundação reembolsa todas as despesas com remuneração e encargos que o BRDE
tem com os funcionários cedidos que desempenham funções de diretoria no ISBRE.
O Banco paga à Fundação contribuições mensais na função de patrocinador dos planos
de benefício e registra no resultado em despesas com pessoal.
A seguir apresentamos as receitas e despesas incorridas com o ISBRE:

Locação de salas ..................................
Ressarcimento de salários ....................
Contribuição patronal ............................
Total ......................................................

2021
(376)
349

(3.683)
(3.710)

2020
(364)
382

(4.243)
(4.225)

2021
(740)
683

(8.312)
(8.369)

2020
(719)
627

(7.510)
(7.602)

2º semestre Exercício

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
São partes relacionadas as pessoas físicas integrantes do Conselho de Administração,
Comitê de Auditoria e da Diretoria, assim considerados como pessoal-chave da Adminis-
tração, que receberam nos semestres findos os seguintes valores constituídos de
remuneração, encargos e benefícios:

c) Agência de Fomento da Paraná S/A - FOMENTO PR
No 1º semestre de 2021, o BRDE concedeu empréstimo, em condições similares aos
demais clientes do BRDE, a Agência de Fomento do Paraná (FOMENTO PR), cujo
controlador é o Estado do Paraná, um dos sócios do BRDE, sendo que o saldo em
31/12/2021 é de R$ 9.621.
25) GERENCIAMENTO DE RISCO, GESTÃO DE CAPITAL E
INSTRUMENTOS FINANCEIROS
O gerenciamento de riscos do BRDE é desenvolvido em conformidade com as provisões
da Resolução 4.557/2017 do Conselho Monetário Nacional aplicáveis às instituições
financeiras enquadradas no segmento S3 e como normativos internos, e é baseado em
objetivos e políticas estabelecidos pelo Conselho de Administração conforme consolida-
do na Declaração de Apetite a Riscos do BRDE.
Para alcançar seus objetivos estratégicos, o BRDE assume riscos de diferentes tipos e
naturezas inerentes à prática bancária, e para isso define os níveis aceitáveis de riscos
que está disposto a incorrer e mantém controles para sua identificação, mensuração,
mitigação, acompanhamento e reporte, além de gerencia-los por meio de processos
específicos que enfatizam a integridade, a efetividade, a prudência e a responsabilidade
pública. O BRDE dispõe de políticas, planos, normas e procedimentos que orientam o
gerenciamento dos riscos, proporcionando uma base normativa uniforme e coerente que
assegura uma estrutura de controle compatível com a natureza de suas operações; com
a complexidade de suas atividades, processos e sistemas; e com a dimensão de sua
exposição ao risco. Tais processos estão inseridos na estrutura de gerenciamento de
riscos, coordenada por área específica, apartada das unidades de negócio e de suporte,
subordinada ao diretor responsável pelo gerenciamento de risco (CRO), e supervisiona-
da por comitê interno específico vinculado ao Conselho de Administração e composto
por membros externos à instituição.
O Banco Central do Brasil estabelece que as instituições financeiras possuam um
patrimônio de referência suficiente para fazer face aos riscos a que estão expostas, em
função das atividades por elas desenvolvidas. Os ativos ponderados por risco (RWA, da
sigla em inglês para Risk Weighted Assets) são a medida da necessidade de patrimônio
mínimo das instituições financeiras para fazer frente aos riscos associados a suas
atividades. No período ora reportado, o BRDE cumpriu os requisitos de capital previstos
na legislação em vigor.
O BRDE não recebe depósitos à vista e nem conta com fundos de natureza fiscal ou
parafiscal. No fechamento do período ora reportado, captou R$ 30.000 mil por meio da
emissão de recibos de depósito bancário - RDBs, a serem alocados em operações de
crédito. Desta forma, seu capital é composto exclusivamente pelo capital social e pelas
reservas de capital acumuladas. O BRDE mantém ainda plano trienal de contingência de
capital, identificando as ações a serem consideradas em possíveis cenários de crise de
capital, com a definição da governança necessária para o reestabelecimento dos
padrões adequados. Os procedimentos de gestão de capital incluem a análise mensal
pela área gerenciamento de riscos e apreciação periódica pelos comitês de riscos, de
gestão, e de auditoria, bem como pela Diretoria e Conselho de Administração. O
constante monitoramento da adequabilidade de capital, através dos controles supracita-
dos, visa antever a possibilidade de ocorrência de eventos de contingência, possibilitan-
do ações corretivas e mitigadoras, de acordo com o Plano de Contingência de Capital.
26) CAPITAL REGULAMENTAR E EXIGÊNCIA DE CAPITAL
De acordo com os critérios estabelecidos nas Resoluções CMN nº 4.955 e 4.958/2021, e
demais normas complementares, apresentamos os valores do Patrimônio de Referência,
dos Ativos Ponderados pelo Risco e o Índice de Basileia, na data de 31 de dezembro.

INTRODUÇÃO
O Comitê de Auditoria - COAUD é um órgão estatutário do Banco Regional de Desenvol-
vimento do Extremo Sul - BRDE, constituído em 22 de junho de 2016, com suas
atividades definidas pela Lei nº 13.303/2016 e nos termos da Resolução do CMN nº
3.198, de 27/05/2004, substituída pela Resolução CMN 4.910, de 27/05/2021, vigente a
partir 01/01/2022. As informações constantes deste relatório são as requeridas pelas
normas supracitadas que estabelecem que o Comitê de Auditoria deve elaborar, ao final
dos semestres findos em 30 de junho e 31 de dezembro, documento denominado relatório
do comitê de auditoria. Durante o 2º semestre de 2021, ocorreram três reuniões, com
periodicidade bimestral, onde foram exercidas as atribuições regulamentares, entre
essas, a análise das demonstrações financeiras da data-base de 31.12.2021, a
elaboração e aprovação do Relatório do Comitê de Auditoria relativo às atividades
desenvolvidas no período, e o resumo a seguir:
I - AUDITORIA INTERNA
O Comitê avaliou as atividades da Auditoria Interna, atestando a efetividade e adequação
dos procedimentos e do cumprimento de dispositivos legais e normativos internos e
externos aplicáveis ao BRDE. Também acompanhou a evolução do atendimento pelas
áreas gestoras, das recomendações emitidas pela AUDIN e pela auditoria independente,
objetivando a mitigação dos riscos identificados, bem como as informações dos órgãos de
supervisão e fiscalização.
II - SISTEMAS DE CONTROLES INTERNOS
O Comitê avaliou as atividades da Superintendência de Gestão de Riscos, Controles
Internos e Compliance, atestando a efetividade dos sistemas de controle interno da
Instituição no cumprimento dos dispositivos legais. O Comitê tomou ciência do início do
processo de revisão e atualização da matriz de riscos do BRDE, ratificando a importância
da questão para o sistema de controles internos.
III - AUDITORIA INDEPENDENTE
O Comitê avaliou como satisfatória a qualidade e o detalhamento das informações
fornecidas pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. sobre as demonstrações
financeiras do BRDE e demais relatórios obrigatórios e/ou contratuais, não tendo sido
constatadas situações que possam prejudicar a independência dos auditores.
IV - SUPERINTENDÊNCIA FINANCEIRA
Em atendimento às atribuições de revisar, previamente à publicação, as demonstrações
contábeis semestrais, inclusive notas explicativas, relatórios da administração e parecer
do auditor independente, o Comitê de Auditoria apreciou os seguintes documentos: as
Demonstrações Financeiras do BRDE; as Demonstrações Financeiras do Conglomerado
Prudencial; Demonstrações Financeiras de acordo com as IFRS; Estudo técnico dos
créditos tributários diferidos de imposto de renda e contribuição social; conteúdo do
Relatório de Administração e Socioambiental; e Relatórios dos Auditores Independentes,
referentes à data-base de 31 de dezembro de 2021.
Com base nas atividades desenvolvidas, e com o respaldo da auditoria interna, não foi
identificado descumprimento das normas, atos ou omissão por parte dos administradores
do BRDE que indicasse a existência de fraudes, falhas ou erros que coloquem em risco a
fidedignidade das informações publicadas, assim como não foram observadas situações
nas quais existam divergências significativas entre a Administração, os Auditores
Independentes e o Comitê de Auditoria. Desta forma, concluímos que as demonstrações
financeiras do Banco Regional de Desenvolvimento de Extremo Sul – BRDE foram
elaboradas em conformidade com as normas legais e regulamentares. Deste modo,
recomendamos a sua aprovação e encaminhamento ao Conselho de Administração.

Porto Alegre, 21 de março de 2022.

Aos
Controladores e aos Diretores do
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE
Porto Alegre - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Regional de Desenvolvimento do
Extremo Sul - BRDE (“Banco”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do
Banco em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Reapresentação dos valores correspondentes
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2, às demonstrações financeiras, a qual

27) ANÁLISE DE SENSIBILIDADE
Em cumprimento ao art. 35 da Resolução BCB n.º 2/2020 apresentamos 3 cenários para
os testes de sensibilidade: um cenário pessimista e dois otimistas. Para definição destes
cenários, consideramos o atual momento da economia, impactado pela pandemia
causada pela COVID-19, a retomada gradual e a projeção dos juros para 2022 e seus
efeitos nos principais itens de balanço:
• Qualidade da carteira de crédito: para o principal item do balanço do BRDE foram
elaborados, pela área responsável, cenários de migração da provisão considerando o porte
das empresas, suas áreas de atuação, possíveis recuperações e o seu efeito no resultado.
• Resultado da intermediação financeira: considerando a relação entre a disponibilidade
de funding e a procura por crédito;
• Receita financeira: os cenários foram definidos mantendo o rendimento do CDI ou
apresentando uma variação de 1 ponto percentual para cima ou para baixo;
• Provisão para contingências: possível aumento visto o momento de incertezas que a
economia se encontra;
• Créditos tributários: impacto resultante da movimentação ocorrida nos itens e cenários
acima descritos;
O quadro a seguir apresenta os indicadores utilizados em cada cenário e o seu efeito no
resultado:

Benefícios de curto prazo .......................................................
Diretoria .....................................................................................
Conselho de Administração .......................................................
Comitê de Auditoria ...................................................................
Benefícios de rescisão de contrato de trabalho ...................
Total ..........................................................................................

2021
7.305
6.831
360
114
340

7.645

2020
5.662
5.114
438
110
128

5.790

Patrimônio de Referência ........................................................
Total de ativos ponderados por risco (RWA) ..............................
Risco de Crédito - RWACPAD .................................................
Risco de Mercado - RWAMPAD ..............................................
Risco Operacional - RWAOPAD ..............................................
Índice de Basileia......................................................................

2021
3.381.134
16.515.896
15.230.007
112.887

1.173.002
20,47

2020
3.084.195
16.559.952
15.346.353

3.867
1.209.732

18,62

Cenários
Item sensibilizado
Premissa
Efeito no resultado

Qualidade da carteira de crédito - variação da PCLD
Cenário 1

Aumento de 5%
(17.303)

Cenário 2

Redução de 5%
17.303

Cenário 3

Redução de 10%
34.605

Cenários
Item sensibilizado
Premissa
Efeito no resultado
Item sensibilizado
Premissa
Efeito no resultado
Item sensibilizado
Premissa
Efeito no resultado
Item sensibilizado
Premissa
Efeito no resultado

Resultado bruto da intermediação financeira

Resultado de receita financeira

Aumento da provisão para contingências

Impacto nos créditos tributários

Cenário 1

Redução de 5%
(32.726)

CDI -1%a.a.
118.304

Redução de 5%
4.919

Aumento de 5%
9.234

Cenário 2

Aumento de 10%
65.452

CDI
127.781

Aumento de 5%
(4.919)

Redução de 5%
(9.234)

Cenário 3

Aumento de 15%
98.177

CDI +1%a.a.
137.216

Aumento de 10%
(9.839)

Redução de 10%
(18.468)
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Demonstrações Financeiras Dezembro 2021

descreve as reapresentações efetuadas sobre os valores correspondentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2020, relacionados a reclassificações de: (i) saldos de
aplicações em fundos de investimentos de disponibilidades para instrumentos financeiros na
subconta de títulos e valores mobiliários, em decorrência da natureza das operações; e (ii)
dos saldos de resultado com títulos e valores mobiliários para resultado com instrumentos
financeiros derivativos, em decorrência da natureza das operações. Nesse contexto, os
valores correspondentes referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020,
apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados
como previsto na NBC TG 23, ou CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e
Retificação de Erro. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.

Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a
descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre
os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a
esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções
significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos,
incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa
opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras do Banco.

Operações de crédito e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
Conforme divulgado na nota explicativa nº 7 às demonstrações financeiras, em 31 de
dezembro de 2021, o saldo bruto de operações de crédito é de R$ 14.115.588 mil, para o
qual foram constituídas provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de
R$ 346.053 mil, sendo que durante o exercício foram reconhecidas receitas com operações
de crédito e despesa com provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
nos montantes de R$ 1.241.434 mil e R$ 33.639 mil, respectivamente. A diretoria exerce
julgamento para fins da determinação da provisão para perdas esperadas associadas ao
risco de crédito de acordo com o determinado pela Resolução 2.682/99 do Conselho
Monetário Nacional, bem como considera a expectativa de realização da carteira de
crédito, em adição ao mínimo requerido pela regulamentação vigente, com base na
experiência passada, cenário atual e perspectivas futuras.
Consideramos este como um dos principais assuntos de auditoria em função: (i) da
relevância do saldo de operações de crédito, sujeitas à avaliação de perda; (ii) das
garantias recebidas para as operações de crédito concedidas, que podem impactar o nível
de provisionamento a ser considerado; (iii) da situação econômica do País e do mercado
em que os tomadores de crédito estão inseridos; (iv) do julgamento da diretoria em relação
à atribuição de “ratings” que determinam o nível de provisão mínimo individual por
operação, tomador de crédito ou grupo econômico; e (v) do processo de reconhecimento
da receita de juros com as operações de crédito.

Como nossa auditoria conduziu o assunto
Nossos procedimentos de auditoria abordaram entre outros, o entendimento do processo
estabelecido pela diretoria, bem como a realização de testes de controles relacionados com:
(i) a originação das operações; (ii) a análise e aprovação de operações de crédito
considerando os níveis de alçadas estabelecidas; (iii) atribuição de níveis de “rating” por
operação, tomador de crédito ou grupo econômico; (iv) análise de garantias recebidas; (v)
atualização tempestiva de informações dos tomadores de crédito; (vi) reconhecimento de
receitas de juros de operações em curso normal e (vii) suspensão do reconhecimento de
receita sobre operações de crédito vencidas há mais de 59 dias, entre outros.
Nossos procedimentos de auditoria também incluíram a realização, para uma amostra de
operações de crédito, de testes relativos à análise da documentação que consubstancia o
nível de provisionamento determinado para os itens da amostra, recálculo da provisão
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito com base nos “ratings” atribuídos e
indicadores de dias em atraso e envio de cartas de confirmação de saldo diretamente com
os tomadores de crédito selecionados; além do confronto do total da base de dados com os
respectivos registros contábeis. Adicionalmente, procedemos com a avaliação dos critérios
prudenciais estabelecidos pela diretoria do Banco para constituição de provisão de perda
esperada adicional ao mínimo estabelecido pela Resolução 2.682/99 do CMN, incluindo as
análises preparadas pela diretoria do Banco.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente
com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela
diretoria para apuração e registro contábil das operações de crédito e da provisão para
perdas esperadas associadas ao risco de crédito, assim como as divulgações efetuadas na
nota explicativa nº 7 às demonstrações financeiras, são aceitáveis no contexto das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Planos de benefício pós-emprego
O Banco possui passivos atuariais relacionados a planos de benefícios pós-emprego que,
conforme mencionado na nota explicativa n° 23 às demonstrações financeiras,
compreendem benefícios de previdência e programa de assistência à saúde, totalizando

R$ 237.300 mil, em 31 de dezembro de 2021. Consideramos como um dos principais
assuntos de auditoria devido à magnitude dos valores envolvidos e à complexidade dos
modelos de avaliação dos passivos atuariais, que contemplam a utilização de premissas
de longo prazo, tais como: mortalidade geral; entrada em invalidez; custos médicos;
crescimento salarial; composição familiar; taxa de desconto e inflação.

Como nossa auditoria conduziu o assunto
Com o suporte de nossos especialistas atuariais procedemos, dentre outros
procedimentos, a análise dametodologia e das principais premissas utilizadas pela diretoria
na avaliação das obrigações atuariais decorrentes dos planos de benefício pós-emprego,
verificamos a exatidão matemática do cálculo das reservas e analisamos a consistência
dos resultados face aos parâmetros utilizados e às avaliações anteriores. Também fez
parte dos procedimentos de auditoria a realização de testes de integridade das bases de
dados cadastrais utilizadas nas projeções atuariais e a suficiência das divulgações
relacionadas aos planos de benefício pós-emprego nas demonstrações financeiras.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre os planos de
benefício pós-emprego, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos
que os critérios e premissas de avaliação das obrigações atuariais adotadas pela
diretoria, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa n° 23 às
demonstrações financeiras, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto.

Recuperabilidade dos créditos tributários
Em 31 de dezembro de 2021, o Banco mantem registrado ativo fiscal diferido no valor de
R$ 283.447 mil, conforme apresentado em nota explicativa nº 16 às demonstrações
financeiras, constituído substancialmente sobre diferenças temporárias na apuração da
base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido,
decorrentes principalmente de perdas com créditos temporiamente indedutíveis e
provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, para contingências e
para benefícios pós-emprego.
Consideramos este como um dos principais assuntos de auditoria devido a relevância do
montante registrado e razoável grau de julgamento na determinação de premissas sobre
a performance futura do Banco e do estudo de realização desses ativos, conforme
descrito na nota explicativa n° 16 às demonstrações financeiras.

Como nossa auditoria conduziu o assunto
Dentre outros procedimentos, envolvemos nossos especialistas tributários para validação
das bases de cálculo tributáveis e da movimentação do crédito em concordância com a
legislação vigente. Ainda analisamos a metodologia e as premissas utilizadas pela diretoria
no estudo de realização dos créditos tributários, incluindo as projeções de resultados
futuros, bem como o atendimento aos requerimentos do Banco Central do Brasil.
Verificamos a exatidão matemática no cálculo e a consistência entre os dados utilizados e
os saldos contábeis, assim como a consistência com as avaliações anteriores, a
razoabilidade das premissas utilizadas e a suficiência das divulgações em notas
explicativas.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre os créditos
tributários, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os
saldos registrados e os critérios e premissas relacionadas ao estudo de realização,
incluindo as projeções de resultados futuros, preparados pela diretoria do Banco, assim
como as respectivas divulgações na nota explicativa n° 16 às demonstrações
financeiras, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto.

Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade da diretoria do Banco e
apresentada como informação suplementar para fins do Banco Central do Brasil, foi
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das
demonstrações financeiras do Banco. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se
essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo com os
critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor
Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios
definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações
financeiras tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório
do auditor
A diretoria do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante

no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada
a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação
da capacidade de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a diretoria pretenda liquidar
o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso:

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança,
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto,
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da
comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 25 de março de 2022.

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em
continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC - 2SP015199/O-6

Renata Zanotta Calçada
Contadora CRC - RS 062793/O-8
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BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (EM R$)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
ENCERRADO EM 31/12/2021 E 31/12/2020 (EM R$)

NOTAS EXPLICATIVAS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS EM 31/12/2021.

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação e deliberação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, a Demonstração do
Resultado do Exercício, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixas e as Notas Explicativas, referentes aos exercícios
encerrados em 31 de dezembro de 2021. Outrossim, colocando-nos à disposição para os esclarecimentos julgados oportunos ou convenientes.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
ENCERRADO EM 31/12/2021 E 31/12/2020 (EM R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ENCERRADO EM 31/12/2021 E 31/12/2020 (Em R$)

Capital Social Reserva de Lucros Total
Mutações\Contas Reserva Invest. Reserva Legal Lucros à Distribuir Total das Reservas
Saldo em 31 de dezembro de 2019 12.314.968,00 6.960.016,70 1.490.628,89 3.290.563,23 11.741.208,82 24.056.176,82
Lucros Distribuídos Exercícios Anteriores - - - (3.798.312,42) (3.798.312,42) (3.798.312,42)
Destinações Legais e Estatutárias - 11.341.367,73 972.364,71 (12.313.732,44) -
Despesas/Receitas Exercícios Anteriores - - - (46.479,28) (46.479,28) (46.479,28)
Resultado do Exercício de 2020 - - - 28.353.419,32 28.353.419,32 28.353.419,32
Saldo em 31 de dezembro de 2020 12.314.968,00 18.301.384,43 2.462.993,60 15.485.458,41 36.249.836,44 48.564.804,44
Lucros Distribuídos Exercícios Anteriores - - - (9.571.413,38) (9.571.413,38) (9.571.413,38)
Destinações Legais e Estatutárias - -
Despesas/Receitas Exercícios Anteriores - - - (964.727,88) (964.727,88) (964.727,88)
Resultado do Exercício de 2021 - - - 14.159.968,12 14.159.968,12 14.159.968,12
Saldo em 31 de dezembro de 2021 12.314.968,00 18.301.384,43 2.462.993,60 19.109.285,27 39.873.663,30 52.188.631,30

Exerc. 2021 Exerc. 2020
Receita Bruta Operacional de Serviços ................................ 9.571.552,20 8.967.080,33
Receita Bruta Operacional de Serviços e Medições a Faturar . 9.571.552,20 8.967.080,33
Outras Receitas Operacionais ............................................... 19.072.429,46 29.293.691,68
Resultado Part. em Outras Empresas....................................... 19.072.429,46 29.293.691,68
Deduções dos Serviços .......................................................... (380.867,47) 429.276,82
Deduções dos Serviços ............................................................. (380.867,47) 429.276,82
Receita Líquida Operacional .................................................. 28.263.114,19 37.831.495,19
Custo dos Serviços Prestados............................................... 6.687.704,13 7.365.366,80
Pessoal - Obras............................................................................. 744.287,92 1.016.694,59
Funcionamento - Obras................................................................ 5.943.416,21 6.348.672,21

Lucro Bruto Operacional ........................................................ 21.575.410,06 30.466.128,39
Despesas Operacionais .......................................................... 7.897.439,29 2.950.157,21
Pessoal - Administrativo................................................................ 574.701,83 505.249,47
Funcionamento- Administrativo.................................................... 7.253.791,08 2.194.671,45
Despesas Tributárias .................................................................... 68.946,38 250.236,29

Resultado antes das Receita e Despesas Financeiras ....... 13.677.970,77 27.515.971,18
Despesas Financeiras .................................................................. 80.830,96 609.078,00
Receitas Financeiras .................................................................... (562.828,31) (1.446.526,14)

Resultado antes dos Tributos s/ Lucros............................... 14.159.968,12 28.353.419,32
IRPJ e CSLL............................................................................... - -
Resultado Líquido das Operações Continuadas ................. 14.159.968,12 28.353.419,32
Resultado Líquido do Periódo................................................ 14.159.968,12 28.353.419,32
Resultado Abrangente............................................................. 14.159.968,12 28.353.419,32

Exerc. 2021 Exerc. 2020
Resultado do Período.............................................................. 14.159.968,12 28.353.419,32
Efeitos de Mudanças de Políticas Contábeis ............................ - -
Resultado Abrangente............................................................. 14.159.968,12 28.353.419,32

Exerc. 2021 Exerc. 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício ........................................................ 14.159.968,12 28.353.419,32
Ajustes por:
(+) Depreciações e Amortizações.............................................. 192.322,60 157.806,80
(+) Ajustes Credores de Exercícios Anteriores.......................... - 372.794,10
(-) Ajustes Devedores de Exercícios Anteriores ........................ (964.727,88) (419.273,38)
(+) Provisões Trabalhistas ......................................................... - -
(Aumento) / Redução nas Contas a Receber e Outras ............ (15.451.818,33) (4.708.255,45)
Aumento/ (redução) em Fornecedores, Obrigações Sociais
e Fiscais .................................................................................... 6.708.045,06 (11.538.208,73)
(Aumento) / redução de Estoque............................................... - -
Caixa Líquido Atividades Operacionais (1)................................ 4.643.789,57 12.218.282,66
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
(-) Pagamentos de Dividendos .................................................. (9.571.413,38) (3.798.312,42)
(-) Aquisições de Imobilizado..................................................... (359.040,20) (333.972,62)
(+) Baixa/venda de Imobilizado ................................................. 24.130,78 7.446,65
(-) Participações Societárias/SCP ............................................. (169.311,09) (1.314.898,55)
Caixa Líquido Atividades de Investimento (2) ........................... (10.075.633,89) (5.439.736,94)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Aumento / (redução) de Empréstimos....................................... (43.358,16) 72.916,72
Caixa Líquido Atividades de Financiamento (3) ........................ (43.358,16) 72.916,72
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes (1+2+3)............. (5.475.202,48) 6.851.462,44
Caixa e Equivalentes Início do Período ..................................... 12.934.319,19 6.082.856,75
Caixa e Equivalentes no Fim do Período................................... 7.459.116,71 12.934.319,19
Variação das Contas Caixa e Equivalentes............................ (5.475.202,48) 6.851.462,44

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
ENCERRADO EM 31/12/2021 E 31/12/2020 (EM R$)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores
Archel Construções e Participações S/A
Porto Alegre - RS

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Archel Construções e Participações S/A,
que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas
demonstrações de resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e
demais notas explicativas.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Archel Construções
e Participações S/A em 31 de dezembro de 2021 e o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo comas normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos noCódigo deÉtica Profissional doContador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros Assuntos
As demonstrações contábeis daArchel Construções e Participações S/Areferente ao exercício
findado em 31 de dezembro de 2020, apresentado para fins de comparação com o exercício
de 31 de dezembro de 2021, foram auditadas por nós auditores independentes, com relatório
emitido em 13 de abril de 2021, sem ressalvas.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
Aadministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações.
Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamosprocedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o

ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Empresa a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras
das empresas ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 28 de março de 2022.

Davi & Corrêa Auditores independentes S/S Pedro Osório Corrêa
CRC-RS 3.797 Contador CRC-RS 42.462/O-8

1. Contexto Operacional:
AArchelConstruçõeseParticipaçõesS/A, temsedesocialnaRuaVintedeSetembro,404,conjunto
404 em Porto Alegre, RS, Brasil, sendo uma sociedade anônima de capital fechado. O objetivo
social é o projeto, execução, administração, consultoria e supervisão em obras da construção
civil em geral, instalações elétricas, prediais, residenciais, comerciais e industriais, subestações
transformadoras, iluminaçãopública, redeselétricasaéreasesubterrâneas,montagenseletrome-
cânicas, redes de distribuição, instalação de ar condicionado, construção e/ou reformas de linhas
de transmissão, substituição de elos fusíveis deATeBT, canalização para instalação subterrânea
de linhas e redes de energia elétrica. Instalações hidráulicas, instalações de redes de proteção
contra incêndio, instalações industriais, saneamento, canais e galeria, reservatórios em concreto
armado, redes de distribuição de água, estações de tratamento de esgoto cloacal, instalações
hidrossanitários de prédios, estações de bombeamento e sistemas de irrigação, pavimentação
com paralelepípedos, pedras e blocos de concreto pré-moldados, terraplenagens, drenagens,
aterros hidráulicos, rebaixamento de lençol freático, diques e barragens e aterros sanitários, bem
como locação de veículos e equipamentos. O comércio e indústria de máquinas e materiais de
construção, participação societárias e a administração de patrimônio próprio.
2. Práticas Contábeis:
AsDemonstraçõesContábeis estão apresentadas emR$ (reais) e foram elaboradas de acordo
coma Lei 11.638/07, Lei 11.941/2009, Normas Brasileiras deContabilidade, características de
Contabilidade, Pronunciamentos emitidos peloCPC–Comitê de pronunciamentosContábeis e
aprovados peloCFC–ConselhoFederal deContabilidade.Observando-se que foramadotadas
todas as formalidades determinadas pela NBC TG 1000(R1), aprovada pela Resolução do
CFC nº 1255/09 e demais legislações fiscais vigentes e suas atualizações.
2.1 Regime Fiscal Federal Adotado no Exercício:
Aempresa optou pelo regime tributário do LucroReal, aplicando o reconhecimento das receitas
tributáveis pelo método do regime de competência, considerando no decorrer do exercício
o regime de caixa para apuração dos impostos no que tange às operações de serviços
prestados a órgãos públicos.
2.2. A empresa teve durante o exercício de 2021 suas operações comerciais concentradas
nos contratos formados através de Consórcios e SCPs.
3. Observações relevantes:
3.1. A Conta “Aplicações Financeiras” representa a disponibilidade financeira de liquidez
imediata em31 de dezembro de cada exercício social, tem sua composição da seguinte forma:

Aplicações Financeiras 2021 2020
Bradesco CCDI R$ 1.297.107,58 R$ 10.300.101,29
Bradesco Debentures R$ 1.030.136,28 R$ 2.630.182,33
Trust R$ 4.228.741,81 R$ 0,00
Banrisul Fundo Aut. R$ 372,84 R$ 0,00
Itaú Active Fix 5 R$ 256.892,96 R$ 0,00
Itaú Diferenciado IQ R$ 513.596,45 R$ 0,00
Carteira Itaú R$ 124.389,48 R$ 0,00
Itaú Aut Mais R$ 3.822,79 R$ 0,00

TOTAL R$ 7.455.060,19 R$ 12.930.283,62
3.2. A rubrica “Créditos com Clientes” representa o saldo das contas a receber sobre as ope-
rações comerciais efetuados a prazo, tendo sua composição da seguinte forma:

Créditos Realizados 2021 2020
Créditos de Clientes R$ 1.472.490,38 R$ 1.160.471,25

TOTAL R$ 1.472.490,38 R$ 1.160.471,25
3.3. A rubrica “Dividendos/Participações a receber” compõe a seguinte distribuição:

Dividendos/Participações a Receber 2021 2020
SCPAMBEV Maceió R$ 0,00 R$ 1.726.889,49
RRMM PARTICIPACOES R$ 8.829.116,36 R$ 0,00
MMRR PARTICIPACOES R$ 467.506.21 R$ 0,00

TOTAL R$ 9.296.622.57 R$ 1.726.889,49
3.4. A rubrica “Adiantamento para Consorciados e SCPs” no “Ativo Circulante” refere-se aos
seguintes valores:

Adiantamentos a Consorciados/SCPs 2021 2020
Consorciados R$ 9.640.133,67 R$ 8.174.801.03
SCPs R$ 2.675.000.25 R$ 4.063.529,00

TOTAL R$ 12.315.133,92 R$ 12.238.330,03

3.5. A rubrica “Direitos de Créditos Adquiridos” no Ativo não Circulante refere-se à aquisição
da cessão de direitos de créditos comAcácia Engenharia S/A firmado em contrato particular.
3.6.Arubrica “Empréstimos aAcionistas” no “AtivoNãoCirculante” corresponde a empréstimos
a Acionista realizado no exercício de 2019, tendo a seguinte distribuição;

Acionistas 2021 2020
Maria C. P. Mayer R$ 861.880,72 R$ 919.002,10

TOTAL R$ 861.880,72 R$ 919.002,10
3.7. A rubrica “Participações Societárias” refere-se aos investimentos através da aquisição de
participação no capital de empresas, tendo a seguinte composição:

Participações Societárias 2021 2020
ESTRUTURADORA DE PROJETOS PUB. - PRIV. LTDA R$ 480.000,00 R$ 480.000,00
MMRR PARTICIPAÇÕES LTDA R$ 266.589,00 R$ 266.589,00
RC7 ADIMISTRAÇAO - SPE LTDA R$ 2.203.740,00 R$ 2.203.740,00
RRMM PARTICIPAÇÕES LTDA R$ 18.106.677,00 R$ 18.106.677,00
SCP - POLIBHELA R$ 2.500.000,00 R$ 2.500.000,00
EQUIV. PATRIM. - ESTRUTURADORA DE PROJETOS -R$ 169.617,35 R$ 169.617,35
EQUIV. PATRIM. - MMRR PARTICIPAÇÕES LTDA R$ 20.485,61 R$ 21.829,92
EQUIV. PATRIM. - RC7 ADMINISTRAÇÃO SPE LTDA -R$ 24.938,56 R$ 23.354,73
EQUIV. PATRIM. - RRMM PARTICIPAÇÕES LTDA -R$ 194.284,96 R$ 366.524,19

TOTAL R$ 23.188.650,74 R$ 23.019.339,65
3.8. O “Imobilizado” está registrado ao custo de aquisição dos bens. As depreciações foram
calculadas pelométodo linear e taxas julgadas tecnicamente compatíveis com o prazo de vida
útil dos bens patrimoniais conforme preconiza a NBC T 19.41 e legislação fiscal.

Imobilizado Taxa Prazo 2021 2020
Móveis e Utensílios 10% 10 anos R$ 43.652,31 R$ 42.353,71
Máquinas e Equipamentos 10% 10 anos R$ 1.098.627,41 R$ 1.098.627,41
Equip.de Informática 20% 5 anos R$ 1.000.066,52 R$ 722.526,52
Veículos 20% 5 anos R$ 43.354,21 R$ 30.057,21
Quotas de Consórcios - - R$ 53.667,53 R$ 45.661,33
Telefone R$ 3.998,00 R$ 0,00

TOTAL R$ 2.243.365,98 R$ 1.939.226,18

(-) Depreciações Acumuladas 2021 2020
TOTAL R$ 1.114.775,31 R$ 953.222,33

3.9. A rubrica “Intangível” registraAcervo Técnico e direito de licença do uso de programas de
computador pelo custo de aquisição, representandoatualmente seu valor justo.As amortizações
foram calculadas taxas julgadas tecnicamente compatíveis com o prazo de vida útil dos bens
patrimoniais e legislação fiscal.

Intangível 2021 2020
Acervo Técnico R$ 4.546.919,00 R$ 4.546.919,00
Software (licença de uso) R$ 17.369,47 R$ 17.369,47

TOTAL R$ 4.564.288,47 R$ 4.564.288,47

(-) Amortizações Acumuladas 2021 2020
TOTAL R$ 4.564.288,47 R$ 4.564.288,47

A quota de amortização a ser registrada na escrituração da pessoa jurídica como custo ou
despesa operacional será determinada com base nos prazos de vida útil dos bens e nas taxas
de amortização constantes dos anexos da Instrução Normativa SRF nº 162/1998 (alterada
posteriormente pela Instrução Normativa SRF nº 130/1999 ). A taxa anual de depreciação é
fixada em função do prazo durante o qual se possa esperar a utilização econômica do bem
pela empresa, na produção de seus rendimentos ( RIR/1999, art. 310.
3.10.A rubrica “Parcelamento Fiscais e Previdenciários” registra os parcelamentos de tributos
municipais, contribuições PIS/COFINS/IRPJ/CSLL e Previdência Social, nos grupos de curto
prazo e longo prazo separadamente conforme as práticas contábeis.

Atualmente a empresa possui a seguinte composição:

Parcelamentos Curto Prazo 2021 2020
PARCELAMENTO PERT - RFB - CP R$ 77.379,00 R$ 90.425,04
PARCELAMENTOS FEDERAIS - CP R$ 270.540,28 R$ 259.928,40
PARCELAMENTOS MUNICIPAIS - CP R$ 5.656,40 R$ 15.836,27
(-) JUROS S/ PARCELAMENTOS - CP -R$ 0,00 R$ 125.660,09
PARCELAMENTO INSS - CP R$ 22.669,97 R$ 0,00
PARCELAMENTO PGFN - CP R$ 3.544,80 R$ 0,00

TOTAL CP R$ 379.790,45 R$ 240.529,62
Parcelamentos Longo Prazo 2021 2020

PARCELAMENTO - PGFN - LP R$ 0,00 R$ 20.376,72
PARCELAMENTO PERT RFB - LP R$ 515.860,00 R$ 693.258,64
PARCELAMENTOS FEDERAIS - LP R$ 355.547,84 R$ 594.119,05
(-) JUROS S/ PARCELAMENTOS - LP -R$ 0,00 R$ 300.001,76

TOTAL LP R$ 871.407,84 R$ 1.007.752,65
TOTAL DE PARCELAMENTOS R$ 1.251.198,29 R$ 1.248.282,27

3.11. A rubrica “Credores Diversos LP” no ”Passivo Circulante“, tendo sua composição da
seguinte forma:

Credores LP 2021 2020
Carlos Wehn Neto R$ 0,00 R$ 238.857,63
Estruturadora de Projetos R$ 480.000,00 R$ 480.000,00

Total R$ 480.000,00 R$ 718.857,63
3.12. A rubrica “Rendas a Apropriar Créditos Adquiridos” registra a cessão de direitos de
créditos de credores com Acácia Engenharia S/A firmado em contrato particular.
3.13. A rubrica “Adiantamento de SCP’s” no “Passivo Circulante” corresponde, em sua
relevância, a adiantamentos obtidos frente as obras em Consórcios e SCPs, no intuito de
gerenciar as operações financeiras decorrentes das atividades, tendo no final deste exercício
um montante de R$ 4.925.821,44.
3.14. O capital social é de R$ 12.314.968,00 (doze Milhões trezentos e quatorze mil e no-
vecentos e sessenta e oito reais), sendo as ações no valor unitário de R$ 1,00 cada uma.
Havendo classificação de ordinárias ou preferenciais na formação das ações. Os acionistas
são todos brasileiros residentes no País.
Não há sobre as ações clausulas de incomunicabilidade ou Inalienabilidade.
Não pesa ônus nem garantias sobre as ações.

Nome Ações Preço de Emissão

Carlos When Neto ORDINÁRIAS PREFERENCIAIS R$ 11.728.5025.789.591 5.938.911

Maria Cristina Mayer ORDINÁRIAS PREFERENCIAIS R$ 586.466367.893 218.573

Total ORDINÁRIAS PREFERENCIAIS R$ 12.314.9686.157.484 6.157.484

Porto Alegre 31 de dezembro de 2021

Diretoria
Luiz Fernando de Andrade Peixoto

CIC: 387.060.400-04
Diretor Presidente

Daniela Cristina Tomé
CIC: 930.330.280-04

Diretora Administrativa Financeira

Exerc. 2020 Exerc. 2019
ATIVO........................................................................ Notas 71.053.269,04 60.764.755,28
CIRCULANTE ......................................................... 33.771.206,59 31.046.057,74
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA.................... 7.459.116,71 12.934.319,19
Caixa...................................................................... 3.993,38 3.950,08
Bancos................................................................... 63,14 85,49
Aplicações ............................................................. 3.1 7.455.060,19 12.930.283,62
CLIENTES............................................................... 3.2 1.472.490,38 1.160.471,25
ADIANTAMENTOSATERCEIROS........................ 2.926.144,61 2.706.584,25
IMPOSTOSARECUPERAR .................................. 92.281,85 70.046,98
OUTROS CRÉDITOS DE CURTO PRAZO ........... 9.296.622,57 1.726.889,49
Dividendos/Participações a Receber .................... 3.4 9.296.622,27 1.726.889,49
ADIANTAMENTOS PARACONSORCIADOS/SCPs 3.5 12.315.133,92 12.238.330,03
ESTOQUES ............................................................ 209.416,55 209.416,55
NÃO CIRCULANTE ................................................. 37.282.062,45 29.718.697,54
REALIZÁVELA LONGO PRAZO............................ 12.964.821,04 5.713.354,04
Créditos Junto a Empresas Ligadas ..................... 3.664.460,94 38.717,33
Empréstimos a Acionistas ..................................... 3.6 861.880,72 919.002,10
Direitos de Créditos Adquiridos............................. 3.3 4.755.634,61 4.755.634,61
Empréstimos a Terceiros....................................... 3.682.844,77 0,00
INVESTIMENTOS................................................... 3.7 23.188.650,74 23.019.339,65
SCP Polibhela Industrial........................................ 2.500.000,00 2.500.000,00
RC7 Administração - SPE LTDA........................... 2.178.801,44 2.180.385,27
RRMM Participações LTDA................................... 17.912.392,04 17.740.152,81
MMRR Participações LTDA................................... 287.074,61 288.418,92
Estruturadora de Proj. Pub. - Priv. LTDA............... 310.382,65 310.382,65
IMOBILIZADO......................................................... 3.8 1.128.590,67 986.003,85
Móveis e Utensílios ............................................... 43.652,31 42.353,71
Máquinas e Equipamentos.................................... 1.098.627,41 1.098.627,41
Equipamentos Informática..................................... 43.354,21 30.057,21
Veículos ................................................................. 1.000.066,52 722.526,52
Quotas Consórcios................................................ 53.667,53 45.661,33
Telefones e aparelhos ........................................... 3.998,00 0,00
(-)Depreciações ..................................................... (1.114.775,31) (953.222,33)
INTANGÍVEL ........................................................... 3.9 0,00 0,00
Acervo Técnico...................................................... 4.546.919,00 4.546.919,00
Software(Licença de Uso)..................................... 17.369,47 17.369,47
(-)Amortizações ..................................................... (4.564.288,47) (4.564.288,47)

Exerc. 2021 Exerc. 2020
PASSIVO................................................................... Notas 71.053.269,04 60.764.755,28
CIRCULANTE........................................................ 13.972.992,76 6.909.465,01
FORNECEDORES................................................ 2.488.301,96 726.078,63
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS.......................... 57.719,69 467.095,57
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS............................. 79.976,22 51.743,20
PARCELAMENTOS FISCAIS E
PREVIDENCIÁRIOS............................................ 3.10 379.790,45 240.529,62
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS............... 29.558,56 49.278,31
ADIANTAMENTO DE CLIENTES......................... 1.465.714,66 1.082.853,72
PROVISÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS.......... 81.624,38 103.121,31
RETENÇÕES TÉCNICAS CONTRATUAIS.......... 0,00 92.448,18
ADIANTAMENTOS DE CONSORCIADOS/SCPs 3.13 4.925.821,44 4.096.316,47
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROSAPAGAR.............. 4.464.485,40 0,00

NÃO CIRCULANTE ................................................. 4.891.644,98 5.290.485,83
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO ................................ 4.891.644,98 5.290.485,83
RENDAS AAPROPRIAR CRÉDITOS
ADQUIRIDOS....................................................... 3.12 3.540.237,14 3.540.237,14
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS.............. 0,00 23.638,41
CREDORES DIVERSOS ..................................... 3.11 480.000,00 718.857,63
PARCELAMENTOS FISCAIS E
PREVIDENCIÁRIOS ............................................ 3.10 871.407,84 1.007.752,65

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................... 52.188.631,30 48.564.804,44
CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO ........................... 3.14 12.314.968,00 12.314.968,00
RESERVADE LUCROS........................................ 39.873.663,30 36.249.836,44

Contador
Simone da Silva Mattes
Contador - CRCRS 51.182

CIC 511.783.700-20
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IBCMED SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ/ME Nº 05.610.260/0001-00 - NIRE 43.300.067.548

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 28 de março de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 28 de março de 2022, às 9h, na sede da IBCMED Serviços De Educação S.A.
(“Companhia”), localizada na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua General Neto, nº 594, 1º ao
4º andar, bairro Moinhos de Vento, CEP 90560-020. 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de
Administração da Companhia. 3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, na forma do Parágrafo 2º do artigo 11, do Estatuto Social
da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Sr. Ricardo Cançado Gonçalves de Souza. Secretário: Marcelo Battistella Bueno. 5.
Ordem do dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) prestação de fiança, pela Companhia,
no âmbito da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real,
com garantia fidejussória adicional, em série única, da Inspirali Educação S.A. (“Inspirali”), as quais serão objeto de
oferta pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº
476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada de tempos em tempos, e demais disposições legais e regulamentares
aplicáveis (“Debêntures”, “Emissão” e “Oferta”, respectivamente) mediante a celebração do “Instrumento Particular da 1ª
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia
Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Inspirali Educação S.A.”,
entre a Inspirali, a Vortx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliarios Ltda. (“Agente Fiduciário”), a Companhia, a Ânima
Holding S.A., Ages Empreendimentos Educacionais Ltda., Room Sistemas Interativos Ltda. e SOBEPE – Sociedade
Brasileira de Educação, Cultura, Pesquisa e Extensão S.A. (“Fiadoras”) (“Escritura de Emissão”); (ii) outorga, no âmbito
da Emissão, da cessão fiduciária da totalidade dos direitos e créditos, detidos e a serem detidos pela Companhia oriundos
exclusivamente (a) de mensalidades pagas às escolas e sistemas de ensino relativos aos cursos de medicina; (b) de
contratos de prestação de serviços educacionais celebrados no exercício de sua atividade econômica relativos aos cursos
de medicina (“Atividades de Medicina”); e (c) da conta vinculada a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária (conforme
definido abaixo) (“Conta Vinculada”), onde será depositada a totalidade dos créditos objeto da cessão fiduciária (“Cessão
Fiduciária”), incluindo aquelas de titularidade da Companhia, nos termos do Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de
Direitos e Créditos em Garantia e Outras Avenças, a ser celebrado entre a Companhia, as demais cedentes no âmbito da
Emissão e o Agente Fiduciário das Debêntures, com interveniência anuência da Inspirali (“Contrato de Cessão Fiduciária”);
(iii) autorizar os administradores da Companhia e seus demais representantes legais, observado o Estatuto Social da
Companhia, a celebrar todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados à Emissão e à Oferta;
e (iv) ratificação de todos os atos praticados pelos administradores da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a
consecução das deliberações mencionadas acima. 6. Deliberações: Instalada a reunião e após o exame e a discussão das
matérias constantes da ordem do dia, os conselheiros deliberaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições
e/ou ressalvas: (a) autorizar a outorga de garantia fidejussória em forma de fiança (“Fiança”) pela Companhia, em caráter
irrevogável e irretratável, na condição de fiadora, em garantia de todas as obrigações principais e acessórias assumidas
pela Inspirali no âmbito da Emissão, de forma que se obrigará por si, ou por seus sucessores a qualquer título, como fiadora
e principal pagadora, solidariamente responsável entre si e com a Inspirali, em conformidade com o artigo 818 do Código
Civil, sendo que expressamente renunciará a todo e qualquer benefício de ordem, direitos e faculdades de exoneração de
qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 821, 824, 827, 829, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e
839 do Código Civil e artigos 130 e 794 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (Código de Processo
Civil); (b) autorizar a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, na condição
de cedente, em garantia de todas as obrigações principais e acessórias assumidas pela Inspirali no âmbito da Emissão;
c) autorizar a celebração, pelos Diretores e/ou representantes da Companhia, de todos os documentos e instrumentos
contratuais necessários e relacionados à Emissão e à Oferta, tais como aditamentos, procurações, notificações e demais
documentos, incluindo, mas não se limitando à negociação dos termos e condições e celebração da Escritura de Emissão
e do Contrato de Cessão Fiduciária; e (d) ratificar a celebração de todos os documentos e instrumentos contratuais
necessários e relacionados aos referidos contratos já celebrados pelos Diretores e demais representantes da Companhia,
incluindo todos e quaisquer atos necessários à consecução do que foi decidido agora. 7. Encerramento: Nada mais
havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, a reunião foi
encerrada, lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os membros presentes. Mesa: Ricardo Cançado Gonçalves de
Souza – Presidente; Marcelo Battistella Bueno – Secretário. Conselheiros: Guilherme Colin de Soárez, Fabiano Rodrigues
Karolyi, Israel Dutra Campos, Fabio Luiz Xavier Garcia e José Lúcio Martins Machado. Porto Alegre, 28 de março de 2022.
Mesa: Ricardo Cançado Gonçalves de Souza - Presidente; Marcelo Battistella Bueno - Secretário
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AGROSETA S.A.
CNPJ Nº. 94.474.061/0001-34

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos aos Senhores Acionistas que se
encontram à disposição, na sede da companhia,
na Avenida 1º de Maio, 1111, bairro das Rosas, em
Estância Velha/RS, os documentos de que trata o
artigo 133, da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício
encerrado em 31 de dezembro de 2021.

Estância Velha/RS, 29 de março de 2022.
Roberto Luz - Diretor

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui u  po tal espe ífi o ue o e e e p ati idade e se u ança pa a as 
pu li ações le ais. Todas as pu li ações são e tifi adas di ital ente, 
espeitando inte al ente as e as e no as esta ele idas po  lei. Ent e e  
ontato pa a aze  u  o ça ento e onhe e  elho  nosso p oduto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338
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SETA S.A. - EXTRATIVA TANINO DE ACÁCIA
CNPJ Nº 89.717.268/0001-52
AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos aos Senhores Acionistas que se
encontram à disposição, na sede da companhia, na
Avenida 1º de Maio, 1109, bairro das Rosas, em
Estância Velha/RS, os documentos de que trata o
artigo 133, da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício
encerrado em 31 de dezembro de 2021.

Estância Velha/RS, 29 de março de 2022.
Roberto Luz
Diretor

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338
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Relatório da AdministraçãoPALUDO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 93.169.340/0001-21 – NIRE 43 3 0003125 0

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2021 e 2020 e 1º de janeiro de 2020 – (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 – (Valores expressos em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2021 e de 2020 – (Em milhares de reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Paludo Participações S.A. submete à apreciação de Vossas Senhorias as De-
monstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. Colocamo-nos à disposição dos
Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos adicionais. Porto Alegre, RS, 23 de março de 2022. A Administração.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020
(Em milhares de reais, exceto lucro por ação, expresso em reais)

Demonstração dos fluxos de caixa - Método Indireto - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e de 2020 – (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 – (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Paludo Participações S.A. (“Companhia”), com sede
na Av. Severo Dullius, 1395, 9º andar, Porto Alegre/RS, tem como objetivo repre-
sentações comerciais, participações em outras sociedades, administração de imó-
veis, prestação de serviços a empresas controladas e coligadas. 1.1. Impactos
causados pela pandemia da COVID-19: A Administração da Companhia e suas
Controladas vem acompanhando os desdobramentos relacionados ao Covid-19,
com monitoramento diário da situação e das orientações das autoridades governa-
mentais. Detalhamos algumas medidas adotadas pela Companhia e suas Controla-
das durante o exercício de 2020: (i) renegociação de fornecedores; (ii) prorrogação
de pagamento de empréstimos e reparcelamento dos juros do contrato global de
empréstimos; (iii) readequação de linhas de produção e do setor administrativo de
forma a reduzir contato e aglomerações de trabalhadores; (iv) redução no quadro
de funcionários; (v) adesão às medidas de assistência governamental como poster-
gação do recolhimento do PIS/COFINS, Contribuição Previdenciária, parcelamento
do FGTS, redução das alíquotas da contribuição aos serviços sociais autônomos;
(vi) adesão ao programa emergencial de manutenção do emprego e renda nos
termos da Medida Provisória nº 936, aplicando nos meses de abril a junho com
redução na jornada de trabalho e salário base. A continuidade das operações e
preservação da sustentabilidade do negócio é prioridade da Administração da
Companhia e suas Controladas, não tem conhecimento de nenhuma incerteza
material que possa gerar dúvidas significativas sobre sua capacidade de continuar
operando. Diante do cenário atual de incertezas na economia, ocasionado pela
pandemia do COVID-19 e em atendimento aos Ofícios Circulares CVM/SNC/SEP/
n° 02/2020 e n° 03/2020, a Companhia e suas controladas revisaram as princi-
pais estimativas contábeis e estão apresentadas ao longo das notas explicativas,
com destaque: 1.1.1. Avaliação de provisão para perda esperada: A Companhia e
suas controladas avaliam as variáveis que compõem a metodologia de mensuração
das perdas estimadas, através da projeção das rolagens de cada faixa da carteira,
capturando as estimativas de reflexos na inadimplência e recuperação dos créditos
para os próximos meses. Cabe ressaltar que a Administração permanece acompa-
nhando o cenário econômico e avaliando eventuais impactos que podem causar
reflexo na mensuração das perdas estimadas. 1.1.2. Recuperabilidade dos ativos:
A recuperabilidade dos ativos, em particular os ativos com vida útil indefinida, é
revisada anualmente. Na avaliação da Administração, o atual cenário, impactado
pelo COVID-19, não afetou as projeções de lucros futuros, permitindo a recupe-
rabilidade dos ativos. 1.1.3. Principais fatores de risco relacionados a pandemia:
Os principais riscos que a pandemia representou aos negócios da Companhia e
suas controladas são, na avaliação da Administração, a redução da liquidez, por
restrições de crédito ou atraso de pagamentos de clientes; ou um fechamento de
cidades (lockdown) mais rigoroso; e o risco de impairment de ativos por conta dos
fatores já citados. Conforme mencionado acima, até o presente momento nenhum
desses potenciais riscos foi verificado. A Administração está atenta e realizando os
esforços necessários para o enfrentamento da crise. Até a data de autorização para
emissão dessas demonstrações financeiras, as operações da Companhia e de suas
controladas seguem funcionando regularmente, sem interrupções ou paralisações.
1.2. Transações societárias relevantes: Em 02 de janeiro de 2019, a controlada
Borrachas Vipal S.A. adquiriu 51% das ações ordinárias emitidas da empresa Ma-
rangoni Trade North America, Inc. (“MTNA”), localizada em Madison, Tennessee,
EUA. Em 30 de junho de 2020 a Controlada adquiriu uma participação adicional de
30% do capital da controlada. No mesmo mês a MTNA reduziu seu capital social
tendo o sócio não controlador se retirado da sociedade. Com esse movimento a
Controlada passou a deter 100% do capital social da controlada. 1.3. Combinação
de negócios - aquisição de participação societária pela Controlada: Como
mencionado na Nota 1.2 a controlada Borrachas Vipal S.A. adquiriu 51% das ações
ordinárias emitidas da empresa Marangoni Trade North America, Inc. (“MTNA”). A
aquisição da participação foi considerada pela Administração uma combinação de
negócios, em função da transferência do controle desta empresa para a controlada
Borrachas Vipal S.A. a partir de 02 de janeiro de 2019, além do cumprimento dos
demais pré-requisitos previstos no CPC 15 (R1) – Combinações de negócio. A data
de aquisição foi estabelecida contratualmente entre as partes como sendo 02 de
janeiro de 2019, com o balanço de abertura definido como aquele levantado em 31
de dezembro de 2018, visto não terem ocorrido alterações relevantes entre essa
data e a data de aquisição. O valor total do negócio foi de €12.000 (doze milhões de

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

Ativo (reapresentado) (reapresentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.787 1.643 514 249.743 254.840 53.713
Títulos e valores mobiliários 5 - - - 4.144 5.445 5.665
Contas a receber de clientes 6 - - - 410.491 373.052 378.111
Ativo de contrato - - - 3.902 3.340 2.528
Contas a receber de partes
relacionadas 11 - 4.949 4.106 3.209 3.913 898
Operações de crédito 7 - - - - 462 2.267
Estoques 8 - - - 536.277 343.048 302.284
Impostos a recuperar 9 388 380 383 86.478 52.729 70.890
Despesas antecipadas 40 123 40 10.638 9.865 7.228
Dividendos a receber 48.597 27.812 23.525 264 - -
Adiantamento a fornecedores 18 - - - - 143.006 -
Outras contas a receber 534 397 391 87.463 61.896 55.088

51.346 35.304 28.959 1.392.609 1.251.596 878.672
Ativo mantido para venda 10 302.090 189.198 189.198 302.090 189.198 189.198

353.436 224.502 218.157 1.694.699 1.440.794 1.067.870
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 5 - - - 2.044 2.005 4.713
Contas a receber de clientes 6 - - - 38.938 31.310 40.000
Ativo de contrato - - - 2.824 3.754 4.616
Operações de crédito 7 - - - - 29 423
Impostos a recuperar 9 - - - 6.547 6.224 87.719
Impostos diferidos 25 638 39.021 39.005 51.186 82.895 81.083
Créditos com partes relacionadas 11 591 566 550 591 566 550
Bens não de uso próprio - - - 363 933 933
Outros créditos 12 6 - 14 42.377 12.865 20.011

1.235 39.587 39.569 144.870 140.581 240.048
Investimentos 13 502.790 359.173 283.804 17.703 16.107 24.318
Propriedades para investimento 14 37.209 49.544 40.221 44.909 57.987 69.523
Imobilizado 15 136 147 89 517.034 487.730 490.690
Intangível 16 214 214 214 37.811 36.843 37.477
Ativos de direito de uso 17 - - - 30.892 7.507 11.388

541.584 448.665 363.897 793.219 746.755 873.444
Total do ativo 895.020 673.167 582.054 2.487.918 2.187.549 1.941.314

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

Passivo e Patrimônio Líquido (reapresentado) (reapresentado)
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 18 5.535 5.394 2.573 483.024 329.363 366.374
Fornecedores 87 198 52 224.176 140.167 151.118
Obrigações fiscais e sociais 19 183 157 167 89.353 68.311 49.509
Obrigações e provisões trabalhistas 163 107 75 23.763 21.754 18.407
Dividendos propostos 21.d 62.542 16.385 2.836 65.310 18.273 5.466
Débitos com partes relacionadas 11 - - - 20 11 53
Provisão para avais em coligada 11 - - - - 2.883 5.352
Passivo de direito de uso 17 - - - 8.223 2.792 2.663
Adiantamento de clientes 18 - - - - 145.893 -
Outras contas a pagar 954 1.050 1.590 62.587 57.941 53.456

69.464 23.291 7.293 956.456 787.388 652.398

Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 18 20.398 25.643 29.528 719.904 798.549 694.045
Obrigações fiscais e sociais 19 - - - 2.052 2.342 5.804
Débitos com partes relacionadas 11 224.667 238.082 231.103 63.949 73.001 78.614
Impostos diferidos 25 1.849 1.822 1.605 90.853 88.542 105.046
Provisão para litígios 20 16 16 16 6.543 11.051 10.463
Passivo a descoberto em controlada 13 5.421 9.054 8.275 - - -
Passivo de direito de uso 17 - - - 23.877 5.363 9.373
Outras contas a pagar - 891 1.396 6.123 7.814 7.906

252.351 275.508 271.923 913.301 986.662 911.251

Patrimônio líquido 21
Capital social 200.000 200.000 200.000 200.000 200.000 200.000
Reservas de lucros 418.713 271.203 211.854 418.713 271.203 211.854
Ações em tesouraria (30.030) (87.842) (87.842) (30.030) (87.842) (87.842)
Outros resultados abrangentes (15.478) (8.993) (21.174) (15.478) (8.993) (21.174)
Total da participação dos controladores 573.205 374.368 302.838 573.205 374.368 302.838

Participação de acionistas
não controladores - - - 44.956 39.131 74.827

Total do patrimônio líquido 573.205 374.368 302.838 618.161 413.499 377.665

Total do passivo e patrimônio líquido 895.020 673.167 582.054 2.487.918 2.187.549 1.941.314

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado) (reapresentado)
Receita operacional líquida 22 5.875 5.168 2.291.344 1.810.601
Custo dos produtos vendidos 23 - - (1.591.623) (1.160.501)
Lucro bruto 5.875 5.168 699.721 650.100
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 23 - - (204.724) (178.071)
Despesas administrativas e gerais 23 (5.295) (4.332) (188.629) (167.971)
Resultado da equivalência patrimonial13 195.229 80.796 1.672 563
Outras receitas (despesas) líquidas 23 112.867 (1.929) 119.899 (4.587)
Resultado operacional 308.676 79.703 427.939 300.034
Receitas financeiras 24 7.767 35 244.083 350.642
Despesas financeiras 24 (14.705) (10.395) (363.075) (553.686)
Resultado antes dos impostos
sobre o lucro 301.738 69.343 308.947 96.990
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 25 - - (5.352) (43.369)
Diferido 25 (38.410) (201) (30.945) 23.599
Lucro líquido do exercício 263.328 69.142 272.650 77.220
Atribuível a:
Acionistas controladores 263.328 69.142
Acionistas não controladores 9.322 8.078

272.650 77.220
Lucro por ação do capital social - em Reais 9.614,71 2.282,83

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado) (reapresentado)
Lucro líquido do exercício 263.328 69.142 272.650 77.220
Outros resultados abrangentes:
Variação cambial reflexa de controladas
e filiais no exterior (4.804) 27.848 (4.804) 37.017

Efeito da adoção inicial do CPC 42,
hiperinflação em controladas 2.853 2.777 2.853 2.777

Resultado abrangente para o
exercício, líquido de impostos 261.377 99.767 270.699 117.014
Atribuível a
Acionistas controladores 261.377 99.767
Acionistas não controladores 9.322 17.247

270.699 117.014
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladores
Reserva de lucros

Ações Outros Participação dos Total do
Capital Reserva Reserva Lucros a em te- resultados Lucros acionistas não Patrimônio

Nota social legal especial distribuir souraria abrangentes acumulados Total controladores Líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2020 200.000 10.664 165.399 35.791 (87.842) (21.174) - 302.838 74.827 377.665

Aquisição da participação minoritária
em controlada - - - - - - - - (48.367) (48.367)
Retificação de dividendos obrigatórios propostos 1.2 - - - - - - - - 24 24
Realização líquida do custo atribuído-controlada 21.c - - - - - (6.300) 6.300 - - -
Transação reflexa de capital entre sócios 1.2 - - - - - (12.144) - (12.144) - (12.144)
Efeito ajuste economia hiperinflacionária
de controladas no exterior - - - - - 2.777 - 2.777 - 2.777
Variação cambial de controladas indiretas /
filial de controlada direta no exterior 13 - - - - - 27.848 - 27.848 9.169 37.017
Reversão de dividendos - - - 291 - - - 291 - 291
Lucro líquido do exercício - - - - - - 69.142 69.142 8.078 77.220
Destinações:
Constituição de reserva legal 21.b - 3.457 - - - - (3.457) - - -
Dividendos obrigatórios propostos 21.d - - - - - - (16.384) (16.384) (835) (17.219)
Dividendos adicionais de anos
anteriores propostos 21.d - - - - - - - - (3.765) (3.765)
Constituição de reserva especial 21.b - - 55.601 - - - (55.601) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020

(reapresentado) 200.000 14.121 221.000 36.082 (87.842) (8.993) - 374.368 39.131 413.499
Realização líquida do custo atribuído-controlada 21.c - - - - - (4.536) 4.536 - -
Variação cambial de controladas indiretas /
filial de controlada direta no exterior 13 - - - - - (4.804) - (4.804) - (4.804)
Efeito ajuste economia hiperinflacionária
de controladas no exterior - - - - - 2.853 - 2.853 - 2.853
Cancelamento de ações 21.e - - (57.812) - 57.812 - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 263.328 263.328 9.322 272.650
Destinações:
Constituição de reserva legal 21.b - 13.166 - - - - (13.166) - - -
Dividendos obrigatórios propostos 21.d - - - - - - (62.540) (62.540) (1.067) (63.607)
Dividendos adicionais de anos
anteriores propostos 21.d - - - - - - - - (2.430) (2.430)
Constituição de reserva especial 21.b - - 192.158 - - - (192.158) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 200.000 27.287 355.346 36.082 (30.030) (15.480) - 573.205 44.956 618.161

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais (reapresentado) (reapresentado)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 301.738 69.343 308.947 96.990
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 431 465 49.081 52.567
Ajuste de mais valia de propriedades para investimento - - - 3.880
Baixa propriedade para investimento 11.965 297 13.465 16.959
Efeito Hiperinflação – CPC 42 - - (11.282) (5.698)
Resultado nas baixas de investimento e imobilizado 12 - 5.012 6.548
Realização de ajuste a valor presente -CPC 06 - - 1.757 431
Ganho na baixa de investimentos - (82) - (82)
Equivalência patrimonial (195.229) (80.796) (1.672) (563)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - 5.362 13.320
Provisão para estoques obsoletos - - 1.413 (340)
Provisão para litígios - - (4.508) 588
Provisão para avais em coligada - - (2.883) (2.469)
Ajuste de ativo mantido para venda (impairment) (112.892) (112.892) -
Juros e atualização monetária sobre empréstimos 6.491 10.467 121.060 252.194

12.516 (306) 372.860 434.325
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber 4.949 (843) (49.357) (15.028)
Operações de crédito - - 491 2.199
Estoques - - (194.642) (40.424)
Impostos a recuperar (8) 3 (34.072) 99.656
Outras contas a receber (60) (75) (55.282) (15.743)
Dividendos recebidos 28.812 16.475 - -

33.693 15.560 (332.862) 30.660
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (111) 146 84.009 (10.951)
Obrigações fiscais e sociais 82 22 55.133 9.901
Outras contas a pagar (986) (1.045) (8.085) 21.610
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (37.724) (3.943)

(1.015) (877) 93.333 16.617
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados
pelas atividades operacionais 45.194 14.377 133.331 481.602
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Em propriedades para investimento (42) (640) (442) (640)
Em aplicações financeiras - - 1.262 2.928
Em investimentos (3.569) (5.422) - -
Em imobilizado (20) (74) (57.038) (21.088)
No intangível - - (1.063) (383)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos aplicados
nas atividades de investimento (3.631) (6.136) (57.281) (19.183)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aquisição de participação de não controladores - - - (60.511)
Recebimento de empréstimos de coligadas e
pessoas ligadas - 11.161 9 10.436
Pagamento de empréstimos de coligadas e
pessoas ligadas (17.570) (12.523) (17.415) (22.579)
Pagamentos realizados arrendamento - - (6.957) (3.485)
Pagamento de dividendos (16.384) (2.544) (19.078) (6.913)
Empréstimos e financiamentos tomados - 2.088 435.443 524.516
Juros de empréstimos pagos (2.188) (955) (79.671) (69.498)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (5.277) (4.339) (393.478) (633.258)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos aplicados
nas atividades de financiamento (41.419) (7.112) (81.147) (261.292)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 144 1.129 (5.097) 201.127

Caixa e equivalentes de caixa – no início do exercício 1.643 514 254.840 53.713
Caixa e equivalentes de caixa – no final do exercício 1.787 1.643 249.743 254.840

Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 144 1.129 (5.097) 201.127
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Euros), equivalentes a R$53.250, os quais foram pagos integralmente até o prazo
acordado entre as partes. Abaixo demonstramos o valor contábil e o valor justo do
balanço patrimonial da MTNA na data de aquisição (valores em reais):

Valor justo reconhecido
na aquisição

Estoques 26.623
Carteira de clientes 17.874
Ativo imobilizado 67.679
Imposto de renda e contribuição social 34
Impostos diferidos sobre mais valia (18.448)
Outros (passivos)/ ativos líquidos (11.145)
(Passivos)/ ativos líquidos 82.617

Participação de não controladores (40.483)
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 11.116
Contraprestação transferida 53.250

A contraprestação transferida, líquida do caixa adquirido, foi determinada conforme segue:
Contraprestação transferida 53.250
Caixa da controlada na data de aquisição (227)
Contraprestação transferida, líquida do caixa adquirido 53.023

O valor justo da mais valia de estoques totalizou R$ 6.013 e do ativo imobilizado
R$ 30.373. A técnica de avaliação utilizada para mensurar o valor justo da carteira de
clientes foi o método de renda (Multi-Period Excess Earnings Method – MPEEM), que
possui como objetivo isolar o fluxo de caixa atribuível a um ativo intangível específico
do fluxo de caixa total. Nesse método, são feitas eliminações contra o lucro líquido total,
pelo uso dos ativos contribuintes, alocando o lucro excedente ao ativo intangível em
avaliação. As principais premissas utilizadas foram: (i) taxa de retenção (churn rate),
(ii) rentabilidade atribuída a carteira (EBITDA da empresa adquirida, retornando o per-
centual de despesas com publicidade e propaganda), (iii) ativos contributivos, (iv) taxa
de desconto WARA formado pelo WACC adicionando um ajuste pelo risco do referido
ativo, e (v) vida útil estimada. O ativo imobilizado foi avaliado pelo Método Comparativo
Direto de Dados de Mercado para terrenos e pelo Método da Quantificação de Custo
para benfeitorias e para Máquinas, Equipamentos, Instalações e Bens Industriais em
Geral seguiu-se o estabelecido nas normas brasileiras de avaliação. Os produtos em
estoque foram avaliados ao valor justo considerando o preço de venda menos a soma
de seus custos para conclusão, custos de venda e uma previsão de lucro razoável para
a conclusão dos esforços de venda da entidade adquirente com base no lucro de produ-
tos semelhantes. Os produtos acabados foram avaliados ao valor justo.
2. Sumário das principais políticas contábeis: Em 30 de junho de 2020, a contro-
lada Borrachas Vipal S.A. assinou o segundo acordo de compra de ações da con-
trolada MTNA, com a Marangoni S.p.A (Itália), para a aquisição da participação de
24.600 ações, equivalentes a 30% do capital da investida. O preço estabelecido para
a compra das ações foi de €6.300 (seis milhões e trezentos mil Euros), sendo €5.000
(cinco milhões de Euros) em créditos que a Controlada detinha contra a Marangoni
S.p.A (Itália) por antecipações efetuadas no exercício anterior e €1.300 (um milhão
e trezentos mil Euros) liquidados através de fornecimento de matéria-prima. Ainda
de acordo com o contrato, as partes concordaram que a MTNA recompraria o saldo
remanescente de ações que a Marangoni S.p.A (Itália) detinha do seu capital, repre-
sentado por 15.580 ações. O preço estabelecido para a recompra das ações foi de
€3.700 (três milhões e setecentos mil Euros), sendo €1.000 (um milhão de Euros),
na data do fechamento, €1.430 (um milhão, quatrocentos e trinta mil Euros) compen-
sados com débitos da Marangoni S.p.A (Itália) pendentes de pagamento à MTNA e
€1.270 (ummilhão, duzentos e setenta mil Euros) pagos em setembro de 2020. Adata
de fechamento para ambas as operações estabelecida foi julho de 2020. Após estas
transações a Controlada passou a deter 100% de participação na MTNA. Por se tratar
de transações entre sócios, o impacto da mais valia paga pela Controlada e da recom-
pra de ações foi tratado no patrimônio líquido da Controlada, como uma transação
entre acionistas, conforme orienta o CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas.
Abaixo demonstramos os valores registrados na data de aquisição (valores em reais):
Etapas Contraprestação PL adquirido Mais valia
Compra de 30 % ações pela Controlada 38.757 29.612 9.145
Recompra de 19% de ações pela
subsidiária MTNA 21.754 18.755 2.999
Total apropriado em transações com sócios 12.144

Continua »»»
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2.17. Reapresentação das demonstrações financeiras: AAdministração da controlada Borrachas Vipal S.A. identificou ajustes e reclassificações que
afetam os balanços patrimoniais, as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
relativamente a anos anteriores. Consequentemente, a Companhia está reapresentando as demonstrações financeiras compreendendo esses exercícios
de acordo com o previsto no CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Correção de Erros. Os quadros a seguir demonstram
os ajustes e reclassificações supramencionados. Balanços patrimoniais em 31/12/2020

Controladora Consolidado
Originalmente Correção de erros Valores rea- Originalmente Correção de erros Valores rea-

Ativo Nota apresentado e reclassificações presentados apresentado e reclassificações presentados
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.643 - 1.643 254.840 - 254.840
Títulos e valores mobiliários 1 - - - 7.450 (2.005) 5.445
Contas a receber de clientes 2 4.949 (4.949) - 376.965 (3.913) 373.052
Ativo de contrato 20 - - - - 3.340 3.340
Contas a receber de partes relacionadas 2 - 4.949 4.949 - 3.913 3.913
Operações de crédito - - - 462 - 462
Estoques - - - 343.048 - 343.048
Impostos a recuperar 380 - 380 52.729 - 52.729
Despesas antecipadas 123 - 123 9.865 - 9.865
Dividendos a receber 27.812 - 27.812 - - -
Adiantamento a fornecedores - - - 143.006 - 143.006
Outras contas a receber 19 397 - 397 31.107 30.789 61.896

35.304 - 35.304 1.219.472 32.124 1.251.596
Ativo mantido para venda 189.198 - 189.198 189.198 - 189.198

224.502 - 224.502 1.408.670 32.124 1.440.794
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 1 - - - - 2.005 2.005
Contas a receber de clientes - - - 31.310 - 31.310
Operações de crédito - - - 29 - 29
Ativo de contrato 20 - - - - 3.754 3.754
Impostos a recuperar - - - 6.224 - 6.224
Impostos diferidos 39.021 - 39.021 81.869 1.026 82.895
Créditos com partes relacionadas 566 - 566 566 - 566
Bens não de uso próprio - - - 933 - 933
Outros créditos - - - 12.865 - 12.865

39.587 - 39.587 133.796 6.785 140.581
Investimentos 13;7;4 338.815 20.358 359.173 16.107 - 16.107
Propriedades para investimento 3 49.544 - 49.544 47.447 10.540 57.987
Imobilizado 3 147 - 147 481.504 6.226 487.730
Intangível 214 - 214 28.930 7.913 36.843
Ativos de direito de uso 15 - - - 6.571 936 7.507

428.307 20.358 448.665 714.355 32.400 746.755
Total do ativo 652.809 20.358 673.167 2.123.025 64.524 2.187.549

Balanços patrimoniais em 31/12/2020
Controladora Consolidado

Originalmente Correção de erros Valores rea- Originalmente Correção de erros Valores rea-
Passivo e Patrimônio líquido Nota apresentado e reclassificações presentados apresentado e reclassificações presentados
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 5.394 - 5.394 329.363 - 329.363
Fornecedores 198 - 198 140.167 - 140.167
Obrigações fiscais e sociais 4;5;9;19 157 - 157 34.580 33.731 68.311
Obrigações e provisões trabalhistas 107 - 107 21.754 - 21.754
Dividendos propostos 16.385 - 16.385 18.273 - 18.273
Débitos com partes relacionadas - - - - 11 11
Provisão para avais em coligada - - - 2.883 - 2.883
Passivo de direito de uso - - - 2.792 - 2.792
Adiantamento de clientes - - - 145.893 - 145.893
Outras contas a pagar 7 1.050 - 1.050 47.441 10.500 57.941

23.291 - 23.291 743.146 44.242 787.388
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 25.643 - 25.643 798.549 - 798.549
Obrigações fiscais e sociais - - - 2.342 - 2.342
Débitos com partes relacionadas 238.082 - 238.082 73.001 - 73.001
Impostos diferidos 5;7;8;10;11;13 1.822 - 1.822 90.051 (1.509) 88.542
Provisão para litígios 16 - 16 11.051 - 11.051
Passivo a descoberto em controlada 9.054 - 9.054 - - -
Passivo de direito de uso 15 - - - 4.349 1.014 5.363
Outras contas a pagar 891 - 891 7.814 - 7.814

275.508 - 275.508 987.157 (495) 986.662
Patrimônio líquido
Capital social 200.000 - 200.000 200.000 - 200.000
Reservas de lucros 3 a 13;15 269.135 2.068 271.203 269.135 2.068 271.203
Ações em tesouraria (87.842) - (87.842) (87.842) - (87.842)
Outros resultados abrangentes (27.283) 18.290 (8.993) (27.283) 18.290 (8.993)
Total da participação dos controladores 354.010 20.358 374.368 354.010 20.358 374.368
Participação de acionistas
não controladores 4;5;7;8;11;13 - - - 38.712 419 39.131
Total do patrimônio líquido 354.010 20.358 374.368 392.722 20.777 413.499
Total do passivo e patrimônio líquido 652.809 20.358 673.167 2.123.025 64.524 2.187.549

Demonstração do resultado em 31/12/2020
Controladora Consolidado

Originalmente Correção de erros Valores rea- Originalmente Correção de erros Valores rea-
Nota apresentado e reclassificações presentados apresentado e reclassificações presentados

Receita operacional líquida 5;6;12;16 5.168 - 5.168 1.822.349 (11.748) 1.810.601
Custo dos produtos vendidos 5;6;11 - - - (1.156.742) (3.759) (1.160.501)
Lucro bruto 5.168 - 5.168 665.607 (15.507) 650.100
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 6;8;12;16 - - - (175.271) (2.800) (178.071)
Despesas administrativas e gerais 6;15 (4.332) - (4.332) (188.777) 20.806 (167.971)
Resultado da equivalência 4;5;7;8;11;
patrimonial 13;16 74.008 6.788 80.796 563 - 563
Outras receitas (despesas) líquidas 18 (1.929) - (1.929) (13.754) 9.167 (4.587)
Resultado operacional 72.915 6.788 79.703 288.368 11.666 300.034
Receitas financeiras 35 - 35 350.642 - 350.642
Despesas financeiras 6;7;18 (10.395) - (10.395) (554.162) 476 (553.686)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 62.555 6.788 69.343 84.848 12.142 96.990
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 4;9 - - - (43.194) (175) (43.369)
Diferido 5;7;8;10;11;13 (201) - (201) 28.958 (5.359) 23.599
Lucro líquido do exercício 62.354 6.788 69.142 70.612 6.608 77.220
Atribuível a:
Acionistas controladores 62.354 6.788 69.142
Acionistas não controladores 8.258 (180) 8.078

70.612 6.608 77.220
Lucro por ação do capital social - em Reais 2.058,71 2.282.83

Balanços patrimoniais em 01/01/2020
Controladora Consolidado

Originalmente Correção de erros Valores rea- Originalmente Correção de erros Valores rea-
Ativo Nota apresentado e reclassificações presentados apresentado e reclassificações presentados
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 514 - 514 53.713 - 53.713
Títulos e valores mobiliários - - - 5.665 - 5.665
Contas a receber de clientes 2;5;8;14 4.106 (4.106) - 387.154 (9.043) 378.111
Ativo de contrato 20 - - - - 2.528 2.528
Contas a receber de partes relacionadas 2 - 4.106 4.106 - 898 898
Operações de crédito - - - 2.267 - 2.267
Estoques 5;11 - - - 302.182 102 302.284
Impostos a recuperar 383 - 383 70.890 - 70.890
Despesas antecipadas 40 - 40 7.228 - 7.228
Dividendos a receber 23.525 - 23.525 - - -
Outras contas a receber 19 391 - 391 36.791 18.297 55.088

28.959 - 28.959 865.890 12.782 878.672
Ativo mantido para venda 189.198 - 189.198 189.198 - 189.198

218.157 - 218.157 1.055.088 12.782 1.067.870
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras - - - 4.713 - 4.713
Contas a receber de clientes 14 - - - 37.840 2.160 40.000
Ativo de contrato 20 - - - - 4.616 4.616
Operações de crédito - - - 423 - 423
Impostos a recuperar - - - 87.719 - 87.719
Impostos diferidos 39.005 - 39.005 76.174 4.909 81.083
Créditos com partes relacionadas 550 - 550 550 - 550
Bens não de uso próprio - - - 933 - 933
Outros créditos 14 - 14 20.011 - 20.011

39.569 - 39.569 228.363 11.685 240.048
Investimentos 4;5;7;13 289.164 (5.360) 283.804 24.318 - 24.318
Propriedades para investimento 3 40.221 - 40.221 58.983 10.540 69.523
Imobilizado 3 89 - 89 487.031 3.659 490.690
Intangível 214 - 214 27.511 9.966 37.477
Ativos de direito de uso 15 - - - 10.078 1.310 11.388

369.257 (5.360) 363.897 836.284 37.160 873.444
Total do ativo 587.414 (5.360) 582.054 1.891.372 49.942 1.941.314

2.1. Base de preparação e apresentação das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com ob-
servância aos pronunciamentos, as orientações e as in-
terpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal
de Contabilidade (CFC). As demonstrações financei-
ras foram preparadas utilizando o custo histórico como
base de valor, exceto pela valorização de certos ativos
e passivos como instrumentos financeiros, os quais são
mensurados pelo valor justo. As políticas contábeis,
estimativas e julgamentos, gestão de riscos e métodos
de mensuração são os mesmos que aqueles adotados
na elaboração das últimas demonstrações financeiras
anuais. Todos os pronunciamentos em vigor na data de
elaboração das demonstrações financeiras foram aplica-
dos pela Companhia e suas Controladas. A preparação
das demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis e julgamentos da Administração
da Companhia, sendo as mais relevantes divulgadas na
nota explicativa nº 3. A conclusão das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Companhia para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi autori-
zada pelo Conselho de Administração em 23 de março de
2022. 2.2. Bases de consolidação: As demonstrações
financeiras consolidadas incluem as operações da Com-
panhia e das seguintes empresas controladas, cuja parti-
cipação percentual na data do balanço é assim resumida:

Percentual de participação Direta
Empresas 2021 2020
Borrachas Vipal S.A. 99,998 99,998
BR Plast Participações Ltda 99,999 99,999
Vicêncio Paludo, Filhos & Cia Ltda 99,999 99,999
Vipar Participações Ltda 99,950 99,950
Marpal Administração e Participações Ltda 99,778 99,778
As demonstrações financeiras das controladas são ela-
boradas para o mesmo período de divulgação que o da
controladora, utilizando políticas contábeis uniformes e
consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior.
Todos os saldos entre as empresas, receitas e despesas e
ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações
entre as empresas, são eliminados por completo.
2.3. Reconhecimento de receita: A receita é reconheci-
da na extensão em que for provável que benefícios eco-
nômicos serão gerados e quando possa ser mensurada
de forma confiável. A Companhia avalia as transações de
receita de acordo com os critérios específicos para deter-
minar se está atuando como agente ou principal e, ao fi-
nal, concluiu que está atuando como principal em todos
os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a
seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver re-
conhecimento de receita: Venda de produtos e prestação
de serviços: A receita de venda de produtos é reconheci-
da pelo valor que reflete a expectativa que a Companhia
e suas Controladas têm de receber pela contrapartida dos
produtos e serviços oferecidos aos clientes. Abatimentos
por volume: As Controladas oferecem abatimentos por
volume para determinados clientes quando a quantidade
de produtos adquiridos durante o período excede um limi-
te especificado em contrato. Os abatimentos são com-
pensados com valores a pagar pelo cliente. As Controla-
das também são partes de contratos nos quais entregam
cargas bonificadas de produtos a clientes, tendo como
contrapartida por parte desses clientes o atingimento de
metas de compras durante um período de tempo determi-
nado contratualmente. Os custos incorridos a título de
bonificação são considerados custos incrementais neces-
sários para a obtenção de um contrato com cliente e, por-
tanto, são registrados como despesa antecipada no mo-
mento da entrega dos produtos e amortizado pelo tempo
do contrato e conforme o atingimento das metas pelo
cliente. Receita de juros: Para todos os instrumentos fi-
nanceiros avaliados ao custo amortizado e ativos finan-
ceiros que rendem juros, classificados como disponíveis
para venda, a receita ou despesa financeira é contabiliza-
da utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta
exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros esti-
mados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento
financeiro ou em um período de tempo mais curto, quan-
do aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo
financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita
financeira, na demonstração do resultado. 2.4. Conver-
são de saldos denominados em moeda estrangeira:
Moeda funcional e de apresentação das demonstrações
financeiras: As demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Reais que é a moeda funcional da Companhia.
As demonstrações financeiras das controladas indiretas
localizadas no exterior são convertidas para Reais (BRL)
pela taxa de câmbio das datas de fechamento dos balan-
ços e os resultados apurados pelas taxas médias men-
sais dos exercícios, sendo os efeitos dessa conversão
registrados em conta específica do patrimônio líquido da
controladora. Economia hiperinflacionária: Para fins de
conversão dos saldos contábeis das unidades na Argenti-
na para a moeda de apresentação (Reais (BRL) utilizada
nas demonstrações financeiras contábeis da controlada
Borrachas Vipal S.A., foram adotados os seguintes proce-
dimentos requeridos pelo CPC 02 (R2) (IAS 21) – Efeitos
das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de de-
monstrações financeiras: • Os montantes de ativos, pas-
sivos e itens do patrimônio líquido foram convertidos pela
taxa de câmbio da data de encerramento do exercício
(0,05437 peso argentino por reais em dezembro de
2021); e • Os montantes de receitas e despesas do exer-
cício foram convertidos pela taxa de câmbio da data de
encerramento do exercício (0,05437 peso argentino por
reais em dezembro de 2021), ao invés da taxa de câmbio
média do período, que é utilizada na conversão de moeda
de economia não hiperinflacionária. Com inflação acumu-
lada superior a 100% nos últimos três anos na Argentina,
a aplicação do CPC 42 / IAS 29 - Contabilidade em eco-
nomia hiperinflacionária - passou a ser requerida no exer-
cício de 2018 para as unidades da Controlada nesse país.
A inflação acumulada no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021 foi de 50,9% (36,1% em 31 de dezembro de
2020), conforme IPC. A controlada Borrachas Vipal S.A.
efetuou a correção monetária na sua controlada Vipal
S.A., sediada naArgentina, e em sua filial Borrachas Vipal
Argentina. Os ativos e passivos não monetários registra-
dos pelo custo histórico e o patrimônio líquido foram atu-
alizados pela inflação. Os impactos da correção monetá-
ria até o exercício de 2017 foram registrados em “outros
resultados abrangentes”, no patrimônio líquido. O efeito
em 2021 no consolidado foi uma perda de R$15.165 (per-
da de R$9.120 em 2020). Transações denominadas em
moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários de-
nominados em moeda estrangeira são convertidos para a
moeda funcional (Real - BRL) usando-se a taxa de câm-
bio vigente na data dos respectivos balanços patrimo-
niais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização
desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câm-
bio vigente na data da transação e os encerramentos dos
exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas
financeiras no resultado. 2.5. Estoques: Os estoques es-
tão avaliados ao custo médio de aquisição ou de produ-
ção, que não excede ao seu valor de mercado. As provi-
sões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos
são constituídas quando consideradas necessárias pela
Administração. Matérias primas: Valorizadas ao custo
médio de aquisição. Produtos acabados e em elabora-
ção: Custo dos materiais diretos e mão de obra e uma
parcela proporcional das despesas gerais indiretas de
fabricação com base na capacidade operacional normal.
2.6. Investimentos: Os investimentos em controladas e
coligadas são avaliados por equivalência patrimonial,
conforme CPC18 (R2), para fins de demonstrações finan-
ceiras da controladora. Após reduzir até zero o saldo con-
tábil da participação do investidor, perdas adicionais de-
vem ser consideradas, e um passivo deve ser reconheci-
do, somente na extensão em que o investidor tiver incor-
rido em obrigações legais ou construtivas (não formaliza-
das) ou tiver feito pagamentos em nome da investida.
2.7. Imobilizado: Imobilizados são mensurados ao custo

de aquisição e/ou construção, acrescido de juros capitaliza-
dos durante o período de construção, quando aplicável para
casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação
acumulada e pelas perdas por impairment, quando aplicável.
Métodos de depreciação, vidas úteis e valores residuais são
revisados a cada data de relatório e ajustados, se apropria-
do. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da
vida útil do ativo, à taxas que levam em consideração a vida
útil estimada dos bens. 2.8. Ágio, mais valia e outros ati-
vos intangíveis: Goodwill: O goodwill apurado em aquisição
de investimento é inicialmente mensurado como o excedente
da contraprestação transferida em relação aos ativos líqui-
dos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os
passivos assumidos). Não é amortizado, sendo sujeito a tes-
tes de impairment anualmente ou sempre que existirem indí-
cios de eventual perda de valor, e, é registrado como ativo,
incluído na conta “Ágio”, no consolidado. Em situações de
venda, o goodwill será incluído na determinação dos ganhos
e perdas. Mais valia de ativos: Os ativos intangíveis adquiri-
dos em uma combinação de negócios são registrados pelo
valor justo, deduzido da amortização acumulada e de perdas
pela não recuperabilidade, quando aplicável. O prazo de
amortização é definido em laudo de Purchase Price Alloca-
tion - PPA preparado por consultoria externa. A mais valia de
ativos é reclassificado para as rubricas correspondentes, no
consolidado. Outros ativos intangíveis: São avaliados ao
custo de aquisição e subsequentemente deduzidos da amor-
tização acumulada e perdas por redução do valor recuperá-
vel, quando aplicável. Os ativos intangíveis são compostos
principalmente por software e outros. Os ativos intangíveis
que possuem vida útil definida são amortizados consideran-
do a sua utilização efetiva ou um método que reflita o benefí-
cio econômico do ativo intangível. O valor residual dos itens
do intangível é baixado imediatamente ao seu valor recupe-
rável quando o saldo residual exceder o valor recuperável
(nota 16). 2.9. Perda por redução ao valor recuperável de
ativos não financeiros: AAdministração revisa anualmente
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ope-
racionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração
ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências
identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recu-
perável, é constituída provisão para desvalorização ajustan-
do o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recu-
perável de um ativo ou de determinada unidade geradora de
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e
o valor líquido de venda. 2.10. Ativo mantido para venda: A
Companhia classifica um ativo como mantido para venda se
o seu valor contábil será recuperado por meio de transação
de venda considerada provável. O grupo de ativos mantidos
para a venda é mensurado pelo menor entre seu valor contá-
bil e o valor justo menos as despesas de venda. Caso o valor
contábil seja inferior ao seu valor justo, uma perda por im-
pairment é reconhecida em contrapartida do resultado. Divul-
gações adicionais são apresentadas na Nota 10. 2.11. Provi-
sões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia e suas Controladas têm uma obrigação presente (legal
ou não formalizada) em consequência de um evento passa-
do, é provável que recursos econômicos sejam requeridos
para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor
da obrigação possa ser feita. 2.12. Tributação: Impostos so-
bre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos
líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • quando os
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou ser-
viços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipóte-
se em que o imposto sobre vendas é reconhecido como
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa,
conforme o caso; • quando os valores a receber e a pagar
forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre
vendas e, • o valor líquido dos impostos sobre vendas, recu-
perável ou a pagar, é incluído como componente dos valores
a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de
vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
Controladora Consolidado

ICMS - Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços - 7% a 18%
IPI - Imposto sobre Produtos
Industrializados - 0 % a 18%
COFINS -Contribuição
p/Seguridade Social 7,6% 3% a 9,50%
PIS -Programa de Integração Social 1,65% 0,65% a 2%
IVA- Imposto sobre Valor Adicionado
(Exterior) - 0,50% a 22%
Imposto de renda e contribuição social correntes: A des-
pesa de imposto de renda e contribuição social corrente é
calculada de acordo com as bases legais tributárias vigen-
tes no Brasil na data de apresentação das demonstrações
financeiras e nos países onde as controladas da Companhia
operam e geram resultado tributável. Impostos diferidos: Im-
posto diferido é gerado por diferenças temporárias na data
do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e
seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos e passivos
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo
liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária)
que foram promulgadas na data do balanço. 2.13. Instru-
mentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensu-
ração subsequente: Reconhecimento inicial e mensuração:
Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que
sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão,
exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados
na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais
custos são diretamente lançados no resultado do exercício.
Mensuração subsequente: A mensuração subsequente dos
instrumentos financeiros ocorre a cada data do balanço de
acordo com a classificação dos instrumentos financeiros nas
seguintes categorias de: ativo ou passivo financeiro mensu-
rado pelo valor justo por meio do resultado, ativos mensura-
dos pelo custo amortizado e outros passivos financeiros. Os
principais ativos financeiros reconhecidos são: caixa e equiv-
alentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber
de clientes. Esses ativos foram classificados nas categorias
de ativos financeiros a valor justo por meio de resultado e
ativos mensurados pelo custo amortizado. Os principais pas-
sivos financeiros são: contas a pagar a fornecedores, outras
contas a pagar e empréstimos e financiamentos. 2.14. Sub-
venções governamentais: Subvenções governamentais
são reconhecidas quando houver razoável certeza de que
o benefício será recebido e que todas as correspondentes
condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a
um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo
do período do benefício, de forma sistemática em relação
aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o
benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita
diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo
da vida útil esperada do correspondente ativo.. 2.15. Arren-
damento mercantil: Na adoção do CPC 06 (R2) / IFRS 16
- Arrendamento Mercantil, a partir de 1º de janeiro de 2019,
a controlada Borrachas Vipal S.A. optou pela abordagem de
transição retrospectiva simplificada. Essa abordagem não
impacta em lucros acumulados (patrimônio líquido) na data
da adoção inicial, uma vez que o montante do ativo de direito
de uso é igual ao passivo de arrendamentos a pagar trazidos
ao valor presente. A Controlada reconhece o passivo de ar-
rendamento e o ativo de direito de uso na data da assinatura
do contrato de arrendamento. A mensuração do passivo de
arrendamento corresponde ao total de pagamentos futuros
de arrendamento e aluguéis, ajustado a valor presente, con-
siderando a taxa incremental de juros para fins de descon-
to. Os contratos que atendem a esta norma são de aluguel
de imóvel e da frota de veículos. Para cálculo do ativo de
direito de uso e passivo de arrendamento foi aplicado uma
taxa de 10,5% a.a. para o aluguel do imóvel e 4,1% a.a. para
frota de veículos. Essas taxas foram utilizadas com base
em simulação junto aos bancos que a Companhia opera.
2.16. Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstra-
ções dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indi-
reto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento
contábil CPC 03 (R2)/IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de
Caixa, emitidos pelos CPC/IFRS. A Companhia e suas con-
troladas classificam dividendos recebidos como fluxos de
caixa de atividades operacionais. Os dividendos pagos são
demonstrados como fluxos de caixa de financiamento.

Continua »»»
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»»» Continuação 2.17. Reapresentação das de demonstrações financeiras:
Balanços patrimoniais em 01/01/2020

Controladora Consolidado
Originalmente Correção de erros Valores rea- Originalmente Correção de erros Valores rea-

Passivo e Patrimônio Líquido Nota apresentado e reclassificações presentados apresentado e reclassificações presentados
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 2.573 - 2.573 366.374 - 366.374
Fornecedores 52 - 52 151.118 - 151.118
Obrigações fiscais e sociais 4;5;9;19 167 - 167 28.980 20.529 49.509
Obrigações e provisões trabalhistas 75 - 75 18.407 - 18.407
Dividendos propostos 2.836 - 2.836 5.466 - 5.466
Débitos com partes relacionadas - - - 53 - 53
Provisão para avais em coligada - - - 5.352 - 5.352
Passivo de direito de uso - - - 2.663 - 2.663
Outras contas a pagar 7 1.590 - 1.590 32.319 21.137 53.456

7.293 - 7.293 610.732 41.666 652.398
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 29.528 - 29.528 694.045 - 694.045
Obrigações fiscais e sociais - - - 5.804 - 5.804
Débitos com partes relacionadas 231.103 - 231.103 78.614 - 78.614
Impostos diferidos 5;7;8;10;11;13;20 1.605 - 1.605 108.030 (2.984) 105.046
Provisão para litígios 16 - 16 10.463 - 10.463
Passivo a descoberto em controlada 8.275 - 8.275 - - -
Passivo de direito de uso 15 - - - 8.010 1.363 9.373
Outras contas a pagar 1.396 - 1.396 7.906 - 7.906

271.923 - 271.923 912.872 (1.621) 911.251
Patrimônio líquido
Capital social 200.000 - 200.000 200.000 - 200.000
Reservas de lucros 4;6 a 9;13 216.574 (4.720) 211.854 216.574 (4.720) 211.854
Ações em tesouraria (87.842) - (87.842) (87.842) - (87.842)
Outros resultados abrangentes 6;20 (20.534) (640) (21.174) (20.534) (640) (21.174)
Total da participação dos controladores 308.198 (5.360) 302.838 308.198 (5.360) 302.838
Participação de acionistas
não controladores 4;5;7;8;11;13 - - - 59.570 15.257 74.827
Total do patrimônio líquido 308.198 (5.360) 302.838 367.768 9.897 377.665
Total do passivo e patrimônio líquido 587.414 (5.360) 582.054 1.891.372 49.942 1.941.314

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2020
Controladora Consolidado

Originalmente Correção de erros Valores rea- Originalmente Correção de erros Valores rea-
apresentado e reclassificações presentados apresentado e reclassificações presentados

Caixa líquido gerado das atividades operacionais 14.377 - 14.377 459.724 21.878 481.602
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (6.136) - (6.136) (19.183) - (19.183)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (7.112) - (7.112) (239.414) (21.878) (261.292)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.129 - 1.129 201.127 - 201.127

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 514 - 514 53.713 - 53.713
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.643 - 1.643 254.840 - 254.840

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2020
Controladora Consolidado

Originalmente Correção de erros Valores rea- Originalmente Correção de erros Valores rea-
apresentado e reclassificações presentados apresentado e reclassificações presentados

Resultado do exercício 62.354 6.588 69.142 70.612 6.608 77.220
Outros resultados abrangentes
Variação cambial de controlas e filiais no exterior 26.421 1.427 27.848 32.664 4.353 37.017
Efeito da adoção inicial do CPC 42,
hiperinflação em controladas - 2.777 2.777 - 2.777 2.777
Resultado abrangente total 88.775 10.992 99.767 103.276 13.738 117.014
Comentários sobre os ajustes procedidos: (1) Reclassificações de aplicações financeiras para o ativo não circulante. (2) Reclassificações de contas a
receber para a rubrica de contas a receber de partes relacionadas. (3) Reclassificação de bens do ativo imobilizado para a rubrica de propriedade para
investimentos. (4) A controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste S.A. registrou provisão para riscos tributários relacionada ao risco de tributação adicio-
nal sobre determinadas transações de importações em função das regras de preços de transferência. No consolidado, o efeito reflexo por equivalência
patrimonial foi de R$1.774 (R$1.737 em 2019). (5) No exercício findo em 31 de dezembro de 2020 a controlada Borrachas Vipal S.A. e suas controladas
revisaram seus procedimentos relacionados ao momento do reconhecimento da receita, verificando que em alguns casos o reconhecimento da receita
ocorria antes que a obrigação de performance correspondente fosse atendida. O procedimento foi corrigido em 2020. Em função da reapresentação das
demonstrações financeiras o reconhecimento de receitas, bem como custos e impostos correspondentes, também foi ajustado em 1º de janeiro de 2020.
(6) Determinados efeitos relacionados à condição de hiperinflação (CPC 42) das controladas baseadas na Argentina foram reconhecidos originalmente
apenas no exercício findo em 31 de dezembro de 2019. Em revisão dos controles a controlada Borrachas Vipal S.A. identificou um ajuste complementar
relacionado à conversão das demonstrações financeiras relacionadas àquelas controladas. Em função disso, (i) diversas rubricas de resultado de 2019
foram ajustadas (representando um estorno líquido de perdas cambiais de R$2.245); (ii) a conta de outros resultados abrangentes foi afetada em
R$5.729 em 1º de janeiro de 2020). (7) Em revisão de suas políticas de provisionamento, a controlada Borrachas Vipal S.A. identificou a necessidade
de registrar (e/ou complementar) sua provisão para litígio relacionada à possibilidade de incidência de imposto sobre operações financeiras em opera-
ções de mútuo com empresas relacionadas. Em decorrência disso a provisão foi complementada no consolidado em R$12.294 (R$31.426 em 1º de ja-
neiro de 2020). (8) A controlada Borrachas Vipal S.A. revisou os saldos de provisão para perdas esperadas com contas a receber de clientes e identificou
que a provisão estava registrada por montante inferior ao necessário. Os valores provisionados foram ajustados nas demonstrações reapresentadas,
como consequência, um montante de despesa de R$3.788 foi estornado do exercício findo em 31 de dezembro de 2020 no consolidado. (9) Provisão
para risco de litígio relacionado a possível tributação de multa incidente sobre parcelamentos fiscais considerada como dedutível pela controlada Borra-
chas Vipal S.A. em suas apurações. A provisão constituída totalizou R$1.086 (R$1.057 em 1º de janeiro de 2020). (10) Em função da revisão da compo-
sição dos passivos diferidos um montante de R$1.019 foi reduzido em 01 de janeiro de 2020 no consolidado. (11) A controlada indireta Borrachas Vipal
Nordeste S.A. registrou uma provisão para perdas com estoques em 2020 que originalmente deveria ter sido registrada em 31 de dezembro de 2019.
Quando do refazimento das demonstrações financeiras a perda registrada no exercício de 2020 foi estornada e uma provisão de R$1.355 constituída
em 31 de dezembro de 2019. O reflexo na controladora foi uma equivalência positiva de R$1.098 no resultado de 2020 e um efeito negativo de igual
valor no resultado de 2019. O saldo de investimento em 01 de janeiro de 2020 também foi reduzido em R$1.098. (12) Reclassificação de despesas com
bonificações a clientes do grupo de despesas comerciais para as receitas líquidas de vendas, a fim de ajustar os valores registrados como receita aos
seus prováveis valores de realização. Os valores reclassificados foram de R$8.200 no consolidado. (13) A controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste
S.A. tem incentivos fiscais de imposto de renda que reduzem sua alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social incidentes sobre o lucro
(aproximadamente 15%). Os impostos diferidos vinham sendo registrados de acordo com a alíquota nominal de imposto de renda e contribuição social
(34%). Para o pleno atendimento aos requerimentos do CPC 12 – tributos sobre a renda, a Controlada ajustou os montantes reconhecidos de imposto
de renda e contribuição sociais diferidos (registrado no passivo não circulante) em R$5.567 (R$8.518 em 1º de janeiro de 2020). Os efeitos reflexos por
equivalência patrimonial na Controladora totalizaram R$5.321 (R$8.141 em 1º de janeiro de 2020). (14) A controlada indireta Vipal Colômbia S.A. man-
tinha valores a receber em prazo superior a doze meses em suas contas a receber registrado no ativo circulante no valor de R$2.160 em 01 de janeiro
de 2020. Tais valores foram reclassificados para o ativo não circulante. (15) Direito de uso relacionado a arredamento (R$936 em 31 de dezembro de
2020 e R$1.310 em 01 de janeiro de 2020) e a correspondente obrigação de controladas indiretas baseadas no exterior (R$1.014 em 31 de dezembro
de 2020 e R$1.363 em 01 de janeiro de 2020). (16) Reclassificação de vendas entre partes relacionadas. (17) Reclassificação de dividendos que foram
registrados em outros resultados abrangentes. (18) Determinados efeitos relacionados a hiperinflação da sucursal e da controlada baseadas na Argen-
tina, de propriedade da controlada Borrachas Vipal S.A., haviam sido registrados como outras despesas e foram reclassificadas para despesas financei-
ras por serem componentes financeiros. (19) A controlada Borrachas Vipal S.A. impetrou ação judicial questionando a legalidade da incidência do dife-
rencial de alíquota de ICMS (“DIFAL”) em operações interestaduais, tendo obtido inclusive liminar para depositar os valores devidos judicialmente. Os
valores devidos e os montantes depositados judicialmente foram compensados para fins de divulgação em anos anteriores, tendo a controlada Borra-
chas Vipal S.A. reclassificado os valores de depósito para o ativo circulante em linha com o determinado pelas práticas contábeis que não permitem a
compensação de ativos e passivos nesta circunstância. (20) Determinados contratos de bonificação da controlada Borrachas Vipal S.A. continham va-
lores de incentivos comerciais pagos para a aquisição do contrato com o cliente, cujo benefício a ser auferido pela Controlada é durante o prazo contra-
tual. Tais valores vinham sendo registrados diretamente ao resultado quando incorridos. Os valores despesados foram registrados como um ativo de
contrato e são amortizados ao resultado mediante o desempenho comercial estipulado em contrato. 3. Julgamentos, estimativas e premissas con-
tábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia e suas Controladas requer que a Administração faça julgamentos
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais pre-
missas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolven-
do risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são destacadas a seguir: Perda por
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (“impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não
incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melho-
rarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. Impostos: ACompanhia e suas Controladas constituem provisões com base em
estimativas confiáveis, para possíveis consequências em eventuais fiscalizações por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que
opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de fiscalizações anteriores e interpretações divergentes dos regula-
mentos tributários pela Companhia e pela autoridade fiscal responsável. Provisões para litígios: ACompanhia e as Controladas reconhecem provisão
para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

4. Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado

Modalidade 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
Disponibilidades 2 3 5 59.846 55.245 36.821
Aplicações em moeda nacional 1.785 1.640 509 188.161 198.560 16.278
Aplicações em moeda estrangeira - - - 1.736 1.035 614
Total 1.787 1.643 514 249.743 254.840 53.713

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, sendo representados, basicamente,
por saldos de disponibilidades. As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2021 são remuneradas à taxas de 100% a 103% do CDI (100% a
105% do CDI em 31 de dezembro de 2020).

5. Aplicações financeiras Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

(reapresentado)
Aplicações financeiras – CDB 6.188 7.450 10.378

6.188 7.450 10.378

Circulante 4.144 5.445 5.665
Não circulante 2.044 2.005 4.713

6. Contas a receber de clientes
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
(reapresentado) (reapresentado)

Clientes mercado interno 1.814 1.814 1.814 456.890 420.634 407.881
Clientes mercado externo - - - 79.706 65.513 81.180

1.814 1.814 1.814 536.596 486.167 489.061
(-) Provisão para créditos de liquidação
duvidosa (1.814) (1.814) (1.814) (87.167) (81.805) (70.950)

Total contas a receber - - - 449.429 404.362 418.111

Circulante - - - 410.491 373.052 378.111
Não circulante - - - 38.938 31.310 40.000
Os valores classificados no ativo não circulante referem-se às renegociações de créditos junto a clientes. Essas novações, usualmente, possuem
prazo superior a um ano, sendo os saldos atualizados monetariamente, acrescidos de juros compatíveis com os praticados no mercado.

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
(reapresentado)

Saldo no início do exercício (1.814) (1.814) (1.814) (81.805) (70.950) (50.727)
Saldo inicial de aquisição de Controlada
indireta (nota 1.2.) - - - - - (959)
Adições - - - (51.161) (31.039) (38.075)
Recuperações/ realizações - - - 49.167 23.656 21.448
Variação cambial - - - (3.368) (3.472) 2.637)
Saldo no final do exercício (1.814) (1.814) (1.814) (87.167) (81.805) (70.950)

Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
A vencer - - - 431.079 381.892 366.401
Vencidos: 1.814 1.814 1.814 105.517 104.275 122.660
De 1 a 30 dias - - - 18.978 35.559 37.893
De 31 a 60 dias - - - 17.928 17.886 16.069
De 61 a 90 dias - - - 6.518 6.449 4.745
Há mais de 90 dias 1.814 1.814 1.814 62.093 44.381 63.953
Total 1.814 1.814 1.814 536.596 486.167 489.061

7. Operações de crédito: As informações da carteira são assim sumariadas: a) A composição da carteira de operações
de crédito, por tipo de cliente, está assim representada: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
Pessoa jurídica - 866 3.179
Pessoa física - 87 86
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa - (462) (575)
Total - 491 2.690

Circulante - 462 2.267
Não circulante - 29 423

b) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa:
Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
Saldo Inicial (462) (575) (432)
Constituição de provisão 462 113 (143)
Saldo final - (462) (575)

c) Diversificação da carteira por vencimento:
Consolidado

Vencidos: 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
Até 90 dias - 23 113
Acima de 90 dias - 422 197

- 445 310
A vencer:
Até 90 dias - 202 924
De 91 até 360 dias - 277 1.593
Acima de 360 dias - 29 438

- 508 2.955
Total - 953 3.265

8. Estoques
Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
Produtos prontos 230.644 151.220 145.980
Produtos em elaboração 38.410 25.356 26.125
Matérias-primas 222.184 121.141 103.612
Materiais de embalagem 6.326 5.180 3.969
Materiais intermediários e diversos 44.652 44.677 27.464
(-) Provisão para perda (5.939) (4.526) (4.866)
Total 536.277 343.048 302.284

9. Impostos a recuperar
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
Imposto de renda (i) 350 338 341 25.430 4.543 7.511
Contribuição social 38 38 38 7.011 1.350 1.397
ICMS sobre ativo imobilizado - - - 1.510 900 1.007
PIS/ COFINS sobre ativo imobilizado - - - 5.795 5.417 5.844
ICMS - - - 9.061 11.526 3.827
IPI - - - 1.447 5.589 9.285
PIS/ COFINS (ii) - 4 4 16.072 10.276 100.794
Imposto sobre valor agregado - - - 3.753 - 11.643
Outros - - - 22.946 19.352 17.301
Total 388 380 383 93.025 58.953 158.609

Circulante 388 380 383 86.478 52.729 70.890
Não circulante - - - 6.547 6.224 87.719
(i) Em 24 de setembro de 2021, em decisão do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral reconhecida, foi
declarada inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão
de repetição de indébito tributário. Em razão desta decisão, a controlada Borrachas Vipal S.A. reconheceu o crédito
tributário no valor de R$15.675 e atualização monetária de R$2.060 no Consolidado, bem como a exclusão permanen-
te de tais valores de sua base de cálculo de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido. (ii) Em 2018
transitou em julgado a ação judicial da controlada Borrachas Vipal S.A. e de sua controlada Borrachas Vipal Nordeste
S.A. para o reconhecimento do direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. O montante de
crédito fiscal registrados naquele exercício, em decorrência do trânsito em julgado, totalizou R$228.193 no consolida-
do, sendo R$144.794 relativo ao valor original do crédito e R$83.399 relativo à atualização monetária.

10. Ativo mantido para venda: Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 25 de julho de 2018, a con-
trolada Borrachas Vipal S.A. aprovou a restituição de capital à Companhia, no montante de R$302.090, através da
transferência da propriedade de 324.992.121 ações de emissão da FATE S.A.I.C.I. A Companhia contabilizou este
investimento como Ativo Mantido para Venda no ativo circulante. A Companhia avalia a recuperabilidade dos ativos,
anualmente, na data base de 31 de dezembro, ou quando existir um indicativo de desvalorização. As mudanças no ce-
nário político-econômico da Argentina, geraram reflexos diretos nas premissas-chaves dos testes de valor recuperável
do ativo, realizados em 2019. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia, baseada nas projeções de fluxo de caixa,
conforme avaliação elaborada por empresa especializada, concluiu a existência de indicadores de não recuperação
de valor contábil para o ativo mantido para a venda, considerando que o valor justo para este ativo é de R$189.198.
A Companhia reconheceu uma perda por impairment no montante de R$112.892, em contrapartida do resultado, na
conta de outras receitas (despesas) operacionais, para o qual foi constituído o montante de R$38.383 de impostos
diferidos, gerando um impacto negativo de R$74.509 no resultado da Companhia. Em 31 de dezembro de 2020, este
valor não foi ajustado. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia, baseada nas projeções de fluxo de caixa, conforme
avaliação elaborada por empresa especializada, concluiu que o valor justo para este ativo é superior ao valor contabi-
lizado. A Companhia reverteu os ajustes de impairment contabilizados em 2019. 31/12/2021 31/12/2019
Valor contabilizado 189.198 302.090
Valor recuperável do ativo 302.090 189.198
(=) Ajuste 112.892 (112.892)
(-) Impostos diferidos (38.383) 38.383
(=) Efeito no resultado 74.509 (74.509)

11. Informações sobre partes relacionadas: Os saldos e transações mantidas pela Companhia com suas controla-
das e demais partes relacionadas são apresentadas a seguir:

Controladora
Ativo Ativo não Passivo não

circulante circulante circulante Receitas Despesas
Créditos com partes relacionadas:
Idir Paludo - 238 - 10 -
Salete Paludo - 353 - 15 -
Borrachas Vipal S.A. - - - 4.200 -

- 591 - 4.225 -
Débitos com partes relacionadas:
Borrachas Vipal S.A. - - 169.712 7.615 4.375
Arpal Participações S.A. - - 3.660 - 246
Vipar Participações Ltda. - - 2.976 - -
VAP Participações S.A. - - - - 94
Acionistas minoritários pessoas físicas - - 48.319 - 6.818

- - 224.667 7.615 11.533
Totais em 31 de dezembro de 2021 - 591 224.667 7.615 11.533
Créditos com partes relacionadas:
Idir Paludo - 228 - 7 -
Salete Paludo - 338 - 9 -
Borrachas Vipal S.A. 4.949 - - 6.860 -

4.949 566 - 6.876 -
Débitos com partes relacionadas:
Borrachas Vipal S.A. - - 172.952 - 2.660
BR Plásticos Indústria Ltda. - - 159 - -
Arpal Participações S.A. - - 3.414 - 157
Vipar Participações Ltda. - - 2.976 - -
VAP Participações S.A. - - 8.165 - 227
Acionistas minoritários pessoas físicas - - 50.416 - 5.297

- - 238.082 - 8.341

Totais em 31 de dezembro de 2020 4.949 566 238.082 6.876 8.341

Créditos com partes relacionadas:
Idir Paludo - 221 - 12 -
Salete Paludo - 329 - 19 -
Borrachas Vipal S.A. 4.106 - - 5.243 -

4.106 550 - 5.274
Débitos com partes relacionadas:
Vipal Indústria de Máquinas Ltda. - - 23.307 - -
Borrachas Vipal S.A. - - 136.170 - 4.837
Arpal Participações S.A. - - 3.257 - -
Vipar Participações Ltda. - - 3.258 - -
VAP Participações S.A. - - 8.106 - 457
Acionistas minoritários pessoas físicas - - 57.005 - 1.790

- - 231.103 - 7.084

Totais em 01 de janeiro de 2020 4.106 550 231.103 5.274 7.084
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»»» Continuação 11. Informações sobre partes relacionadas:
Consolidado

Ativo Ativo não Passivo Passivo não
Créditos com partes relacionadas: circulante circulante circulante circulante Receitas Despesas
Cya Rubber Distribuidora Ltda. 3.209 - - - 2.783 -
Idir Paludo - 238 - - 7 -
Salete Paludo - 353 - - 9 -

3.209 591 - - 2.799 -
Débitos com partes relacionadas:
VAP Participações S.A. - - - - - 94
Arpal Participações S.A. - - - 3.660 - 287
Acionistas minoritários pessoas físicas - - 20 60.289 - 7.982

- - 20 63.949 - 8.363
Totais em 31 de dezembro de 2021 3.209 591 20 63.949 2.799 8.363
Créditos com partes relacionadas:
Cya Rubber Distribuidora Ltda. 3.913 - - - 4.521 -
Idir Paludo - 228 - - 7 -
Salete Paludo - 338 - - 9 -

3.913 566 - - 4.537 -
Débitos com partes relacionadas:
VAP Participações S.A. - - - 8.165 - 227
Arpal Participações S.A. - - - 3.615 - 157
Alpar Participações Ltda. - - - - - 428
Acionistas minoritários pessoas físicas - - 11 61.221 - 5.665

- - 11 73.001 - 6.477

Totais em 31 de dezembro de 2020 3.913 566 11 73.001 4.537 6.477
Créditos com partes relacionadas:
Cya Rubber Distribuidora Ltda. 898 - - - 6.991 -
Idir Paludo - 221 - - 12 -
Salete Paludo - 329 - - 19 -

898 550 - - 7.022 -
Débitos com partes relacionadas:
VAP Participações S.A. - - - 8.106 - 457
Arpal Participações S.A. - - - 3.458 - -
Alpar Participações Ltda. - - - 10.008 - 8
Cya Rubber Distribuidora Ltda. - - 53 37 - -
Acionistas minoritários pessoas físicas - - - 57.005 - 1.790

- - 53 78.614 - 2.255

Totais em 01 de janeiro de 2020 898 550 53 78.614 7.022 2.255

Termos e condições de transações com partes relacionadas: A Companhia possui um saldo de contrato de mutuo com a controlada Borrachas
Vipal S.A. no valor de R$114.504 (R$110.129 em 31 de dezembro de 2020), com prazo de 60 meses, com encargos financeiros equivalentes
à variação do CDI.O saldo remanescente com a Controlada, no montante de R$23.307 (R$23.307em 31 de dezembro de 2020) refere-se
a uma transação de conta corrente, a qual não está sujeita a encargos financeiros. A Companhia possui um saldo de contas a pagar com
a controlada Borrachas Vipal S.A. referente à alienação de itens do ativo imobilizado em 2011, no montante de R$31.901 (R$39.516 em
31 de dezembro de 2020). O contrato não prevê data de vencimento, bem como não incidência de encargos. A Companhia possuía um
contrato com a controlada Borrachas Vipal S.A. com o objetivo de prestar assessoramento na área administrativa e financeira prestado por
especialistas firmado em 2006 e com renovação automática. O último aditivo, datado em julho de 2008 estabeleceu o preço de R$4.200 ao
ano para a prestação dos serviços. Este contrato foi encerrado em 31 de dezembro de 2021, não havendo saldos a pagar naquela data. O
saldo a pagar a acionistas minoritários pessoas físicas refere-se ao contrato de compra e venda de ações, conforme mencionado na nota
21.e., com atualização à taxa de juros de mercado e prazo final previsto para mar/2027. A controlada Borrachas Vipal S.A. prestou garantias
de aval e caução de duplicatas para operações de empréstimos e financiamentos, contratados por partes relacionadas. Os avais concedi-
dos foram mantidos e, em linha com as práticas contábeis, uma provisão para avais concedidos foi constituída, como abaixo demonstrado:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

Duroline S.A. (*) - 2.883 5.352
Fate Pneus do Brasil S.A. - 315 733

Total de garantias prestadas - 3.198 6.085

Remuneração do pessoal-chave da Administração: Os montantes referentes à remuneração do pessoal chave da Administração estão
representados por dispêndios com benefícios de curto prazo que totalizam R$393 (R$954 em 31 de dezembro de 2020). A Companhia
não possui remuneração em outras categorias de i) benefícios pós-emprego, ii) benefícios de longo prazo, iii) benefícios de rescisão de
contrato de trabalho e iv) remuneração baseada em ações.
12. Outros créditos: Do saldo de outros créditos, para os exercícios de 2021 e 2020, no consolidado, R$7.175 refere-se a dois imóveis
dados em garantia em alienação fiduciária por devedor do Banco Vipal S.A. que, diante da inadimplência, foi iniciado o procedimento de
retomada dos imóveis para quitação do débito, nos termos do §1° do art. 26 da Lei nº 9.514/97. Em 14 de dezembro de 2018 a contro-
lada Borrachas Vipal S.A., a Marangoni SpA e a Marangoni Tread Latino América Indústria e Comércio de Artefatos de Borracha Ltda.
(“MTLA”), empresa em recuperação judicial e controlada por Marangoni SpA, assinaram um contrato pelo qual, entre outras avenças, a
Controlada abriu um limite de crédito de R$10.000 em favor da MTLA para aquisição de matéria prima. Este limite vem sendo utilizado
integralmente pela referida empresa, estando o montante registrado na rubrica de “contas a receber de clientes”. De acordo com o con-
trato, a Controlada possui uma opção de compra de participação societária tendo como condição precedente o trânsito em julgado da ho-
mologação do Plano de Recuperação Judicial. Em conexão com o contrato acima descrito a Controlada, em 30 de junho de 2021, firmou
com o Banco do Brasil S.A, principal credor da MTLA, um termo de cessão de dívida pelo qual o banco cedeu à Controlada os créditos
que detinha contra a MTLA, pelo montante de R$29.580, o qual foi registrado contabilmente em “outros ativos”. Os créditos têm como
garantia de primeiro grau um imóvel da MTLA, que tem avaliação de mercado, preparada por especialistas externos, indicando o valor
justo de R$44.530. Em 31 de dezembro de 2021, a administração da Controlada mensurou o valor justo do instrumento concluindo que o
mesmo se aproxima do contábil e que nenhuma provisão para realização era necessária. A Controlada vem acompanhando a evolução
do processo de recuperação judicial da MTLA, bem como, a sua capacidade de honrar os seus compromissos uma vez implementado
o plano de recuperação. Na avaliação da Administração da Controlada, não há risco de perdas relacionadas aos créditos a receber.

Controladora Consolidado
13. Investimentos 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

(reapresentado)
Empresas controladas, coligada e sociedade
controlada em conjunto 502.790 359.173 283.804 - - -
Empresas controladas, coligada e sociedade
controlada em conjunto não consolidadas
Fate Pneus do Brasil S.A. - - - 14.965 13.558 12.995
D&P Empreendimentos e Incorp. Ltda. - - - - - 9.347
Outros - - - 2.738 2.549 1.976
Total 502.790 359.173 283.804 17.703 16.107 24.318

Passivo a descoberto em controladas 5.421 9.054 8.275 - - -
Total 5.421 9.054 8.275 - - -

Em 30 de junho de 2021, a controlada Borrachas Vipal S.A. aprovou a redução do capital social no montante de R$14.248, mediante a
transferência de 510.510 ações de emissão da Fate Pneus do Brasil S.A. Ind. Com. Import. e Exportação à Companhia. Por ser uma joint
venture, esta Empresa não é consolidada nos resultados da Companhia.

BR Vicêncio Marpal Vipar D&P Empre-
Borrachas Plast Paludo, Adm. e Partici- end. e In-

Vipal Participa- Filhos & Partic. pações corporações Totais Totais
S.A. (a) ções Ltda. Cia Ltda. Ltda. (b) Ltda. (b) Ltda. (b/c) 2020 2019

(reapresentado) (reapresentado)
Total de ativos 2.271.520 - 5.487 1.449 18.381 - - -
Total de passivos 1.928.403 9.054 1.408 40 5.700 - - -
Receita líquida 1.000.784 - 7.904 896 - - - -
Capital social 57.894 241.975 540 450 47.000 - - -
Patrimônio líquido /
(Passivo a descoberto) 343.117 (9.054) 4.079 1.409 12.681 - - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 87.579 (6.201) 448 (41) (1.051) - - -
Percentual de participação (%) 99,998% 99,999% 99,999% 99,778% 99,950% - - -
Saldos em 01/01/2020 255.656 (8.275) 3.630 1.447 13.724 9.347 275.529 218.737
Variação cambial 30.625 - - - - - 30.625 (8.347)
Equiv. de mais valia de controlada - - - - - - - 1.180
Transação de capital entre sócios (12.144) - - - - - (12.144) -
Integralização de capital social - 3.842 - - - - 3.842 -
AFAC – Adiantamento p/futuro
aumento de capital - 1.580 - - - - 1.580 14.422
Baixa de investimento - - - - - (9.429) (9.429) (13.772)
Ganho em investimento - - - - - 82 82 58
Resultado da equiv. patrimonial
- realização do lucro na venda de
propriedade para investimento 63 - - - - - 63 2.834
Ajuste de equivalência - - - - - - - 2.560
Resultado da equiv. patrimonial 87.577 (6.201) 448 (41) (1.050) - 80.733 80.036
Dividendos (20.762) - - - - - (20.762) (22.179)
Saldo final 341.015 (9.054) 4.078 1.406 12.674 - 350.119 275.529

Passivo a descoberto - 9.054 - - - - 9.054 8.275

Saldo final Investimentos 341.015 - 4.078 1.406 12.674 - 359.173 283.804

(a) Empresa auditada por outro auditor independente. (b) Empresa não auditada. (c) Dissolução parcial da sociedade em 30/10/2020.
BR Vicêncio Marpal Vipar

Borrachas Plast Paludo, Adm. e Partici- Fate
Vipal Participa- Filhos & Partic. pações Pneus do Totais Totais

S.A. (a) ções Ltda. Cia Ltda. Ltda. (b) Ltda. (b) Brasil S.A. (c) 2021 2020
Total de ativos 2.415.596 - 5.861 1.928 16.688 38.942 - -
Total de passivos 1.943.678 5.421 956 155 5.701 9.598 - -
Receita líquida 1.299.359 - 13.172 1.118 - 26.078 - -
Capital social 43.646 250.000 540 450 47.000 10.010 - -
Patrim. líquido / (Passivo a descoberto) 471.918 (5.421) 4.905 1.773 10.987 29.344 - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 193.333 64 1.826 364 (1.694) 3.278 - -
Percentual de participação (%) 99,998% 99,999% 99,999% 99,778% 99,950% 51% - -
Saldos em 31/12/2020 341.015 (9.054) 4.078 1.406 12.674 - 350.119 275.529
Variação cambial (1.951) - - - - - (1.951) 30.625
Red. de cap. social / transf. de ações (14.248) - - - - 14.248 - -
Transação de capital entre sócios - - - - - - - (12.144)
Integralização de capital social - 3.569 - - - - 3.569 3.842
AFAC – Adiant.p/futuro aum. de capital - - - - - - - 1.580
Baixa de investimento - - - - - - - (9.429)
Ganho em investimento - - - - - - - 82
Resultado da equivalência patrimonial - realiz.
do lucro na venda de propr p/investimento 356 - - - - - 356 63
Resultado da equivalência patrimonial 193.331 64 1.827 363 (1.693) 981 194.873 80.733
Dividendos (48.333) - (1.000) - - (264) (49.597) (20.762)
Saldo final 470.170 (5.421) 4.905 1.769 10.981 14.965 497.369 350.119
Passivo a descoberto - 5.421 - - - - 5.421 9.054

Saldo final Investimentos 470.170 - 4.905 1.769 10.981 14.965 502.790 359.173

(a) Empresa auditada por outro auditor independente. (b) Empresa não auditada. (c) Transferência de ações em 30/06/2021.
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14. Propriedades para investimento: As propriedades para investimento são mensuradas ao custo histórico de aquisição, e comparadas
periodicamente ao valor justo. Em 09 de setembro de 2020, a controlada Borrachas Vipal S.A. alienou o imóvel localizado na cidade de Jun-
diaí/SP, pelo montante de R$10.400. Em 20 de julho de 2020, a controlada indireta BR Plásticos Indústria Ltda. alienou o imóvel localizado na
cidade de Siderópolis/SC, pelo montante de R$4.500. Em 30 de outubro de 2020, a Companhia recebeu imóveis no montante de R$9.429,
oriundos da Cisão Parcial da controlada em conjunto D&P Empreendimentos e Incorporações Ltda. Em 25 de janeiro de 2021, a Companhia
alienou imóvel localizado na cidade de Nova Prata/RS, no montante de R$2.500. Em 29 de junho de 2021, a controlada Borrachas Vipal
S.A. alienou o imóvel localizado na cidade de Biguaçú/SC, pelo montante de R$1.744. Em 08 de novembro de 2021 e 18 de novembro de
2021, a Companhia alienou imóveis no montante de R$9.429, oriundos da Cisão Parcial da controlada em conjunto D&P Empreendimentos
e Incorporações Ltda, localizados em Porto Alegre/RS. Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
(reapresentado)

Terrenos, prédios e benfeitorias 37.209 49.544 40.221 44.909 57.987 69.523
Total de propriedades para investimento 37.209 49.544 40.221 44.909 57.987 69.523

Controladora
15. Imobilizado: Saldos Saldos Saldos
Móveis e utensílios / 01/01/2020 Adições Depreciação 31/12/2020 Adições Depreciação Baixas 31/12/2021
equip. informática e Outros
Outros 89 74 (16) 147 20 (19) (12) 136
Total 89 74 (16) 147 20 (19) (12) 136

Consolidado
Saldos em Efeito Hiper- Variação Trans- Saldos em
01/01/2020 Adições Depreciação Baixas inflação cambial ferências 31/12/2020

(reapresentado)
Terrenos 23.213 911 - (797) 739 567 - 24.633
Prédios 147.367 538 (8.004) (539) 2.783 8.981 29 151.155
Benfeitorias 2.400 - (75) - - - - 2.325
Instalações Industriais 29.777 91 (2.230) - 1.082 543 24 29.287
Máquinas/acessórios 260.287 4.964 (26.934) (4.637) 4.662 2.977 (2.000) 239.319
Outros 14.075 2.883 (4.533) (273) 326 1.522 (1.277) 12.723
Obras em andamento 13.571 11.701 - (208) - - 3.224 28.288
Total 490.690 21.088 (41.776) (6.454) 9.592 14.590 - 487.730

Consolidado
Vida útil Saldos em Depre- Efeito Hiper- Variação Trans- Saldos em
em anos 31/12/2020 Adições ciação Baixas inflação cambial ferências 31/12/2021

Terrenos - 24.633 - - - 1.059 (301) - 25.391
Prédios 66 151.155 601 (7.587) (1.500) 4.114 413 4.028 151.224
Benfeitorias 43 2.325 - (69) (69) - - 52 2.239
Instalações Industriais 28 29.287 214 (2.361) (8) 1.846 (513) 1.883 30.348
Máquinas/acessórios 24 239.319 4.941 (27.294) (1.817) 7.935 2.837 13.644 239.565
Outros 12 12.723 8.153 (3.403) 449 802 (272) 632 19.084
Obras em andamento - 28.288 30.458 - (2.067) - 72 (20.239) 36.512
Adiantamento a fornecedores - - 12.671 - - - - - 12.671
Total 487.730 57.038 (40.714) (5.012) 15.756 2.236 - 517.034

16. Intangível Consolidado
Efeito

Saldos em Amorti- hiper. Variação Saldos em Amorti- Variação Saldos em
01/01/2020 Adições zação (CPC 42) Baixas cambial 31/12/2020 Adições zação cambial 31/12/2021

(reapresentado)
Goodwill 12.258 - - - - 514 12.772 - - 169 12.941
Mais valia de ativos 17.895 - (993) - - 2.041 18.943 - (993) 2.216 20.166
Marcas 1.435 7 - - - - 1.442 354 - - 1.796
Software 5.372 376 (2.565) 3 (94) 19 3.111 709 (1.202) (285) 2.333
Intangível em
andamento 24 - - - - - 24 - - - 24
Outros 493 - - - - 58 551 - - - 551
Total 37.477 383 (3.558) 3 (94) 2.632 36.843 1.063 (2.195) 2.100 37.811

(*) A participação societária da controlada Borrachas Vipal S.A.

na coligada Duroline S.A foi alienada em 2018, porém a Con-

trolada manteve o aval sobre contratos de empréstimos.

Conforme descrito na nota 1.3, em janeiro de 2019, foi registrada na con-
trolada Borrachas Vipal S.A a aquisição da Marangoni Trade North America,
sendo realizada alocação de ágio com base em relatório de Purchase Price
Allocation (PPA), realizado por especialista externo, sendo reconhecidos,
como resultado da alocação, ativos intangíveis no montante de R$28.990,
referentes a ágio (goodwill) e mais valia de carteira de clientes. Avaliação
para redução ao valor recuperável de ativos: Ativos com vida útil indefinida:
Os ágios da controlada Borrachas Vipal S.A. encontram-se associados às
seguintes unidades geradoras de caixa
Unidade Geradora de Caixa (UGC) 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
Marangoni North America (MTNA) 11.870 11.701 11.198
Vipal Máquinas 1.071 1.071 1.071

12.941 12.772 12.269

17. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento:
Movimentação do ativo de direito de uso Consolidado
Adoção Inicial 12.905
(+) Adição 1.310
(-) Depreciação (2.827)
Saldo em 01 de janeiro de 2020 11.388
(+/-) Remensuração de contratos (827)
(-) Depreciação (3.054)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 7.507
Novos contratos 25.110
(+/-) Remensuração de contratos 4.035
(-) Depreciação (5.303)
(-) Crédito PIS/COFINS (457)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 30.892

Movimentação do passivo de arrendamento
Consolidado

Adoção Inicial 12.905
Adições 1.363
(+) Juros do contrato 845
(-) Reversão da despesa de aluguel (3.077)
Saldo em 01 de janeiro de 2020

(reapresentado) 12.036
(+/-) Remensuração de contratos (827)
(+) Juros do contrato 431
(-) Pagamentos realizados (3.485)
Saldo em 31 de dezembro de 2020

(reapresentado) 8.155
Novos contratos 25.110
(+/-) Remensuração de contratos 4.035
(+ Juros do contrato 1.757
(-) Pagamentos realizados (6.957)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 32.100

Passivo circulante 8.223
Passivo não circulante 23.877

Os montantes registrados no passivo não circulante
apresentam o seguinte cronograma de vencimentos:

Consolidado
2023 7.873
2024 8.315
2025 e adiante 7.689

23.877
18. Empréstimos e financiamentos: As operações de empréstimos e financiamentos podem ser assim resumidas:

Controladora Consolidado
Taxa média

Capital de giro: ponderada Indexador 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

Em moeda nacional 9,02% a.a. CDI/IPCA/
Taxa fixa 25.933 31.037 32.101 579.577 591.285 266.703

Em moeda estrangeira 5,16% a.a. Libor /
taxa fixa - - - 48.636 15.354 12.492

Adiantamento de contrato
de câmbio 4,98% a.a. Taxa fixa - - - 141.732 75.770 87.782
Pré pagto de exportação 5,16% a.a. Libor - - - 304.005 334.285 474.011
Finimp 4,72% a.a. Libor - - - 3.301 5.488 6.142
Investimentos 5,34% a.a. TJLP /

Taxa fixa - - - 69.472 91.240 90.435
Financ. de contas a pagar 11,70% a.a. Taca fixa - - - 56.205 14.490 35.516
Duplicatas descontadas - - - - - 87.338

25.933 31.037 32.101 1.202.928 1.127.912 1.060.419

Circulante 5.535 5.394 2.573 483.024 329.363 366.374
Não circulante 20.398 25.643 29.528 719.904 798.549 694.045
As garantias vinculadas aos financiamentos e empréstimos são as seguintes: a) hipotecas e alienação fiduciária de ativos imobilizados; b)
contas a receber de clientes; c) estoques; d) aplicações financeiras; e) seguros garantias e cartas fianças, e e) 40% das ações do capital
da Companhia. Conforme cláusula do contrato global, em caso de evento de liquidez relacionado, entre outras questões, a aumento de
capital ou qualquer outro evento que produza efeito equivalente, a Companhia e suas controladas deverão amortizar os valores devidos
a cada credor do contrato global equivalente a 50% (cinquenta por cento) dos recursos líquidos recebidos.A controlada Borrachas Vipal
S.A. possui contratos de empréstimos que preveem o cumprimento de cláusulas restritivas (“covenants”) financeiras e não finan-
ceiras. Em 2021, a Controlada não estava atendendo aos compromissos em relação aos limites de CAPEX (relação despesas de
capital). Em 12 de novembro de 2021 a Controlada obteve o consentimento (waiver) dos credores acerca do descumprimento desta
cláusula e por esse motivo as parcelas vincendas a longo prazo dos contratos não foram reclassificadas para o passivo circulante.

Os montantes registrados no passivo não circulante
apresentam o seguinte cronograma de vencimentos:

Controladora Consolidado
2021 2021

2023 5.828 233.753
2024 14.570 423.240
2025 - 26.632
2026 - 16.591
Após 2026 - 19.688

20.398 719.904

Em 2020, a controlada Borrachas Vipal S.A. firmou contratos de compra e
venda de mercadorias para exportação de commodities com o propósito de
reduzir sua exposição em dólar junto aos bancos através da liquidação anteci-
pada de operações de Pré-pagamento de Exportação e pela captação de em-
préstimos em moeda local. As transações de compra e venda foram interme-
diadas por empresas de commodities (tradings). Em 31 de dezembro de 2020,
a Controlada possuía um saldo de R$143.006 registrado em adiantamento
a fornecedores, e um saldo de R$145.893, registrado em adiantamento de
clientes. Em 31 de dezembro de 2021 não possui operações dessa natureza.

19. Obrigações fiscais e sociais Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

(reapresentado)
Encargos sociais sobre folha de pagamento 43 30 39 5.896 4.793 3.924
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - - - 12.463 8.829 7.024
PIS/COFINS 58 48 44 2.181 1.017 1.570
Parcelamento ordinário - débitos Federais e Estaduais - - - 2.625 2.496 5.159
Imposto de Renda - - - 10.311 10.816 8.017
Contribuição Social - - - 753 4.860 5.367
Imposto sobre Produtos Industrializados - - - 3.815 3.566 2.504
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 11 5 5 24 29 29
Imposto sobre Valor Agregado - - - 2.599 2.272 1.234
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (DIFAL) - - - 49.071 30.789 18.297
INSS 40 43 50 80 110 115
Outros 31 31 29 1.587 1.076 2.073

183 157 167 91.405 70.653 55.313

Circulante 183 157 167 89.353 68.311 49.509
Não circulante - - - 2.052 2.342 5.804
Em 31 de dezembro de 2021 a controlada Borrachas Vipal S.A. possuía os valores de R$49.071 no Consolidado depositado judi-
cialmente, classificado na rubrica de “outros ativos circulantes”, do processo sob nº 1026271-69.2020.8.26.0053, referente a não
tributação do ICMS diferencial de alíquota no Estado de São Paulo. Em 15 de outubro de 2021 a Controlada obteve o trânsito em
julgado e aguarda a possibilidade de levantamento dos depósitos, tendo em vista a controvérsia a respeito da aplicação do art. 166
do CTN (exigência de autorização dos clientes para restituir tributos indiretos).

Continua »»»
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20. Provisão para litígios: A Companhia e algumas controladas são partes em proces-
sos judiciais e administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, oriundos
no curso normal das operações, os quais envolvem questões tributárias, trabalhistas e
cíveis. A perda estimada foi provisionada no passivo não circulante, com base na opinião
de seus assessores jurídicos para os casos em que o desembolso financeiro é provável.
O quadro a seguir demonstra os valores estimados do risco contingente (perda), confor-
me opinião de seus assessores jurídicos:

Controladora Consolidado
Cível Total Tributário Cível Trabalhista Total

Saldos em 01/01/2020 16 16 6.138 1.194 3.131 10.463
Complementos e atualizações - - - 300 624 924
(-) Reversões - - (145) (68) (123) (336)
Saldos em 31/12/2020 16 16 5.993 1.426 3.632 11.051
Complementos e atualizações - - - 12 230 242
(-) Reversões - - (3.576) (955) (219) (4.750)
Saldos em 31/12/2021 16 16 2.417 483 3.643 6.543

O quadro a seguir demonstra os valores estimados de perda possível, conforme opinião
de seus assessores jurídicos, para os quais, portanto, não foram constituídas provisão
para litígios:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

Trabalhista 268 271 1.359
Tributário 310.793 146.712 176.432
Cível 31.310 27.523 26.772

342.371 174.506 204.563
Trabalhista - diversas reclamatórias trabalhistas vinculadas em sua maioria a vários plei-
tos indenizatórios. Cíveis - A controlada Borrachas Vipal S.A. e as controladas indiretas
Borrachas Vipal Nordeste S.A. e BR Plásticos Indústria Ltda figuram como rés em causas
cíveis, objetivando desconstituir títulos de crédito e indenizações. Tributários - A contro-
lada Borrachas Vipal S.A. e as controladas indiretas Borrachas Vipal Nordeste S.A. e BR
Plásticos Indústria Ltda, figuram como rés em causas tributárias, cuja probabilidade de
perda apontada pelos assessores jurídicos é possível, para as quais, portanto não foram
constituídas provisão para litígios.
21. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2021
estava representado por 27.388 ações nominativas (30.288 em 31 de dezembro de 2020),
sendo 12.165 ações ordinárias nominativas e 15.223 ações preferenciais nominativas, sem
valor nominal, pertencentes em sua totalidade a acionistas domiciliados no País. Em AGE
datada de 03 de dezembro de 2021, a Administração da Companhia deliberou o cancela-
mento de 2.900 ações preferenciais nominativas. b) Reservas de lucros: Reserva legal: É
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do
art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva especial: Tem por
finalidade assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circu-
lante e expansão das atividades sociais. Lucro a distribuir: Montante remanescente de lu-
cros retidos é objeto de proposta da Administração da Companhia para futura distribuição.
O saldo das reservas de lucros, excetuadas as reservas de incentivos fiscais e reservas
de lucro a realizar, é limitado ao capital social da Companhia, devendo quando houver
excedente ao capital social ser levado à Assembleia Geral Ordinária para deliberação.
c) Outros resultados abrangentes: Custo atribuído ativo imobilizado: A Companhia reco-
nhece nesta rubrica o saldo de reserva de reavaliações de ativos permanentes efetuada
em anos anteriores e o novo saldo do custo atribuído (deemed cost) registrado, líquidos
dos efeitos tributários, de controladas e coligadas de forma reflexa. Esses efeitos são
revertidos para lucros acumulados na proporção em que os ativos são depreciados ou
somente no caso de alienação ou baixa do ativo. Variação cambial de controladas indi-
retas no exterior: A Companhia reconhece nessa rubrica os efeitos da variação cambial
sobre os investimentos em empresas controladas indiretas domiciliadas no exterior. O
efeito da variação cambial acumulada sobre os investimentos somente é transferido para
o resultado do exercício no momento da ocorrência da alienação desses investimentos.
d) Dividendos: De acordo com o estatuto social, o dividendo mínimo obrigatório é compu-
tado com base em 25% do lucro líquido remanescente do exercício, após constituições
das reservas previstas em lei.

31/12/2021
Lucro líquido do exercício 263.328
Constituição de reserva legal (13.166)
Base de cálculo dos dividendos 250.162
Dividendo mínimo obrigatório 62.540
Em AGO realizada no dia 30 de abril de 2021, a Administração deliberou pelo pagamento dos
dividendos obrigatórios referente o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, no montante de
R$16.384. e) Ações em tesouraria: Refere-se ao saldo de 1.541 ações preferencias referente à
aquisição pela Companhia de 4.441 ações preferenciais, de acionistas minoritários, equivalente
a 5,63% do capital social em 31 de dezembro de 2021 (14,66% em 31 de dezembro de 2020).

22. Receita operacional líquida: A receita líquida de vendas apresenta a seguinte composição:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Receita bruta de vendas e serviços 6.474 5.694 2.904.557 2.306.902
Receita de operações de crédito - - 1.193 582
Resultado com títulos e valores mobiliários - - 114 86
Devolução de vendas - - (45.016) (31.927)
Impostos sobre a venda (599) (526) (569.504) (465.042)
Receita operacional líquida 5.875 5.168 2.291.344 1.810.601
23. Despesas por natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do re-
sultado por função. Conforme requerido pelo CPC 26 - Apresentação das Demonstrações
Contábeis, apresenta, a seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Despesas por função (reapresentado)
Custo dos produtos vendidos - - (1.591.623) (1.160.501)
Despesas com vendas - - (204.724) (178.071)
Despesas administrativas e gerais (5.295) (4.332) (188.629) (167.971)
Outras (despesas) receitas, líquidas 112.867 (1.929) 119.899 (4.587)

107.572 (6.261) (1.865.077) (1.511.130)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização (431) (465) (38.161) (44.188)
Amortiz. de ativos de direito de uso CPC 06 - - (5.303) (3.054)
Amortização de mais valia de ativos - - (5.617) (5.325)
Ajuste de mais valia de propriedades
para investimento - - - (3.880)
Ajuste de ativo mantido para venda
(impairment) 112.892 - 112.892 -
Perda na alienação de propriedades
para investimento - - - (1.762)
Despesas com pessoal (2.435) (2.192) (275.611) (248.898)
Matéria prima e mat. de uso e consumo - - (1.380.710) (940.714)
Fretes - - (89.187) (64.639)
Consultoria e assessoria (403) (405) (18.814) (15.202)
Bonificações em produto - - (21.563) (10.843)
Energia elétrica - - (33.927) (28.467)
Provisão p/créditos de liquid. duvidosa - - (1.994) (7.382)
Outras despesas, líquidas (2.051) (3.199) (107.082) (136.776)

107.572 (6.261) (1.865.077) (1.511.130)
24. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receitas financeiras (reapresentado)
Juros recebidos de clientes 22 11 5.826 9.260
Descontos recebidos 7.616 4 98 45
Rendimentos em aplicações financeiras 129 20 9.168 14.082
Variação cambial ativa - - 224.702 322.773
Reversão de avais de terceiros - - 664 2.469
Outras receitas financeiras - - 3.625 2.013

7.767 35 244.083 350.642
Despesas financeiras
Juros passivos (11.741) (5.426) (21.877) (25.051)
Descontos concedidos - - (3.068) (1.559)
Juros sobre financiamentos (2.455) (4.963) (78.153) (64.441)
Impostos sobre operações financeiras - - (1.044) (692)
Variação cambial passiva - - (237.420) (439.421)
Avais de terceiros - - - (4.208)
Ajustes de hiperinflação de controlada indireta - - (15.165) (9.120)
Despesas bancárias (1) (4) (4.866) (7.017)
Outras despesas financeiras (508) (2) (1.482) (2.177)

(14.705) (10.395) (363.075) (553.686)
(6.938) (10.360) (118.992) (203.044)

25. Imposto sobre o lucro: A conciliação entre a despesa tributária e o resultado da mul-
tiplicação do lucro contábil pela alíquota fiscal local nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 está descrita a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Resultado antes dos impo. s/ o lucro 301.738 69.343 308.947 96.990
Alíquota fiscal de 34% (102.591) (23.577) (105.042) (32.977)
- Resultado de equiv. patrimonial 66.378 27.471 (10) 191
- Compensação de prejuízos fiscais - - 5.445 6.963
- Ajuste de preço de transferência - - (1.035) (414)
- Ajustes inovação tecnológica - - 2.882 1.678
- Tributos diferidos s/prejuízo fiscal e
base negativa não reconhecido (1.961) (4.067) (3.880) (30.245)

- Incentivos fiscais de controladas - - 56.983 47.225
- Juros s/empréstimos não dedutíveis - - (3.994) (10.294)
- Exclusão tributos sobre SELIC - - 16.281 -
- Lucros auferidos no exterior - - (7.319) -
- Outros (236) (28) 3.392 (1.897)

(38.410) (201) (36.297) (19.770)

Imposto de renda e contrib. social corrente - - (5.352) (43.369)
Imposto de renda e contrib. social diferido (38.410) (201) (30.945) 23.599
Alíquota efetiva 12,73% 0,29% 11,75% 20,38%
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Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferi-
dos em 31 de dezembro refere-se:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020 31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020

Ativo diferido (reapresentado)
Provisão para litígios 5 5 5 486 397 5.435
Provisão p/créditos de
liquidação duvidosa 617 617 617 16.145 16.918 10.456
Ajuste ativo mantido p/ venda
(Impairment) - 38.383 38.383 - 38.383 38.383
Provisão p/participação nos lucros 16 16 - 43 34 40
Provisão para comissões - - - 788 242 216
Lucros a realizar em controladas - - - 17.088 16.297 12.535
Provisão para avais de terceiros - - - 2.185 980 1.820
Provisão para fretes - - - 2.774 1.082 881
Faturamento não embarcado - - - 4.776 2.940 1.820
Provisão para honorários jurídicos - - - 2.038 1.695 1.669
Outras provisões - - - 4.863 3.927 7.810
Total ativo diferido 638 39.021 39.005 51.186 82.895 81.083
Passivo diferido
Custo atribuído ativo imobilizado - - - (28.012) (30.184) (33.335)
Capitalização de juros - - - (2.693) (2.627) (2.979)
Arrendamento mercantil - - - (2.242) (2.451) (2.675)
Depreciação vida útil (1.849) (1.822) (1.605) (48.105) (40.662) (37.171)
Depreciação acelerada - fiscal - - - (1.339) (1.599) (2.551)
Variação cambial – regime
de competência - - - - (48) (11.712)
Imposto diferido s/a mais valia - - - (8.462) (10.971) (14.623)
Total passivo diferido (1.849) (1.822) (1.605) (90.853) (88.542) (105.046)
Ativo (passivo) diferido, líquido (1.211) 37.199 (37.400) (39.667) (5.647) (23.963)
26. Objetivos e políticas para gestão, de risco financeiro: Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: A controlada Borrachas Vipal S.A. mantém operações com instrumentos financeiros. A Ad-
ministração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles inter-
nos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financei-
ros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que
a Administração pretende cobrir. A Controlada não efetua aplicações de caráter especulativo, em
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Controlada. A Compa-
nhia e suas Controladas usam a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de ins-
trumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajuste) nos mercados
ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que
tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamen-
te; e Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que
não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Gerenciamento de risco: As atividades
de gerenciamento de riscos seguem a política de gestão de risco das controladas, sob a adminis-
tração dos seus diretores e o Conselho deAdministração da controlada Borrachas Vipal S.A.. AAd-
ministração destes riscos é efetuada com base na política de controle, que estabelece as técnicas
de acompanhamento, mensuração e monitoramento contínuo da exposição. Não houve alterações
quanto às políticas ou processo durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
A Controlada possui exposição a riscos associados à utilização de seus instrumentos financeiros,
conforme descrito a seguir: Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Controlada sofrer
perdas oriundas de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias
de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Controlada adota como
prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a defini-
ção de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange
às instituições financeiras, a Controlada somente realiza operações com instituições financeiras
consideradas pela Administração como de baixo risco. No caso de constatação de risco iminente
de não realização destes ativos, a Companhia registra provisões para trazê-los ao seu valor prová-
vel de realização. O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado
pela Tesouraria da Controlada de acordo com a política por esta estabelecida. Os recursos exce-
dentes são investidos apenas em instituições financeiras autorizadas e aprovadas pela Diretoria
Executiva objetivando minimizar a concentração de riscos e mitigar o prejuízo financeiro no caso
de potencial falência de uma contraparte. Risco de preço das mercadorias vendidas ou produzi-
das ou dos insumos adquiridos: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado
dos produtos comercializados ou produzidos pelas controladas e dos demais insumos utilizados
no processo de produção. Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais
nas receitas e nos custos das controladas. Para mitigar esses riscos, as controladas monitoram
permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de
preços. Risco de taxa de juros: Com finalidade de verificar a sensibilidade dos indexadores dos
empréstimos das controladas foram definidos três cenários diferentes. A análise de sensibilidade
dos juros utilizou como cenário provável as taxas projetadas pelo Banco Central para o ano se-
guinte, e os cenários possível e remoto levam em consideração uma variação nessa taxa de 25% e
50% respectivamente. Risco de taxa de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas
de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pelas controladas para a aquisição de insumos, a
venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros, principalmente do dólar norte-ame-
ricano, que encerrou o ano de 2021 com perda de 11,73% (em 2020 com a perda de 28,93%). Além
de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras, as controladas tem fluxos operacionais
de compras e vendas em outras moedas. As controladas avaliam permanentemente a contratação
de operações de hedge para mitigar esses riscos. Não havia instrumentos dessa natureza contra-
tados nas datas dos balanços, para mitigar riscos de taxa de câmbio. Abaixo está demonstrada a
exposição cambial das Controladas para operações em moedas estrangeiras:

31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
A. Ativos líquidos em dólares norte-americanos 41.888 36.490 52.945
B. Empréstimos/financiamentos em dólares
norte-americanos e euros (82.397) (107.710) (139.263)
C. Déficit apurado (A+B) (40.509) (71.220) (86.318)

Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: A tabela abaixo demons-
tra a sensibilidade a uma variação que possa ocorrer na taxa de câmbio do US$, manten-
do-se todas as outras variáveis constantes, do lucro das Controladas antes da tributação
(e do patrimônio líquido das Controladas). Também são considerados três cenários, sendo o
cenário provável o adotado pelas Controladas, mais dois cenários com deterioração de 25% e
50% da variável do risco considerado. Esses cenários foram definidos com base na expectativa
da Administração para as variações da taxa de câmbio nas datas de vencimento dos respectivos
contratos sujeitos a estes riscos.

Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário
Operação provável possível remoto possível remoto
Taxa +25% +50% -25% -50%
Dólar 5,58 6,98 8,37 4,19 2,79
Déficit apurado (226.040) (282.753) (339.060) (169.733) (113.020)
Efeito do lucro antes da
tributação (56.713) (113.020) 56.308 113.020
Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia e Controladas não
dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função das diferentes moe-
das e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da
Companhia e Controladas é monitorado diariamente pela tesouraria, de modo a garantir que a gera-
ção operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para
a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez para ambas.

O quadro abaixo resume o perfil do vencimento do passivo financeiro consolidado em
31 de dezembro de 2021 com base nos pagamentos contratuais não descontados.

Menos de 1 ano 1 a 5 anos Mais de 5 anos Total
Empréstimos 483.024 700.216 19.688 1.202.928
Fornecedores 224.176 - - 224.176

707.200 700.216 19.688 1.427.104
Instrumentos financeiros derivativos: A controlada Borrachas Vipal S.A., por intermédio
de sua controlada Marangoni Trade North America, Inc., possui operação de instrumen-
to financeiro, referente a contrato de swap de taxa de juros, com o objetivo de proteger
a taxa de juros variável associada a uma parte da nota de prazo. O contrato tem valor
de notional de U$1.000 e vencimento em outubro de 2021. Gestão de capital: Decorre
da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de
terceiros que a Companhia e as Controladas fazem para financiar suas operações. Para
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a
Companhia e as Controladas monitoram permanentemente os níveis de endividamento
de acordo com os padrões de mercado. Os objetivos da Companhia e de suas Contro-
ladas, ao administrar seu capital, são os de salvaguardar a capacidade de continuidade,
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além
de manter uma estrutura de capital ideal. O passivo consolidado da Companhia para
relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentado a seguir:

31/12/2021 31/12/2020 01/01/2020
Empréstimos e financiamentos 1.202.928 1.127.912 1.060.419
(-) Caixa e equivalentes de caixa /
aplicações financeiras (255.931) (262.290) (64.091)

Dívida líquida (A) 946.997 865.622 996.328
Total do patrimônio líquido (B) 618.161 413.499 377.665
Relação endividamento líquida sobre
patrimônio líquido (A/B) 1,53 2,09 2,64
27. Subvenções governamentais: Desenvolve: O Governo do Estado da Bahia,
através da Lei nº 7.980 de 12 de dezembro de 2001, instituiu o programa de desenvol-
vimento industrial e de integração econômica do Estado da Bahia – DESENVOLVE,
o qual foi concedido à controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste S.A..Os valores
apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de ICMS a recolher em con-
trapartida ao resultado, na rubrica deduções de vendas e impostos, e, posteriormente,
são destinados para reserva de lucros (reserva de incentivos fiscais) no patrimônio
líquido. Em 2021, o montante total relativo a este incentivo, registrado no resultado do
exercício da Controlada indireta, foi de R$89.414 (R$70.892 em 2020). Em 18 de de-
zembro de 2018, a controlada indireta obteve a renovação do incentivo Desenvolve. A
vigência do benefício se estenderá até dezembro de 2030. Lucro da exploração: Com
fundamento no art.32 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, em 18 de agosto
de 2009, a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), de acordo
com a competência que lhe foi atribuída pelo inciso XVII do art.6º do Decreto nº 8.276,
de 27 de junho de 2014, aprovou o Laudo Constitutivo nº 0093/2009, concedendo o di-
reito à redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais não restituíveis à controlada
indireta Borrachas Vipal Nordeste S.A., calculado com base no Lucro da Exploração,
concedendo um prazo de vigência de 10 anos, com início no ano calendário de 2009,
com término previsto para o ano calendário de 2018. Em 26 de dezembro de 2018,
a controlada indireta obteve a renovação do direito de redução de 75% do imposto
de renda e adicionais, calculado com base no lucro da exploração. A renovação é
válida até dezembro de 2028. O pedido de renovação foi atendido pois cumpriu com a
exigência do laudo anterior que foi a modernização total do empreendimento. Os va-
lores apurados a título de incentivo estão registrados por competência no resultado do
exercício da controlada indireta, e, posteriormente, destinados para a conta de reserva
de lucros (reserva de incentivo fiscal) no patrimônio líquido. Em 2021, o montante total
relativo a este incentivo, registrado no resultado do exercício da controlada indireta,
foi de R$25.041 (R$21.315 em 2020). Crédito presumido de IPI: O Governo Federal,
através da Lei nº 12.218/10, concedeu o crédito presumido do IPI para empresas
instaladas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do Brasil, com a finalidade de
proporcionar o desenvolvimento destas regiões. O pré-requisito para enquadramento
à possibilidade de apurar crédito presumido de IPI é a fabricação dos produtos deter-
minados no §1º do Art. 1º da Lei nº 9.440/97 e a aplicação de no mínimo 10% do valor
do benefício apurado em investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação
tecnológica nas regiões. Este incentivo foi aproveitado pela controlada indireta Bor-
rachas Vipal Nordeste S.A. no período de 2013 a 2015. Incentivo de reinvestimento:
Conforme o Art. 27 da Portaria nº 283/2013 do Ministério de Integração Nacional, as
pessoas jurídicas com empreendimentos em operação nas áreas da SUDENE pos-
suem benefício para reinvestimento de 30% do imposto de renda devido em projetos
de modernização ou complementação de equipamento. Em 2021, o montante total
relativo a esse benefício foi registrado no resultado do exercício na controlada indireta
Borrachas Vipal Nordeste S.A foi de R$1.327. (R$1.280 em 2020). Redução base de
cálculo ICMS: A partir da vigência da Lei Complementar nº 160/2017, que incluiu o pa-
rágrafo 4º ao artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, os incentivos e os benefícios fiscais ou
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal,
são considerados subvenções para investimento, podendo ser excluídos da base de
cálculo do IRPJ e CSLL. Desta forma, a controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste
S.A., em função da redução da base de cálculo do ICMS na venda de seus produtos,
efetuou, no ano de 2021, a exclusão da base de cálculo do Imposto de Renda e da
Contribuição Social o montante de R$1.983 (R$1.479 em 2020), constituindo reserva
de incentivos fiscais sobre esse benefício gerado.
28. Cobertura de seguros: A Companhia e suas Controladas, com base na ava-
liação de seus consultores, mantêm coberturas de seguros por montantes consi-
derados pela Administração como suficientes para cobrir riscos sobre seus ativos
próprios, alugados e de responsabilidade civil.

Limite
Risco 31/12/2021 31/12/2020

Incêndio e riscos diversos 545.844 494.808
Lucros cessantes 111.006 97.904
Responsabilidade civil administradores 50.000 100.000
Responsabilidade civil geral 8.090 8.624

29. Eventos subsequentes: a) Contrato de compra e venda de ações – Banco
Vipal S.A.: Em 10 de novembro de 2021, através do Ofício nº 26.127/2021–BCB/
Deorf/GTPAL., o Banco Central do Brasil, por decisão de sua Diretoria, aprovou
a transferência do controle societário do Banco Vipal S.A. para o Banco Master
S.A., conforme Contrato de Compra e Venda de Ações, firmado em 2 de outubro de
2020. A aprovação do CADE foi obtida em 18 de janeiro de 2022, tendo o despacho
autorizatório sido publicado no DOU de 19 de janeiro de 2022, com trânsito julgado
em 04 de fevereiro de 2022. Em 18 de março de 2022, foi assinado o Instrumento de
Fechamento da Compra e Venda, com a consequente transferência da propriedade
do Banco.b) Aditivo ao contrato de reperfilamento de empréstimos: A Companhia e
suas controladas estão em tratativas junto aos bancos credores de assinatura do
quinto aditivo ao Contrato Global de reperfilamento de empréstimos, com vigência a
partir de 24 de fevereiro 2022, data do referido aditivo. O referido aditivo não prevê
alterações de taxas e prazos das dívidas relacionadas, sendo as principais altera-
ções previstas no documento as seguintes: (i) restrição a liquidação de mútuos com
partes relacionadas pessoas físicas em data anterior à liquidação dos contratos de
empréstimos; (ii) restrição de aquisição de empresas ou aumento de participação
acionária existente sem prévia aprovação dos credores e (iii) entrega de relatórios
de monitoramento trimestrais com base nos balancetes contábeis. A Companhia e
suas controladas entendem que essas alterações previstas não produzem impacto
quanto à perspectiva de atendimento das obrigações do Contrato Global.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da Paludo Participações S.A. Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Pa-
ludo Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira, individual e consolidada, da Paludo Participações S.A. em 31 de dezembro
de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos
fluxos de caixa individuais e consolidados, para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: Aadministração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais
e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas con-
troladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e

internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham
sido identificadas durante nossos trabalhos.
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